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“Dedico este trabalho às crianças, protagonistas de várias infâncias fonte inesgotável de 




O presente estudo aborda a criança como um ator social, tendo como principais fundamentos 
os estudos da Antropologia e da Sociologia da Infância. Como objetivo geral, pretendo analisar, 
através das subcategorias contidas no brincar, como as crianças que vivem em uma Ocupação 
do Movimento Sem Teto, em Aracaju/SE, vivenciam suas infâncias. Pretendo identificar por 
meio de suas vozes, fazeres e sentires, como a problemática da moradia urbana se manifesta no 
brincar. Trata-se de um estudo de cunho etnográfico, executado na Ocupação denominada Santa 
Maria, que consiste essencialmente na ocupação de prédios e do terreno da antiga Casa de Saúde 
Santa Maria, localizada no Bairro Siqueira Campos. O estudo privilegiou o espaço da ocupação 
como um lugar de interlocução com os participantes da pesquisa que foram as crianças. Como 
procedimentos metodológicos, adotei a observação participante, o Diário de Campo 
acompanhado de notas de campo, aprofundadas posteriormente pelo registro fotográfico e pelos 
vídeos realizados pelas próprias crianças, além das entrevistas abertas no formato de conversas 
informais. A análise dos dados foi realizada diariamente através da escrita do Diário de Campo 
e da revisão bibliográfica a partir do que considero as três categorias principais de análise: a 
infância, a moradia e o brincar. Os resultados revelaram que as crianças utilizam o espaço que 
lhes é ofertado pelos adultos, para realizarem constantes ressignificações dos seus usos. Os 
resultados também apontam para as configurações das brincadeiras infantis dentro da ocupação 
e a sua íntima relação com os conflitos relacionados ao contexto de moradia irregular em que 
vivem. Faz-se necessário destacar também que o brincar foi uma das chaves principais para que 
a minha entrada no universo infantil fosse possível. Através da observação participante com as 
crianças, pude compreender as várias dinâmicas de socialização e de pertencimento presentes 
nas brincadeiras em um contexto social e político muito particular: o da ocupação por moradia 
realizada por famílias, que envolvem adultos e crianças. 
 




Cette étude aborde l'enfant comme un acteur social, les principaux fondements sont les études 
d'anthropologie et de sociologie de l'enfance. Comme but général, je compte analyser à travers les sous- 
catégories contenues dans le jeu, comme les enfants qui vivent dans une Occupation du Mouvement des 
Sans-Abri à Aracaju / SE, éprouvent leurs enfances. Je compte d'identifier par leurs voix, leurs actions 
et leurs sentiments, comment la question du logement urbain se manifeste dans le jeu. Il s’agit d’une 
étude ethnographique, réalisée dans l'Occupation nommée Santa Maria consistant essentiellement à 
l'occupation des bâtiments et le terrain de l'ancienne Clinique de Santé Santa Maria, situé dans le quartier 
Siqueira Campos. L'occupation de l'espace de recherche axé comme un lieu de dialogue avec les 
participants de la recherche étaient les enfants. Comme procédures méthodologiques, j’ai adopté 
l'observation participante, le carnet d’observation accompagné de notes, approfondies plus tard par le 
dossier photographique et les vidéos réalisées par les enfants eux-mêmes, au-delà des entretiens ouverts 
dans le format des discussions informelles. L'analyse des données a été effectuée quotidiennement par 
l’écriture du carnet d’observation et de la révision bibliographique à partir de ce que je considère les 
trois principales catégories d'analyse: l'enfance, le logement et le jeu. Les résultats ont révélé que les 
enfants utilisent l'espace qui est offert par les adultes, pour effectuer une réinterprétation constante de 
ses utilisations.Les résultats indiquent également les paramètres des jeux pour enfants au sein de 
l’occupation et de sa relation étroite avec les conflits liés au contexte du logement irrégulier dans lequel 
ils vivent. Pour rendre possible mon accès dans l'univers infantile, il faut également souligner que le 
jeu est l'une des clés principales.Grâce à l'observation participante avec les enfants, j’ai pu comprendre 
les différentes dynamiques de socialisation et d'appartenance à ce jeu dans un contexte social et politique 
très particulier, de l'occupation des logements tenus par les familles, impliquant des adultes et des 
enfants. 
 
Mots-clés: Le jeu; Les enfances; Les logements irréguliers; L’occupation; La pauvreté. 
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Logo após a segunda semana de visitas, à Ocupação Santa Maria, fui 
surpreendida pelo seguinte convite: 
Vini1: Tia, porque a Senhora não se muda pra cá? 
Eline: Pra cá? Me mudar aqui para a Ocupação? 
Vini: É sim, Tia, a Senhora também paga aluguel, não é? 
Eline: Sim! 
Vini: Então, Tia, a Senhora se muda pra cá, com o seu marido, assim nós 
podemos te ver todos os dias e a Senhora ainda vai ganhar uma casa do 
governo! 
(Diário de Campo: Diálogo entre eu e Vini 13 anos, 17 de março de 2016). 
 
 
O trecho acima, retirado do meu Diário de Campo, representa uma das primeiras e mais 
importantes vitórias nas constantes batalhas travadas durante a escrita deste trabalho, para me 
aproximar aos sujeitos desta pesquisa, as crianças. 
Quando me propus a pesquisar sobre crianças tinha uma noção da responsabilidade que 
essa decisão implicaria, dos critérios de aproximação, das técnicas de entrada e das dificuldades 
em ser aceita nos grupos como um “adulto atípico” (CORSARO, 2011); mas considerei a minha 
formação em Pedagogia como um ponto positivo no estabelecimento desse contato com as 
crianças. O que eu não consegui prever foi o tamanho da minha responsabilidade em dar voz e 
visibilidade às crianças. 
O objetivo geral desta Dissertação é analisar, através das subcategorias contidas no 
brincar (brinquedos, brincadeiras e jogos2), como as crianças que vivem na Ocupação Santa 
Maria vivenciam suas infâncias, além de identificar por meio de suas vozes, fazeres e sentires, 
como a problemática da moradia urbana se manifesta no brincar. 
Refletir sobre o papel, a atuação, a participação e a importância do ser criança em uma 






1 Todos os nomes utilizados ao longo da pesquisa, com exceção do meu, são fictícios, com o propósito de 
proteger os participantes 
2 Inicialmente a categoria jogo não faria parte das categorias de análise desta Dissertação, porém durante a 
execução da pesquisa, o campo de estudo impôs seu uso. No entanto, este se faz presente mais como uma 
complementação da categoria brincadeira, que como uma análise formal e isolada a respeito da categoria jogo, 







adultocêntrica3 que considera as crianças como seres ‘imaturos’ e, portanto silencia as suas 
vozes. 
As principais questões que nortearam o desenvolvimento deste estudo foram: as crianças 
que vivem em um contexto de uma ocupação vivenciam suas infâncias de forma diferente em 
comparação ao modelo ideal de infância proposto pela sociedade, principalmente por meio dos 
documentos legais? A questão da moradia - tão marcada em um contexto de ocupação - é 
apresentada e representada pelas crianças em seus cotidianos? Se a resposta é sim, como isso 
ocorre? Quais são os espaços vivenciados nas brincadeiras das crianças que moram na 
Ocupação? Quais interpretações sobre moradia estão presentes no ato de brincar? Que 
influências um contexto urbano de moradia irregular exerce sobre as concepções das crianças 
a respeito da moradia? E por fim, como esses saberes se revelam através do brincar? 
Nas últimas décadas, os estudos sobre infância ganharam um lugar de destaque em 
vários âmbitos da sociedade e dos estudos acadêmicos, a exemplo das políticas públicas de 
proteção à infância, das Ciências Sociais, da Psicologia e da Educação. Se inicialmente “as 
crianças foram marginalizadas nos estudos devido a sua posição subordinada nas sociedades e 
às concepções teóricas de infância e de socialização” (CORSARO, 2011, p. 18). A 
Antropologia e a Sociologia contemporâneas vêm conseguindo reverter essa situação. 
A Antropologia e a Sociologia da infância defendem uma concepção construtivista da 
infância que acrescenta aos elementos psicológicos e evolutivos aspectos sociais, políticos, 
econômicos e históricos, apontando para o papel ativo e a participação das mesmas crianças 
nesses processos. Quinteiro (2002, p.139), por exemplo, defende que: “a infância não deve ser 
um objeto passivo de uma socialização orientada por instituições ou agentes sociais”. 
A abordagem antropológica me proporcionou, dentre outras coisas, uma visão mais 
complexa da infância, pude conhecer outra forma de estudar o tema fora dos muros das 
instituições escolares onde, enquanto educadora costumava trabalhar. Desde o princípio, 
quando este trabalho ainda se caracterizava como um projeto, ainda sem corpo teórico 
totalmente definido, procurei me colocar em uma posição, na qual as crianças teriam o seu lugar 





3 O termo adultocêntrico refere-se a uma prática social na qual a lógica da cultura, a tomada de decisões encontra- 






Privilegiar uma intervenção social com crianças baseada nos seus direitos 
permite, assim, acentuar uma Figura social da criança enquanto sujeito de 
direitos e com ação social, decorrendo daqui a exigência de reservar espaços 
sociais de participação infantil. Para além do mais, permite pensar na 
intervenção e investigação social com crianças de uma forma holística, onde 
se reconhece a equidade e interdependência dos direitos que lhe estão 
consagrados (SOARES, 2005, p. 17). 
 
De acordo com Lee (2014, p. 44), existem casos em que se verifica que está sendo 
negada às crianças a oportunidade para que estas se expressem e exponham as suas opiniões: 
seja nas instituições escolares, na comunidade e, muitas vezes, na família, as crianças são 
silenciadas sob a justificativa de não saberem o que é melhor para si. No entanto, se partirmos 
desses pressupostos de que só o “adulto” sabe, estamos fortalecendo uma visão adultocêntrica 
sobre a infância, na qual as crianças se tornam apenas receptoras passivas em todo o processo 
de aprendizagem. Como aponta Machado: 
Recorrendo à definição da palavra infância, oriunda do latim infantia, esta 
significa “incapacidade de falar”. Considerava-se que a criança, antes dos 7 
anos de idade, não teria condições de falar, de expressar os seus pensamentos 
e os seus sentimentos. Desde a sua gênese, a palavra infância carrega consigo 
o estigma da incapacidade da incompletude perante os mais experientes, 
relegando-lhes uma condição subalterna diante da sociedade. Era um ser 
anónimo, sem um espaço determinado socialmente (MACHADO, 2013, p. 
33). 
 
Sendo assim, partilho da compreensão de Corsaro (2005), Ramos (2010), Barbosa 
(2000) e Cohn (2009), entre outros, que estabelecem metodologias participativas na pesquisa 
com crianças, em que destacam a grande “importância de reconhecer a criança como possuidora 
de voz própria” (LEE, 2014, p. 44). 
Durante o processo de pesquisa para a escrita desta Dissertação, enfrentei o desafio de 
me desvencilhar de noções pré-estabelecidas a respeito da criança, como aquela que não sabe 
o que é bom para si ou da criança que deve ficar silenciosa para dar voz ao adulto detentor do 
poder de fala. 
Durante toda pesquisa, procurei reconhecer os meus sujeitos de pesquisa como crianças 
“falantes” (LEE, 2014), que têm opinião e discutem diversas questões sejam elas sociais, 
políticas ou econômicas. 
De acordo com Sarmento e Pinto (1997, p. 22), os estudos da infância, mesmo quando 
se reconhece às crianças o estatuto de atores sociais, tem geralmente negligenciado a escuta da 






contextos. Tive e tenho, portanto, a intenção de criar com esta pesquisa um espaço de 
interlocução, no qual eu possa, a partir da ótica da própria criança, dar voz a elas mesmas 
sempre que possível, mas procurando também não ignorar o seu silenciamento frente as mais 
diversas situações. 
Demartini (2009, p.11) chama a atenção para a devida problematização das vozes das 
crianças nas pesquisas: “é preciso pensar também nos relatos de crianças como pertencentes a 
um dado grupo social, quer dizer, de uma escola, de uma rua, crianças de um grupo de 
brincadeiras, de uma classe etc.” 
Tassinari (2007, p.13), em seus estudos sobre infâncias indígenas, destaca que por 
sermos muito marcados por uma concepção de infância superficial, “temos dificuldades em 
escutar a criança, e que esta escuta pode revelar possibilidades de vivenciar a infância com 
muito mais independência e autonomia do que poderíamos supor”. 
Problematizar as vozes dos sujeitos em todas as pesquisas se constitui portanto em um 
desafio que se torna ainda maior quando se trata de sujeitos com voz e lugar desprestigiados 
socialmente. Problematizar essas vozes impõe-se como um desafio de interpretação e fidelidade 
aos dados coletados em campo e essa tarefa torna-se ainda mais importante quando procuramos 
dar ênfase ao contexto, ao lugar de onde se fala. 
O número de pesquisas que vem considerando as crianças em suas especificidades e 
capacidades, como seres produtores de conhecimento, vêm crescendo muito. Em especial, 
destaca-se a perspectiva que reconhece também a criança como atuante no desenvolvimento da 
pesquisa (GRAUE e WALSH, 2003). 
Nesse sentido, a participação das crianças nas pesquisas vem ganhando centralidade, 
pautada, principalmente em ações que os reconheçam como sujeitos sociais, seres históricos 
ativos, sendo por isso, de grande importância, ouvi-las em seus interesses, necessidades e 
opiniões. Assim, Müller e Carvalho (2009) falam do respeito e do movimento de escuta à 
criança por parte do adulto pesquisador quando comentam que: 
(...) todo pesquisador deve se inclinar sensivelmente para a arte de apreender 
a voz da criança na singularidade de suas tessituras, isto é, ouvi-las. 
Representa abrir mão de qualquer possibilidade de juízos e de valores que 
possam corromper a tonalidade do que é dito pela criança, não cedendo lugar 
à tentação de querer ouvir o que se pretende ouvir (p.67). 
 
A metodologia etnográfica foi escolhida por se enquadrar melhor com os objetivos da 
investigação, que visa a participação ativa das crianças no contexto social em que vivem 






de um grupo singular em um contexto específico (ANDRÉ, 1995; GRAUE, WASH, 2003; 
CORSARO, 2011). 
Descobri não só com as leituras antropológicas sobre a etnografia, mas também com as 
minhas incursões a campo que o desenvolvimento de algumas sensibilidades dos meus sentidos 
seria primordial para o sucesso da investigação. Aprendi que não se faz etnografia apenas 
observando. 
A etnografia envolve um aprimoramento e utilização de todos os sentidos. Percebi logo 
no início que o meu olhar de iniciante me levou a muitos enganos, de tal forma que através das 
inúmeras vezes em que visitei a Ocupação e estive com as crianças, percebi que aprendia novas 
formas de observar, através do olhar e do ouvir atentos aos seus interesses e apurando outras 
sensações. Segundo Cardoso de Oliveira (2000, p. 26), os atos de olhar e de ouvir são, a rigor, 
funções de um gênero de observação muito peculiar, - isto é, peculiar a antropologia-, por meio 
da qual o pesquisador busca interpretar – ou compreender – a sociedade e a cultura do outro. 
Sendo assim, fazem parte de um processo de constante aprendizagem que nos faz rever o já 
visto e estar atento ao já ouvido de modo reflexivo e cognitivo. 
Esta pesquisa foi realizada utilizando como campo de estudos a Ocupação Santa Maria, 
agrupamento ligado ao Movimento Sem Teto de Sergipe. A ocupação está localizada no Bairro 
Siqueira Campos, cidade de Aracaju/SE. 
Participaram da pesquisa aproximadamente 28 crianças com idades entre 2 e 13 anos de 
idade, destas 14 se enquadram em grupo mais frequente, de contato diário, brincadeiras e 
conversas. O número de crianças, assim como as diferenças etárias se justificou pela 
aproximação espontânea e participação das crianças nas brincadeiras. 
Escolher esse campo de estudo se apresentou como um desafio desde o princípio. As 
ocupações ou as situações de moradia irregular são estigmatizadas e representadas pelo 
imaginário popular. Conheci um pouco sobre essas representações a respeito do que é uma 
ocupação, quando em rodas de conversa com amigos falava sobre o meu campo de estudo, os 
comentários variavam sempre entre: “Você é louca! Nesses lugares só tem marginais!” ou 
“Cuidado para você não ser roubada, porque você sabe que nesses lugares...” e ainda “Que Deus 
lhe ajude, porque eu mesma não teria a sua coragem de trabalhar em um lugar desse!”. 
Esses comentários negativos, impulsionaram-me a mostrar o outro lado de uma 






Como instrumentos para coleta dos dados, utilizei o Diário de Campo, a câmera 
fotográfica e o celular. Todas as vezes em que levei a câmera para a Ocupação as crianças, 
participaram ativamente, fotografando e gravando vídeos. 
A maioria das fotografias que são utilizadas nesta pesquisa foram produzidas pelas 
próprias crianças, utilizando a câmera e o celular. Participar ativamente foi um dos critérios 
estabelecidos pelas crianças. Houve um momento em que essa situação ficou bastante clara: 
Receosa de que as crianças acabassem danificando o meu celular e chateada 
por todos os dias elas mudarem todas as configurações do meu aparelho, 
resolvi mudar a senha do celular. Quando cheguei na ocupação logo Vini (13 
anos) me pediu o celular: 
Vini: - Professora, me empreste seu celular. 
Eline: - Eu mudei a senha! 
Vini: - Deixe eu ver? 
Entreguei o celular, ele tentou resolver o enigma da senha sozinho por 
algumas tentativas, não conseguindo, me perguntou: 
Vini: - Qual é a senha? 
Eline: - Não posso falar, não! 
Vini: - Por que não pode? 
Eline: - Por que quando eu empresto o meu celular vocês ficam mexendo em 
tudo e bagunçam tudo. 
Vini: - Me diga, Professora, eu não conto para ninguém, é sério, me diga bem 
baixinho. 
Resisti em dar a senha o que provocou em Vini uma reação inesperada por 
mim. 
Vini: - Vou embora, você não quer falar a senha do seu celular e outra não 
fale mais comigo, não. 
O garoto ficou aproximadamente uma semana sem falar comigo e as outras 
crianças do grupo também ficaram a me ignorar durante toda a semana. 
(Diário de Campo, 18 de abril de 2016). 
 
Após esse incidente envolvendo o celular, percebi que compartilhar os instrumentos de 
coleta da pesquisa, seria uma das maneiras pelas quais eu poderia alcançar um dos meus 
objetivos, o de dar voz e visibilidade às crianças. Desvencilhar-me de alguns preconceitos, 
ajudou-me a repensar a minha prática e a adotar uma metodologia realmente participativa que 
transformasse as crianças em co-autoras desta pesquisa, trocando informações e experiências. 
A maioria das fotografias e vídeos utilizados na pesquisa tem como autoras as crianças 
protagonistas deste estudo. Com a câmera e o celular em mãos, as crianças tiveram liberdade 
total do seu uso, o que rendeu um rico material de trabalho (fotografias e vídeos). Informo que 
por questões éticas, a prioridade na seleção das fotografias esteve pautada no critério da 
preservação da identidade das crianças que participaram da pesquisa, ressalto também que todos 






A escrita de qualquer trabalho acadêmico envolve várias implicações de ordem teórica 
e metodológica, segundo Cardoso de Oliveira, “o momento de escrever, é marcado por uma 
interpretação, e faz com que aqueles dados sofram uma nova refração” (2000, p. 26). Sendo 
assim, destaco que não é minha intenção produzir uma representação estática a respeito de quem 
são as crianças que residem em Ocupações e sim, proporcionar através deste trabalho 
visibilidade a elas, utilizando principalmente suas falas, vídeos e fotografias. 
Esta Dissertação encontra-se dividida em três capítulos nos quais discuto: o 
desenvolvimento urbano das cidades com a atenção voltada para a questão da moradia e as 
implicações para as infâncias pobres, os modelos de infâncias e a pobreza urbana no Brasil e o 
brincar como um caminho para a percepção das impressões, representações e (re)configurações 
dos saberes das crianças da ocupação a respeito da questão da moradia. 
O primeiro capítulo intitulado Brincadeiras e Infâncias no Desenvolvimento Urbano 
das Cidades: algumas perspectivas do morar, apresenta uma discussão histórica a respeito da 
moradia no Brasil e suas evoluções dos cortiços às favelas e ou periferias, destacando o lugar 
ocupado pelas crianças nessa evolução histórica a respeito da moradia. Apresento no texto 
algumas nomenclaturas utilizadas para definir as moradias irregulares, a fim de mostrar o 
quanto as discussões a respeito do tema se confundem quando se trata de terminologia e 
definições visuais. Também apresento um breve histórico sobre a questão da moradia na cidade 
de Aracaju, até chegar à discussão sobre o Bairro Siqueira Campos, onde se localiza a Ocupação 
Santa Maria. 
No segundo capítulo intitulado Desconstruindo a normatização da infância no Brasil, 
procuro desvencilhar o leitor das noções fechadas acerca de um modelo ideal de infância no 
Brasil, produzido, principalmente, a partir do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
identificando os modos de se vivenciar a infância em um contexto macro e micro. A fim de 
alcançar esse propósito, utilizo da discussão acerca da infância pobre no Brasil, fazendo 
algumas comparações com os modelos de infância considerados ideais, a fim de evidenciar a 
constante dicotomia presente no tema da infância. 
Por fim, no terceiro capítulo intitulado Brincando na Ocupação, apresento dados 
etnográficos sobre as brincadeiras que foram observadas durante a pesquisa, com suas 
dinâmicas de socialização, pertencimento e inclusão, investigando de que forma a questão da 
moradia se apresenta para as crianças, tendo as mesmas como interlocutoras. O brincar foi, para 






através do brincar que procurei compreender a infância vivida na Ocupação, assim como as 
























































BRINCADEIRAS E INFÂNCIAS NO DESENVOLVIMENTO 
URBANO DAS CIDADES: ALGUMAS PERSPECTIVAS DO MORAR 
 
 









1 BRINCADEIRAS E INFÂNCIAS NO DESENVOLVIMENTO URBANO DAS 
CIDADES: ALGUMAS PERSPECTIVAS DO MORAR 
A grande reportagem: o despejo 
 
Figura 01- Ocupando a Rua. 
Fotografado por: Vini (13 anos) Morador da Ocupação Santa Maria. 
 
 
Vini: - Prof., vamos gravar um vídeo com a gente contando sobre o despejo? 
Eline: - Vocês querem gravar um vídeo para quê? 
Vini: - Para você mostrar lá na sua Universidade, para o povo saber do 
despejo. 
Eline: - Então tá, como vocês querem fazer? 
Maia: - Você filma, Tia e a gente fala. 
Eline: - Certo. 
Vini: - Prof. Você vem de lá caminhando me filmando, enquanto eu fico aqui 
sentado olhando o que restou da ocupação viu? Aí, eu começo falar. 
Eline: - Tá bom, vamos lá. 
Nesse momento, me afasto como indicado por Vini e retorno filmando como 
combinado e assim, inicia-se o vídeo. 
Vini: -Boa tarde, então hoje nós vamos contar como foi a experiência de ser 
despejado. 
Eline: - Tá bom, então conte como foi a experiência de ser despejado. 
Vini: - É foi horrível, né, muitas pessoas perderam suas coisas, a maioria das 
geladeiras das pessoas levaram muita chuva, porque tudo aconteceu em um 
período chuvoso, muitas pessoas optaram por alugar casa para não perder 
suas coisas, molhou televisão, foi horrível, né? Isso aqui já estava 
abandonado há muito tempo (referência à antiga Clínica Santa Maria),  ele, 
o dono não vinha fazer nada. 
Maia: - Aqui era cheio de vagabundo. 
Vini: - Maia quem está falando sou eu. Ele não vinha despejar os vagabundo 
que estavam aqui que roubavam, que fumavam, traficavam, que matavam 






Eline: - Então, nós sabemos que a propriedade é dele, mas você acha que ele 
tomou uma decisão justa em despejar vocês? 
Vini:- Eu acho que não foi justo, não, porque quando tinha vagabundo aqui 
dentro ele não vinha. 
Maia: - Tia, mostre as covas agora. 
Vini: - E eu acho que isso aqui será um cemitério, olhe. 
Vínicius faz sinal para que mostre o antigo campinho de futebol da ocupação, 
agora cheio de buracos. 
 
Figura 02: Especulando sobre o futuro. 
Fonte: Recorte do vídeo sobre o despejo 
 
Maia: - A cova dá certinho, olhe. 
A garota deita-se em um dos buracos do campo, para mostrar que ele cabe 
dentro de tal buraco, seguida pelo irmão. (risos) 
Eline: - Mas Vini e Maia, me digam uma coisa: foi pacifico o despejo, chegou 
a ordem e todo mundo concordou e saiu sem confusão? 
Maia: - Teve um povo que não queria sair não, ficou chorando. 
Vini: - Eles trouxeram a polícia militar, mas não teve confronto nenhum, nem 
discussão, nem baixaria nenhuma. 
Maia: - Nós não quisemos confronto. 
Vini: - Maia, deixe eu falar. Eu acho assim, que se dependesse deles eles 
tinham confrontado, por que eles foram muito ignorantes, a polícia. 
Eline: - Mas e o Oficial de justiça? 
Vini: - Não, não vi oficial nenhum. 
Maia: - Mentira, veio sim o Oficial. 
Vini: - Rapaz, eu acho que não teve não porque eu não vi e se teve ele não leu 
papel nenhum. 
Eline: -Vocês tiveram que sair que horas? 
Vini: - Minha mãe acordou a gente para ir ajudar ela a arrumar as coisas era 
quatro da manhã. Terminou umas cinco da tarde. 
Maia: - Seis horas acabou. 
Eline: - Ai vocês tiveram que sair e decidiram ocupar a rua, porque não 
tinham lugar para ir certo? 
Maia: - É. 
Vini: - Para na verdade chamar a atenção das autoridades, para ver se eles 






Eline: - E como vocês acham que a prefeitura está se posicionando em relação 
a tudo isso que aconteceu? 
Maia: - Nada! 
Vini: - É nada! 
Eline: - Mas vocês acham que ela vai ajudar? 
Vini: - Até agora o que fizeram foi mandar os banheiros químicos. 
Maia: - Que é um fedor horrível. 
Vini: - Por que disseram que tavam, que a gente tava tendo cesta básica, 
nunca, nunca, nunca, ninguém se promoveu a isso, eles nunca deram alguma 
coisa a gente. 
Maia: - Quem ajuda é as vizinhas, dão água é as vizinhas. 
Vini: - Se eles quisessem, eles já teriam cumprido alguns dos nossos objetivos. 
Eline: - Vocês já viveram em outras ocupações num foi, que vocês me 
falaram? 
Maia: - Já, só em uma. 
Vini: - Foi lá no Frigorifico na saída de Aracaju. 
Eline: - Essa foi a primeira experiência de despejo de vocês? 
Maia: - “Ham Ram” 
Vini: -Foi. 
Eline: - Tudo isso que aconteceu, que vocês estão passando de morarem na 
rua, vocês acham que isso é motivo para ir embora, como muita gente foi? 
Vini: - Eu acho que tudo isso é motivo para a gente resistir, por que sem luta 
não há vitória, né? É porque na outra, foi por que lá a gente não era 
despejado, mas lá era ruim, porque o povo brigava uns contra os outro. De 
lá a gente saiu por a gente quis. 
Eline: - E você, Maia, acha o quê? 
Maia: - (risos) Eu também, mas não ir para a escola todo dia é bom e o vigia 
paga geladinho pra nois (risos). 
Eline: - Então apesar de vocês terem saído, dos donos terem colocado pessoas 
para vigiarem a entrada de pessoas, a relação de vocês com o prédio, com o 
espaço, com o ambiente continua? 
Maia: - “Hum Rum” 
Eline: - Vocês só não moram mais dentro, mas moram ao redor. 
Vini: - É porque nós ocupamos em frente e saiu em boato aí que eu acho que 
não é normais (sic), que é um rapaz que é o dono de um ferro velho, que os 
donos aqui tão entregando aqui e que eles tinham alugado aqui para um ferro 
velho e que os barracos alí teriam que ser desocupados, para os caminhão 
entrar aqui, alí onde tem aqueles barracos alí. 
Vinícius aponta para a direita do portão principal na rua Espirito Santo. 
Eline: - Mas você acha que isso foi só boato? 
Vini: - Eu acho que foi, mas ele veio falar com a gente e disse: - Tem que tirar 
esses barracos daqui. 
Eline: - Eu acho que isso foi pressão para vocês desocuparem a frente do 
comércio dele na rua, você não acha, não? 
Vini: - Eu não sei não, por que ele veio aqui com os funcionários. 
Eline: - E como é que está a relação de vocês com a vizinhança, porque vocês 
estão ocupando a rua inteira, não passa carro, não passa ônibus não passa 
nada. 
Maia: - Só passa moto, bicicleta e alguns pedestre. (risos) 
Eline: - Verdade (risos), mas carro não passa. 
Vini: - Não passa. 
Eline: - Eu acho que talvez isso tenha sido pressão por parte dele para vocês 







Vini: - Não, não é assim não, ele só iria tirar, uns três barracos que estão 
ocupando essa parte aqui não ia tirar todo mundo, não. 
Eline: - Agora eu entendi, eu pensei que ia tirar todos esses barracos do lado 
de cá (referência ao lado direito do portão principal), até a entrada. Mas e 
os outros vizinhos, vocês acham que toda a vizinhança apoia vocês? 
Vini: - Toda, toda, toda eu não sei não, mas de acordo com esses vizinhos 
aqui eles tem nos recebido, tem nos acolhido muito bem. 
Maia: - Eles nos deram energia, água. 
Vini: - Não, Maia não é bem assim não, a energia e puxada diretamente do 
poste. 
Maia: - Mas a água é de uma oficina ali que o homem deu. 
Eline: - Vocês não puderam continuar utilizando a água daqui, não? 
Vini: - Não até porque no dia do despejo, veio a Deso e a Energisa. 
Maia: - É os cano, a gente arrancou e vendeu (risos). 
Vini: - Cala a boca, Maia, cala boca (risos). 
Eline: - Os fios de eletricidade também? (risos) 
Vini: - Não, não foi bem assim, não, os fios a gente usou para puxar a energia 
dos postes lá da rua. 
Maia: - Alguns, alguns os outro foi tudo pro ferro velho. 
Eline: - Então vocês acham que a maioria dos vizinhos apoiam? 
Vini: - Com certeza, muitos não gostam porque nós estamos ocupando a frente 
da casa deles, porque eles precisam de transporte, que o ônibus costumava 
passar por aqui por essa rua e agora ele tem que ir pela rua da Ultragás que 
eu esqueci o nome, ônibus que faz a linha rodoviária nova, rodoviária velha. 
Maia: - O ônibus do bairro América. 
Vini: - Fora isso eles não acham ruim, não. 
Maia: - Para a maioria estão boas. 
Vini: - Mas é assim mesmo. 
Maia: - É uma reportagem de Vini para o SBT (risos). 
(Vídeo-gravação, 21 de Setembro de 2016, duração de 8’27”). 
 
Este capítulo foi idealizado para ser uma análise teórico-prática do que diz respeito a 
questão da moradia, tão discutida nos grandes centros urbanos. A transcrição das falas foi 
realizada a partir de um vídeo elaborado pelas crianças da Ocupação Santa Maria e tem o 
objetivo de colocá-las de forma direta dentro dessa discussão. 
Estudar os problemas urbanos relacionados à moradia no Brasil requer uma extensa 
revisão de literatura, sobre a constituição das favelas nas grandes cidades, para só então 
chegarmos a um dos pontos centrais de discussão desse trabalho: as Infâncias da Ocupação 
Santa Maria. 
Como já mencionado anteriormente, desde o meu primeiro momento em campo com a 






ferramenta nas mãos das crianças e uma de suas brincadeiras favoritas, como as brincadeiras 
de reportagem4. 
Dessa forma, elegi a brincadeira de reportagem como sendo um dos pontos principais 
de inclusão das crianças e de suas vozes, dentro das discussões que estão elencadas neste 
capítulo, acerca principalmente da questão da moradia nos grandes centros urbanos brasileiros. 
Várias vezes retomarei trechos da mesma a fim de trazer a voz das crianças diretamente 
para o texto. Ainda que a princípio tenha cogitado por várias vezes em realizar um corte na 
transcrição, optei por apresentá-la na integra, mesmo correndo o risco de tornar a sua leitura 
exaustiva, pois acredito que ela reflete muito do que será discutido ao longo destas páginas. São 
impressões, expressões, representações, convicções e conclusões das crianças a respeito da 
discussão sobre a questão da moradia. Dessa forma, o diálogo entre a minha escrita teórica e a 
prática das crianças baseada em suas vivências, será essencial para o desenvolvimento da escrita 
deste capítulo. 
Sendo assim, precisei refletir sobre o papel das diversas infâncias dentro do processo 
histórico do desenvolvimento urbano das cidades brasileiras, o que não se constituiu numa 
tarefa fácil. Essa articulação entre a infância e a questão da moradia, muitas vezes, está velada 
nas vozes e escritas dos adultos. Ainda assim, pretendo manter o foco da discussão neste 
capítulo voltado para dois eixos centrais, a saber: a moradia e a infância. 
Do Império à República, as infâncias das crianças pobres estiveram sempre relegadas 
as medidas que as expunham a uma posição de insubordinadas, como um problema social, 
membros das “classes perigosas” (CHALHOUB, 1996). Identificar historicamente o papel 
ocupado por essas crianças nos conflitos por moradia exige um olhar muito mais apurado indo 
além das poucas referências encontradas, e, principalmente, implica em minhas impressões de 
pesquisa a respeito desse papel da infância pobre. 
Na sequência do capítulo, a partir da revisão da literatura sobre o tema e da experiência 
de campo, realizo uma reflexão sobre o processo histórico e alguns conceitos relacionados ao 
tema da ocupação por moradia e a questão urbana no Brasil e em Aracaju, para depois descrever 
algumas características da Ocupação Santa Maria e apresentar algumas das crianças 
protagonistas desta pesquisa. 
 
 
4 As crianças brincam utilizando referências do mundo adulto, imitando as atividades dos repórteres que gravam 






1.1 Ocupação, Cortiço, Favela e Periferia = Moradia 
 
 
Figura 03 - Moradia 
Fotografada por Nara (10 anos) Moradora da Ocupação Santa Maria. 
 
O termo Ocupação será uma das expressões mais utilizadas ao longo desta Dissertação. 
Justifico a sua utilização, principalmente, por ser parte da nomenclatura usual entre os 
moradores, frequentadores e, principalmente, pelas crianças que residem no meu campo de 
estudo. 
Ao assumir a utilização do termo ocupação, trago para o meu trabalho grande parte da 
carga semântica negativa e positiva que o termo carrega socialmente. Portanto, antes de 
prosseguir, cabe ressaltar que: ocupação nesta Dissertação refere-se à efetivação de uma forma 
de ação coletiva que é a de ocupar imóveis ou espaços vazios na cidade para fins de moradia. 
Estes imóveis e espaços podem ser de distintos tamanhos e formas, serem edificados ou não, 
públicos ou privados. 
Durante as minhas incursões, a vasta literatura produzida acerca dos problemas sobre 
moradia no Brasil, pude perceber a utilização de vários termos para apontar as consequências 
da crise da habitação no Brasil, dentre os mais usuais estão: invasão, favela, periferia, complexo 
e cortiço. 
A crise consiste no imenso crescimento populacional das cidades, por um 
lado, e, por outro, na falta de recursos, especialmente na habitação e 
infraestrutura urbana a ela relacionadas, para acomodar os urbanistas nativos 
recém-chegados, particularmente aqueles de baixa renda (LEEDS e LEEDS, 
1978, p. 186). 
A princípio e em linhas gerais, todos os termos referem-se à mesma coisa: a crise da 






(2006), Zaluar e Alvito (2006) Alvito (2001), Gonçalves (1998), Zibechi (2015), pude perceber 
que todos apresentam, segundo suas diversas definições especificidades próprias, o que as 
distingue em alguns aspectos. Em outros momentos, (talvez a maioria das vezes), as definições 
fundem-se totalmente uma a outra, o que pode tornar impossível um engessamento a respeito 
da nomenclatura a ser utilizada. 
Atrevo-me a constatar uma linha histórica linear que culminou no surgimento das tão 
conhecidas favelas, que funcionaria da seguinte maneira: 
 
Cortiço Ocupação Favela 
 
 
Os cortiços estiveram no auge das discussões no cenário nacional por volta do século 
XIX, início do século XX, desencadeando vários sentimentos e reações a seu respeito. 
Os problemas de habitação do pobre urbano têm preocupado os brasileiros 
pelo menos desde a última metade do século XIX. Em 1886, o Conselho de 
Saúde do Distrito Federal escreveu alguns relatórios, todos deplorando as 
condições dos cortiços e concordando em que as habitações eram 
higienicamente perigosas e que os moradores deveriam ser removidos “para 
os arredores da cidade em pontos por onde passem trens e bondes”. Os 
relatórios pressionavam o governo a expropriar os cortiços, destruí-los, e 
construir casas individuais para o pobre (Br., Conselho Superior, 1886: 15- 
16). (LEEDS e LEEDS, 1978, p. 189). 
 
Os cortiços, segundo Rodrigues (2003, p. 46), são as habitações coletivas, em imóveis 
com pouca ou nenhuma conservação, de idade média de construção elevada, que proliferam nas 
áreas centrais. Esse tipo de moradia começou a se proliferar no Brasil, após a Abolição da 
Escravatura, servindo de moradia principalmente para negros e imigrantes nordestinos, para 
estes, viver nos cortiços era a opção mais viável devido à constante valorização dos terrenos 
urbanos e ao crescente aumento no valor dos alugueis. 
Além de serem financeiramente mais baratos, os cortiços localizavam-se próximos aos 
centros, o que facilitava o deslocamento para o trabalho, outra vantagem consistia na grande 
quantidade de famílias que residiam nessas moradias, o que, muitas vezes, facilitava o cuidado 
e a educação das crianças, que normalmente era compartilhado por várias famílias. 
Para o Estado, os cortiços consistiam em um problema de segurança e saúde pública, 
um local de proliferação de doenças e vagabundos. Já para os escritores e poetas (a exemplo de 
Machado de Assis e Aluísio de Azevedo), os cortiços seriam a materialização da vida urbana, 
normalmente tratado nos textos de forma romântica, o que, para mim, consistia mais em um 






Os cortiços estiveram no auge dos discursos intelectuais durante o movimento 
higienista, se assim posso denominar, esse movimento esteve caracterizado, principalmente, 
pela participação de médicos e engenheiros de uma elite burguesa que tinha a intenção de 
transformar a ordem higienista das cidades, a fim de alcançar um progresso europeu e, para tal 
fim, os pobres apareciam como um empecilho, um perigo de contágio, um perigo social, um 
perigo para a manutenção da ordem urbana (CHALHOUB, 1996). Dentro desse cenário, as 
crianças pobres que viviam nos cortiços aparecem mais uma vez como um grande risco à saúde 
pública, associada à transmissão de enfermidades. 
Dentro da vasta bibliografia produzida acerca dos cortiços, muito pouco se encontra a 
respeito das crianças e quando o fazem referem-se, principalmente, à grande necessidade de 
intervenção do estado na vida dos cortiços ou destacavam a forma como viviam, a necessidade 
dos cuidados da família e do Estado. Segundo Chalhoub (1996), os pobres pertenciam às classes 
perigosas, portanto, suas crianças representavam um perigo constante. A tradição higienista 
atribuía à criança pobre a responsabilidade pela reprodução das classes perigosas, absorvendo 
os vícios dos seus pais (CHALHOUB, 1996). 
Para os donos dos cortiços era apenas um negócio lucrativo, para os efetivos moradores 
era a necessidade de habitação e convívio. A dinâmica de moradia nos cortiços consiste em 
várias pessoas morando em pequenos espaços “cubículos”, que servem a todas as funções de 
uma casa, normalmente quarto e cozinha. Uma característica comum e peculiar aos cortiços é 
que os “banheiros, chuveiros, tanques e pias são coletivos” (RODRIGUES, 2003, p. 46). 
O advento dos cortiços nos centros metropolitanos brasileiros coincide com o mesmo 
momento em que a infância pobre emerge na história como um problema social (RIZZINI e 
GONDRA, 2014). Iniciando-se a prática de internação nos asilos a fim de educar as crianças 
para o trabalho, um dos preceitos do movimento higienista brasileiro. 
Com o crescimento das cidades, os cortiços foram perdendo espaço para edifícios 
comerciais, avenidas e mansões, por serem decadentes e esteticamente desajustados para os 
padrões europeus que se pretendia alcançar na malha urbana brasileira da época. Os cortiços 
foram desapropriados, seus moradores expulsos e obrigados a buscarem uma alternativa para 
os altos aluguéis constantemente praticados nos centros urbanos. 
Os moradores dos cortiços foram para as regiões marginais das cidades, locais pouco 
habitados, esquecidos pelo poder público, às margens dos serviços que consideramos 






dos altos alugueis praticados nos centros urbanos. Se me atrevesse a contar uma história sobre 
o surgimento das favelas, com certeza seria essa, tendo por princípio gerador na fase do império, 
pois, para mim, é mais plausível e condizente com os fatos. 
As favelas tiveram o seu surgimento atrelado ao fim dos cortiços. Não quero afirmar 
aqui que as favelas surgiram apenas pela desapropriação dos cortiços. Estudos relacionados 
principalmente às favelas cariocas (ALVITO, 2001) apontam outras razões para o surgimento 
das mesmas, mas pôr um fim aos cortiços contribuiu para a ocupação das áreas consideradas 
como favelas. É importante ressaltar que o crescimento constante e a manutenção das favelas 
possuem raízes muito mais profundas nos problemas sociais que o Brasil enfrenta até a 
contemporaneidade. 
Com a migração dos pobres (escravos libertos, imigrantes nordestinos, oficiais 
dispensados, desempregados, prostitutas, dentre outros) para as ocupações, as crianças 
continuaram a ser relegadas à sua posição social de cidadão, a prática das internações nas 
instituições como o SAM5 (Serviço de Atendimento ao Menor) cresceu, sob a alegação 
principal da incapacidade das famílias pobres de cuidarem de seus filhos (RIZZINI e RIZZINI, 
2004), muitas crianças foram internadas pelos próprios familiares, que pensavam estar fazendo 
o melhor por seus filhos e netos. 
Segundo Rodrigues (2003, p. 36), a favela se constitui de uma ocupação juridicamente 
“ilegal” de terras. Terras sem uso, em geral, pertencentes ao poder público são ocupadas pelas 
famílias sem terras e sem teto.” De acordo com essa definição, o termo Ocupação, torna-se 
parte integrante da definição de favela. Em seu estudo, Rodrigues ainda destaca a definição de 
favela, segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), a saber: 
O termo favela, de acordo com o IBGE, diz respeito a um aglomerado de pelo 
menos cinquenta domicílios – na sua maioria carentes de infraestrutura – e 
localizados em terrenos não pertencentes aos moradores. O que distingue a 
favela de outros locais de moradia, também sem infraestrutura é a natureza da 
ocupação das terras. Os mais variados termos são utilizados: invasão de terras 
alheias, apropriação indevida de vazios urbanos, câncer urbano (Rodrigues, 
2003, p. 36). 
 
É possível perceber que tanto a utilização do termo ocupação, como favela refere-se à 
certa quantidade de famílias aglomeradas em um mesmo terreno de propriedade do Estado ou 











visíveis semelhanças e considerando que, às vezes, para explicar uma nos utilizamos de termos 
que se relacionam à outra, favela e ocupação não são exatamente a mesma coisa. 
A favela caracteriza-se por ser uma ocupação individual e cotidiana, ou seja, aquele que 
não têm onde morar procura um lugar para se instalar com sua família. Procura um lugar, 
conversa com os moradores já existentes e, ao encontrar um pedaço de chão, constrói seu 
barraco ou então compra um barraco já pronto, tornando “o espaço um produto das lutas 
sociais” (LEFEBVRE, 1976 apud ZIBECHI, 2015, p.29). 
As ocupações ocorrem em bloco, ou seja, um certo número de famílias procura 
juntamente uma área para instalar-se. Esta ocupação da área ocorre no mesmo 
dia para todo um grupo. As ocupações caracterizam-se por uma mobilização 
anterior. As construções, embora de responsabilidade de cada família 
ocupante, são realizadas em verdadeiros “mutirões” (RODRIGUES, 2003, p. 
43). 
 
Entendo que o território “é substantivado, material e imaterialmente, por sujeitos, 
grupos e classes sociais que estão em constante interação, conflitos e disputas” (SAQUET, 
2014, p. 13) e as crianças estão sempre presentes nessas interações, conflitos e disputas como 
atores sociais presentes em tais contextos. 
Percebo que diariamente a imagem construída pela mídia a respeito da favela está ligada 
ao estereótipo carioca de conjunto de moradias improvisadas e localizadas nos morros. Ou 
ainda, uma caracterização da favela ligada estritamente a uma realidade de muita carência, 
miséria e violência, ou seja, assim como os cortiços, a favela continua sendo um problema 
social, “insiste-se em considerar os bairros pobres como uma espécie de anomalia e poucas 
vezes com potenciais emancipatórios” (ZIBECHI, 2015, P. 26), que é o que acontece na maioria 
dos casos. 
Da mesma forma, a representação construída sobre as crianças que vivem nas favelas 
está atrelada a uma situação constante de risco, violência, carência, contágio, indisciplina. 
Nesse cenário (re)criado pela mídia televisiva, as crianças são vítimas da incapacidade das 
famílias, da escola e da comunidade em educar. 
Zibechi (2015) mostra através de suas pesquisas, que desde os primeiros assentamentos 
ou ocupações na América Latina, as mulheres, jovens e crianças, tiveram um papel fundamental 
na luta pelos direitos a moradia. Para ilustrar trago o exemplo de Santiago: 
As mulheres dos setores populares tinham, inclusive em meados dos anos de 
1950, um nível de autonomia surpreendente. A rigor, as mulheres e seus filhos, 
as mães. Elas não apenas assumiram a dianteira no momento da ocupação, 
mas também na hora de resistir ao despejo, colocando-se com seus filhos 






Quando na “Grande Reportagem” Vini e Maia relatam a respeito do despejo, a questão 
da força policial está presente mais como uma força contraria ao bem popular, que uma entidade 
com a função de manter a ordem e a segurança de todos. A violência contra os pobres está 
presente nas palavras das crianças: - Eles trouxeram a polícia militar, mas não teve confronto 
nenhum, nem discussão, nem baixaria nenhuma. - Nós não quisemos confronto. - Eu acho 
assim, que se dependesse deles eles tinham confrontado, por que eles foram muito ignorantes 
a polícia! 
O imaginário urbano torna, cada vez mais, tanto a favela como a ocupação um lugar 
estigmatizado pelos constantes conflitos. No caso das ocupações, podemos destacar 
principalmente, os conflitos pela posse das terras, pelo direito à moradia, com relação às favelas 
o estigma está muito mais relacionado ao tráfico de entorpecentes. 
Zaluar e Alvito (2006) destacam que, historicamente, a favela ficou conhecida e 
marcada por ser uma: 
(...) área de habitações irregularmente construídas, sem arruamentos, sem 
plano urbano, sem esgotos, sem água, sem luz. Dessa precariedade urbana, 
resultado da pobreza de seus habitantes e do descaso do poder público, 
surgiram as imagens que fizeram da favela o lugar da carência, da falta, do 
vazio a ser preenchido pelos sentimentos humanitários, do perigo a ser 
erradicado pelas estratégias políticas que fizeram do favelado um bode 
expiatório dos problemas da cidade, o ‘outro’, distinto do morador civilizado 
da primeira metrópole que o Brasil teve... a favela sempre inspirou e continua 
a inspirar tanto o imaginário preconceituoso dos que dela querem se distinguir 
quanto os tantos poetas e escritores que cantaram suas várias formas de marcar 
a vida urbana... (ZALUAR e ALVITO, 2006 p. 7). 
 
É comum no caso das ocupações e favelas, as famílias estarem associadas aos 
movimentos sociais, organizados por entidades autônomas, partidos políticos ou lideranças 
comunitárias. 
O conceito de movimento social parece um obstáculo adicional para refinar a 
compreensão da realidade das periferias. Quando se analisam os movimentos 
sociais, costuma-se enfatizar seus aspectos formais, desde as formas 
organizativas até os ciclos de mobilização, da identidade aos marcos culturais. 
E assim se costuma classifica-los, com frequência, segundo os objetivos que 
eles perseguem, o pertencimento estrutural dos seus integrantes, as 
características da mobilização, os momentos e os motivos pelos quais 
irrompem (ZIBECHI, 2015, p. 35). 
 
No Brasil, o tema da habitação é antigo, mas começa a ganhar maior visibilidade a partir 
da década de 1950, quando alguns movimentos sociais conquistaram também destaque 
nacional, principalmente, na década de 1960, intensificando-se a partir de 1964 com a Ditadura 
Militar. Como exemplo, é possível citar o do MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 






Brasil e da CUT (Central Única dos Trabalhadores) que se envolveram na busca dos direitos 
trabalhistas. 
Os temas da habitação e da favela aparecem já por volta de 1880, mas, em 
termos de alcance e volume, tornam-se significativos apenas na década de 
1940 e urgentes apenas na de 1950 – refletindo o rápido crescimento das 
favelas e a elaboração de resposta institucional, os quais devem ser, ambos, 
examinados, caso se queira compreender a década de 1960 (LEEDS e LEEDS, 
1978, p. 187). 
 
Os movimentos sociais podem ser definidos “como um processo coletivo e 
comunicativo de protesto, conduzido por indivíduos, contra relações sociais existentes, e que 
afetam um grande número de pessoas” (KARNER, 1987, p. 24 apud GONÇALVES, 1998, p. 
26), o Brasil possui um extenso histórico relacionado aos movimentos sociais ligados a diversas 
áreas como, por exemplo, em defesa dos direitos trabalhistas, dos direitos das crianças e 
adolescentes, em prol da moradia e etc. 
No decorrer da segunda metade da década de 70, os movimentos 
reivindicatórios urbanos ganham visibilidade política. Organizam-se para 
obter luz, água, esgoto, melhorias nos transportes, posse da terra (favelas e 
ocupações), reajuste de prestações que sejam compatíveis com os aumentos 
salariais, regularização dos loteamentos ditos clandestinos, etc. 
(RODRIGUES, 2003, p. 62). 
 
Em relação às lutas pela moradia nos centros urbanos brasileiros atuam movimentos 
sociais, a exemplo do MTST (Movimento dos Trabalhadores sem Teto) e o MST (Movimento 
dos Sem Teto) “estes movimentos lutam pelo direito à moradia, à cidade” (Rodrigues, 2003, p. 
62). Segundo informações coletadas nos meios digitais, percebo que a nível nacional se trata 
de um único movimento em prol da moradia urbana, compreendo como sendo o MTST, uma 
inspiração para o MST (Movimento Sem Teto) em Sergipe que pode ser caracterizado em 
caráter regional. 
A criação do MTST ocorreu no ano de 20046, já o MSTSE (Movimento Sem Teto de 
Sergipe) tem a sua criação atribuída ao ano de 20137, percebo no MSTSE, uma fusão e alianças 
dentro do movimento tanto na luta pela moradia na cidade, como no campo. 
Esses movimentos sociais que lutam pelo direito à moradia, historicamente possuem um 
papel importante para o exercício da democracia no país, penso que através desses movimentos 




6 Para mais informações ver: http://www.mtst.org/quem-somos/a-organizacao-do-mtst/ 







trabalhadores na busca de seus direitos mais básicos, resgatam uma cidadania coletiva há muito 
perdida na busca do almejado reconhecimento como cidadãos de direitos. 
(...), um dos marcos da cidadania coletiva diz respeito à busca de leis e direitos 
para categorias sociais até então excluídas da sociedade, principalmente do 
ponto de vista econômico (lutas pela terra a partir de favelados, por exemplo, 
categoria social antes considerada como marginal ao sistema econômico, hoje 
vista como parte dele como bolsão da miséria e do subemprego), e do ponto de 
vista cultural (lutas contra a exclusão social de certas categorias sociais, como 
as mulheres, as minorias étnicas etc.). Assim, a cidadania coletiva privilegia a 
dimensão sociocultural, reivindica direitos sob a forma da concessão de bens e 
serviços, e não apenas a inscrição desses direitos em lei; reivindica espaços 
sociopolíticos sem que para isto tenha de se homogeneizar e perder sua 
identidade cultural (GOHN, 2001, p.196). 
 
Movimentos sociais, a exemplo do MSTSE, que lutam pelo direito à moradia nas 
cidades, procuram através da conquista da casa própria ou do pedaço de terra, resgatar e 
redefinir os valores a respeito do direito à cidadania, trazendo para o cotidiano dessas famílias 
uma nova perspectiva baseada em um lento processo de reconstrução da cidadania perdida. 
O processo de construção da cidadania nunca foi linear. Ao contrário, sempre 
foi cheio de avanços e recuos, de fluxos e refluxos. Houve períodos em que 
ocorreram perdas, retrocessos, e até mesmo a supressão de direitos básicos, 
como nos golpes de Estado, nos estados de sítio e nos períodos de ditadura 
militar (GOHN, 2001, p. 201). 
 
Outra característica importante dos movimentos sociais, como já citado, é que estes 
atribuem uma identidade ao grupo de trabalhadores que lutam em prol de uma mesma causa. 
Gonçalves (1998, p. 15) argumenta que a questão da identidade assumida permite-nos supor 
que, somente os movimentos que a possuem, podem tornar-se o sujeito que sabe se impor, ser 
respeitado e interferir no seu meio a ponto de tornar-se uma força social visível no cenário 
político. 
A questão da identidade de grupo permanecerá não somente quando os movimentos 
sociais organizados estiverem à frente das ocupações, por exemplo, mas também após o 
assentamento das famílias que vivem nas favelas e periferias, pois somente essa identidade 
assumida permitirá que sejam vistos pelos ‘outros’, não apenas como carentes e ou miseráveis, 
mas sim como grupos de pessoas capazes de se organizar culturalmente, fazendo mostrar-se 
sempre que possível. 
[...], a terra-espaço deixa de ser considerada como um meio de produção para 
passar a ser uma criação político-cultural. O território é, então, o espaço onde 
se desenvolvem relações sociais diferentes das capitalistas hegemônicas, 






diferenciados. Está é uma das principais contribuições dos movimentos do 
nosso continente para a luta emancipatória (ZIBECHI, 2015, p. 39). 
 
Apesar das diferenças apontadas em relação às ocupações e às favelas, o que vejo 
principalmente é um sistema cíclico de necessidade, poder, resistência e especulação. Quando 
me refiro à necessidade, não quero ficar presa aos usos mais comuns da palavra, quando se fala 
em favela. Pretendo aqui ir um pouco mais além, além das necessidades básicas como falta de 
infraestrutura, saúde, educação e segurança pública (não que estas não sejam importantes, ao 
contrário, são e muito, mas estão sempre no topo das discussões, quando um discurso aclamado 
é feito em nome dos favelados), e sim, a necessidade mais básica de todas: a sobrevivência, a 
necessidade do morar. 
O crescente e desenfreado aumento das populações nos centros urbanos tem sido 
motivado, principalmente, pelas consequências da industrialização e modernização do campo, 
que obrigaram as famílias a deixarem o campo em busca das promessas de emprego nos centros 
urbanos, pela modernização das fábricas que desempregam anualmente milhares de 
trabalhadores e não posso deixar de citar as tão temidas e avassaladoras crises financeiras. 
Posso unir a esses indicativos de desestruturação da população, outros motivos, tais 
como, o descompromisso do estado com a população mais carente, para termos alguns dos 
milhares de motivos para o constante crescimento da pobreza no Brasil. 
O crescimento desordenado das cidades provoca um movimento de exclusão e de 
expulsão da população dos centros para as periferias dessas cidades, esse movimento não é 
recente, afirmo que desde a criação da República no Brasil, os sujeitos considerados mais 
pobres, foram estereotipados e colocados na condição de problemas sociais, sendo assim, 
excluídos das promessas de futuro melhor que acompanhavam a modernização das indústrias, 
do comércio, das estradas, enfim do país. 
Grande parte dessa população excluída é composta por imigrantes (do campo para a 
cidade) e negros, eles foram empurrados para as periferias das cidades, sendo obrigados a se 
organizarem em comunidades que foram denominadas de favelas, sendo vistas sempre como 
um grande problema social, Davis (2006, p. 203) assevera que a evolução da nova pobreza 
urbana foi um processo histórico não-linear. O acréscimo lento de cortiços e barracos ao 







Rodrigues (2003, p. 40) afirma que a favela exprime a luta pela sobrevivência e pelo 
direito ao uso do solo urbano de uma parcela da classe trabalhadora. À medida que as cidades 
crescem, surge uma série de demandas que precisam ser sanadas a exemplo da moradia. 
O uso da terra, da moradia não pode ser fracionado e como podemos perceber, a moradia 
para a classe trabalhadora, pode-se dizer que é um mal necessário. “Para morar é necessário ter 
capacidade de pagar por esta mercadoria não fracionável, que compreende a terra e a edificação, 
cujo preço depende também da localização em relação aos equipamentos coletivos e à 
infraestrutura existente nas proximidades da casa/terreno” (Rodrigues, 2003, p. 14). O que vejo 
relacionado às questões da moradia nas cidades brasileiras é principalmente um comodismo 
classista. 
O comodismo classista funciona da seguinte forma: a classe dominante detentora do 
poder político, midiático e econômico, precisa manter os trabalhadores próximo dos centros 
urbanos, lembrando que próximo não significa dentro, dessa forma, eles empurram esses 
trabalhadores para as margens desses centros, mantendo-os próximos para que estes possam 
lhes servir com a sua mão de obra barata, economizando ao mesmo tempo com infraestrutura e 
transporte. 
Com o passar do tempo, os centros vão ficando pequenos, apertados para atender às 
necessidades do crescimento, buscam-se soluções, alternativas, e, muitas vezes, essas estão 
situadas às margens dos centros urbanos nas chamadas periferias. Aqueles lugares onde os 
trabalhadores ocuparam por não possuírem opção, esses locais tornam-se alvo de especulação, 
de disputas de poder, pois esses moradores provaram que é possível viver nesses lugares, 
realizaram benfeitorias e agora, mais uma vez, são expulsos ou convidados a se retirarem em 
troca de alguns trocados. 
Muitas vezes, quando a “valorização” do lugar faz aumentar em demasia o 
preço da terra e os impostos, parte daqueles que lutaram por esta 
transformação são, pela impossibilidade de pagar estas taxas “empurrados” 
para mais longe, para recomeçar a produção social da cidade em outro lugar e 
de novo propiciar a apropriação de renda por apenas uma parcela, na qual não 
está incluído (RODRIGUES, 2003, p. 22). 
 
Dessa forma, os trabalhadores recomeçam o ciclo em outro lugar. Rodrigues (2003,  p. 
34) alerta que ao produzir casas em lugares sem infraestrutura e com um sobre trabalho 
individual os trabalhadores acendem o pavio para a especulação, para a perpetuação das 
condições gerais de reprodução do espaço urbano. “Onde é possível morar, de que modo é 






Mencionando, assim, esses lugares chamados de periferia, como experimentos da 
especulação imobiliária. Essas zonas situadas próximo aos centros urbanos são o próximo passo 
para o avanço dos centros, faz-se, primeiro, uma experiência para avaliar o potencial de 
desenvolvimento da localidade para que depois os poderes (políticos e econômicos) possam 
atuar da forma como lhes convém. 
Este modelo trimodal pode se aplicar ao planeta (centro, semiperiferia, 
periferia) e também às cidades (bairros para ricos, para camadas médias e 
bairros pobres). O problema enfrentado pela dominação em muitos países 
latino-americanos é que as camadas médias são classes em decadência, assim 
como a classe operária industrial, enquanto os pobres das periferias, os 
chamados marginalizados ou excluídos, são classes em ascensão (ZIBECHI, 
2015, p. 25). 
 
Acredito que esse processo é inerente às ocupações, favelas e às periferias, pois de certo 
modo, uma é pré-requisito para que outro processo possa acontecer, não necessariamente com 
uma ordem predefinida. Ainda que, principalmente, as favelas e ocupações sejam consideradas 
como ambientes perigosos, sem infraestrutura, miseráveis, dentre outros adjetivos pejorativos 
que normalmente são atribuídos a tais lugares, esses locais fazem parte da dinâmica das cidades, 
na qual existem relações de vários ângulos. 
Partir do pressuposto de que, em que pesem os processos reais de segregação 
urbana com os quais as favelas têm historicamente se defrontado, elas não 
constituem regiões apartadas ou excluídas da cidade e da sociedade – seja o 
olhar estabelecido desde o ângulo físico, social, econômico ou cultural – mas 
sim regiões de integração contraditória, conflituosa e/ou tensa com a cidade, 
sem falar na já clássica conceituação de integração subordinada, que também 
nos parece, em suas linhas gerais, adequada a uma definição consistente da 
relação entre a favela, tomada enquanto determinada localidade ou 
microcosmos, e tecido urbano mais abrangente no qual ela se situa 
(MAGALHÃES, 2013, p. 17). 
 
É possível afirmar que a segregação espacial existe e está muito mais presente do que 
qualquer outro tipo de segregação, a exemplo da segregação social, econômica e cultural, no 
entanto, o que prevalece são as relações de troca como uma espécie de interação entre o dentro 
e o fora, o pertencer e o não pertencer à localidade, “está análise parte do fato de existirem 
“várias sociedades” na sociedade, ou seja, pelo menos dois conjuntos de relações sociais 
minimamente articulados” (ZIBECHI, 2015, p. 37). 
Ainda se faz necessário lembrar que: 
 
Ao longo do tempo o conceito de favela que se mantém, é o que se refere aos 
seus ocupantes como proprietários da terra ilegítimo, ou seja, sujeitos de uma 
ocupação juridicamente irregular. As definições que se referiam às 
características do barraco estão paulatinamente mudando, já que os barracos 






pelos barracos de “Madeirit” ou por blocos. Uma outra característica que se 
tem alterado é a que se refere à forma de ocupação: vielas de traçado irregular 
estão se transformando em vielas que muitas vezes permitem a passagem de 
veículos. Esta mudança está vinculada à urbanização e melhorias das favelas 
com a introdução de alguns serviços básicos como luz e água (RODRIGUES, 
2003, p.38). 
 
De acordo com Davis (2006, p. 212), a favela desafia a teoria social a perceber a 
novidade de um verdadeiro resíduo global sem o poder econômico estratégico da mão-de-obra 
socializada, mas maciçamente concentrado num mundo de barracos em torno dos enclaves 
fortificados dos ricos urbanos. Dessa forma, “a legitimidade assume o lugar da legalidade e o 
valor de uso da terra prevalece sobre seu valor de troca. Com essa ação um coletivo 
invisibilizado se converte em um sujeito político-social” (ZIBECHI, 2015, p. 42). 
[...], o modelo clássico do slum era o cortiço decadente do centro da cidade, 
as novas favelas, por sua vez, localizam-se, em geral, na orla das explosões 
espaciais urbanas. É claro que o crescimento horizontal de cidades como 
México, Lagos ou Jacarta foi extraordinário e que o “alastramento das favelas” 
é um problema tão grande no mundo em desenvolvimento quanto o 
alastramento dos subúrbios de classe média nos países ricos (DAVIS, 2006, 
p. 200). 
 
Negar às favelas o direito de existir é apenas uma negação ao direito de representação, 
até para o observador mais desatento é fácil perceber a favela, surgindo, crescendo, 
transformando-se em uma parte importante das cidades. Transformar os espaços e a dinâmica 
das cidades leva tempo, mas é preciso que se considere as favelas como novas configurações e 
incorporações do espaço urbano. 
 
 
1.2 Breve histórico do desenvolvimento urbano da cidade de Aracaju 
 
Fundada em 1855, a cidade de Aracaju está localizada na zona litorânea do Estado de 
Sergipe, foi sob o comando de Inácio Barbosa, então Presidente da Província, que Aracaju foi 
projetada especialmente para ser a sede do governo. Para tal, contratou-se o Engenheiro 
Sebastião Pirro, para projetá-la. Este, por sua vez, o fez, traçando linhas retas, com quarteirões 
simétricos que lembravam um tabuleiro de xadrez (DANTAS, 2004). 
Com o advento da República no Brasil e após a abolição do tráfico negreiro no país, 
Sergipe enfrentou dificuldades para manter o seu nível de produção agrícola, voltada 






20, com o incentivo a industrialização, Aracaju apresenta um aumento considerável na sua 
população, principalmente imigrantes vindos do interior do Estado (MARCON, 2008). 
Ainda segundo Marcon (2008, p. 08), desde o Império “Aracaju mostrou-se similar a 
outras capitais no que se refere a estratificação social, pois no ano de 1872, conforme o Censo 
do Império, cerca de 25% da população da cidade era composta por escravos”. Essa pirâmide 
social se estendeu e provocou consequências diretas no povoamento da cidade de Aracaju, 
refletindo diretamente por sua representação política nos anos que se seguiram. 
O poder político no estado oscilou nas mãos de famílias enraizadas nos antigos 
engenhos, principalmente entre a família Franco e a família Teixeira (DANTAS, 2004). 
No Governo Augusto Franco, ocorreu um avanço significativo na política habitacional. 
Nesse período foram criados novos conjuntos habitacionais na capital e no interior 
aproximadamente 15 mil casas “distribuídas sob controle do governador, exceto as cotas 
destinadas aos deputados” (DANTAS, 2004, p. 199). 
A análise da política habitacional no Estado de Sergipe destaca-se principalmente: a) A 
distribuição de residências que atendia às necessidades dos governantes (possivelmente com 
fins eleitoreiros); b) O acesso não era para todos e c) O funcionamento e eficácia desses 
programas nos municípios estava condicionada ao relacionamento político entre os 
governantes. Sendo assim, Aracaju segue com a seu povoamento desordenado. 
A região onde está localizada a Maloca, nas proximidades de onde estão os 
bairros Getúlio Vargas, Cirurgia e Siqueira Campos (antigo Aribé), fora 
habitada nas primeiras décadas do século vinte, prioritariamente por uma 
população migrante do interior do estado ou por descendentes da escravidão 
urbana de Aracaju, que não galgaram situações sociais e econômicas 
melhores, fixando residência na periferia. Ao lado destes bairros, porém mais 
próximos do centro, o bairro Santo Antônio, e o bairro Industrial, tornaram-se 
bairros operários, formando quase uma área continua e semicircular ao centro 
da cidade (MARCON, 2008, p. 12) 
Percebo que a política habitacional no Estado de Sergipe não esteve durante muito 
tempo nas agendas políticas dos gestores do Estado, o mesmo se repete ao tratarmos de Aracaju. 
A ordenação do espaço na cidade de Aracaju esteve voltada para a atenção de interesses 
particulares. 
Aracaju se desenvolveu lado a lado com a segregação espacial que divide o Norte 






informais, o que se vê é uma segregação espacial visível até para os observadores menos 
atentos” (Rodrigues, 2003, p. 12). 
O modelo centro-periferia no qual cresceu a cidade de Aracaju a partir dos 
seus primeiros anos contribuiu para que a questão ambiental não se 
restringisse apenas a razões ecológicas, mas também compreendesse as 
questões sociais como pobreza e as desigualdades sociais ligadas a problemas 
como habitação, saneamento básico, dentre outros. Nesse caso, então, 
podemos falar em processos sócio-ambientais cujas raízes se consolidaram na 
história da cidade (SANTOS, 2007, p. 17) 
 
O surgimento das favelas, ocupações e periferias perpassa inevitavelmente por essa 
discussão a respeito da ocupação e distribuição do espaço, na maioria dos casos “não há planos 
nem ideias preconcebidas sobre a maneira de organizar o espaço, e o desenho é fruto de uma 
prática cotidiana, de quem “ao habitar, gera o espaço habitado” (SKEWES, 2005, p. 106 apud 
ZIBECHI, 2015, p. 50). 
Aracaju não é destaque nacional a respeito das suas favelas, talvez esse fato esteja 
relacionado ao imaginário urbano que associa favela a um estereótipo ligado às favelas cariocas. 
No entanto, Aracaju possui favelas, algumas a exemplo do Coqueiral e Japãozinho, já foram 
reconhecidas pelo poder público e pela população como Bairros. Essas favelas tiveram que 
provar a sua autonomia em relação ao Estado (ZIBECHI, 2015), gerindo os seus espaços e (re) 
ordenando o espaço. 
Transformar a favela ou a ocupação em “conjuntos habitacionais” e “parques 
proletários” (LEEDS e LEEDS, 1978, p. 91) não resolve o problema da moradia no Brasil. É 
preciso refletir além das questões estruturais da favela, as mudanças nas cidades são lentas e 
precisam ser pensadas e planejadas levando em consideração fatores de ordem histórica, 
econômica e social. 
 
 
1.2.1 O antigo Aribé: o Bairro Siqueira Campos 
 
Aribé assim como Aracaju, são palavras de origem Tupi, muito comuns em várias partes 
do município de Aracaju, a exemplo da Getimana, Anipum e Grajeru (PORTO, 2011). Alguns 
vocábulos resistiram à ação do tempo e do homem, a exemplo do Grajeru, outros caíram em 
desuso. 
Um exemplo dessa mudança é o Bairro Siqueira Campos que até meados de 1930, 






publicado no Diário Oficial pelo Ato nº 1, que dava o nome do herói tenentista Siqueira 
Campos, inicialmente, à Praça no Aribé, pouco tempo depois, retificou-se a informação sob a 
alegação de um engano transformando assim, todo o Bairro do Aribé em Bairro Siqueira 
Campos. 
O Bairro é popular na capital sergipana, se destacando por suas ruas que carregam os 
nomes dos estados brasileiros. Esse bairro, segundo Porto (2011, p.70), teve progresso firme e 
contínuo. Entre os fatores que auxiliaram seu desenvolvimento inicial, podemos citar: o sistema 
de aforamento dos terrenos, tornando a aquisição de lotes muito acessível; a melhoria, por 
empiçarramento das suas vias de acesso e outras ruas dentro do Bairro. Além desses fatores, o 
Bairro esteve na rota do progresso da capital Aracaju por localizar-se em um ponto estratégico, 
por um lado, o centro da capital e, por outro, a saída da cidade de Aracaju. 
O antigo Aribé se destacou também pelo acolhimento aos imigrantes vindos das áreas 
rurais do Estado de Sergipe e Alagoas. Seu terreno arenoso favoreceu o assentamento de 
famílias naquela região. O Bairro foi habitado, inicialmente, por famílias com pouca renda, que 
chegavam à capital recém criada em busca do tão almejado progresso republicano. Porto (2011) 
destaca o testemunho de um engenheiro da Prefeitura de Aracaju, que denuncia como ocorreu 
o processo de ocupação do Bairro: 
[...], certo dia, chamados ao Bairro Siqueira Campos a fim de examinar a 
ocupação quase total de uma quadra por grande número de barracos, coisa 
combatida pelas prescrições municipais. Tratava-se de pessoas correndo do 
interior, adquirentes de terrenos e que neles levantaram os barracos, para 
servirem de suas moradias enquanto procediam à construção das residências 
definitivas. Demos as costas às exigências prefeiturais e consideramos o 
ocorrido sem grande importância (PORTO, 2011, p. 70). 
O Bairro Siqueira Campos continua sendo referência e a sua localização estratégica, 
favoreceu o desenvolvimento de um comércio local equiparando-se ao comércio localizado 
centro da capital. 
Os antigos barracos enunciados pelos engenheiros da prefeitura municipal deram lugar 
a um desenvolvimento imobiliário (comercial e residencial) e, por consequência, a valorização 
da terra. Além do desenvolvimento comercial do Bairro (que abriga bancos, supermercados, 
escolas (públicas e privadas), faculdade, várias autopeças e etc.), o local ficou conhecido 
também pela grande quantidade de clínicas públicas e particulares, incluindo a antiga Casa de 






1.3 A Ocupação Santa Maria 
 
 
A ocupação Santa Maria consiste na ocupação por famílias de um antigo edifício 
localizado no Bairro Siqueira Campos, na cidade de Aracaju. Há alguns anos, no local 
funcionava uma clínica psiquiátrica denominada: Casa de Saúde Santa Maria, que agora cede 
o nome para a Ocupação, ou melhor, Condomínio Santa Maria denominação que está pintada 
na parede da entrada da Ocupação8. Mesmo assim, entre os moradores é muito comum todos 
se referirem ao local apenas como Ocupação e, por isso, manterei a nomenclatura mais 
utilizada. 
A Casa de Saúde Santa Maria foi a primeira entidade privada de assistência psiquiátrica 
em Sergipe, fundada pelo Médico Hercílio Cruz. Com a morte do Doutor Hercílio Cruz, em 
1991, a clínica foi herdada pela sua esposa Yolanda Valois Cruz, que trabalhava com o marido 
na Clínica. De acordo com uma entrevista concedida pela senhora Yolanda Valois Cruz, em 
2004, a Clínica atendia cerca de 100 pacientes, mas possuía capacidade para atender 250 
pacientes9 (AMADO, 2010). 
 
 




Segundo  algumas  informações  vinculadas  na  internet,  principalmente  nos   portais 
Infonet10 e Jornal da Cidade11, a Clínica encerrou as suas atividades no ano de 2013, especula- 
 
8 A pintura no muro da frente da ocupação foi realizada por André Chagas, grafiteiro de Aracaju, em abril deste 
ano. André Chagas não é morador da Ocupação. 
9 Entrevista concedida em 2004, para a escritora Janaína Amado, retirado da sua obra Jacinta Passos, coração 








se que tal fechamento foi motivado, principalmente, pela reforma psiquiátrica implantada em 
Sergipe que buscou a “desospitalização dos pacientes”12 e pelo grande acúmulo de dívidas, 
conforme as informações, essas dívidas foram se acumulando devido à falta de repasse para o 
atendimento aos pacientes do Sistema Único de Saúde pelo Estado13. 
Com o fechamento da Clínica, o local foi abandonado e, posteriormente, ocupado por 
vândalos que utilizaram o local, para a prática de furto e a utilização de drogas, tornando o 
edifício antes referência no atendimento psicossocial, agora um problema de saúde e de 
segurança pública. 
Diante desses precedentes, no final do ano de 2014, cerca de 214 famílias, organizadas 
pelo MSTSE, ocuparam as dependências da antiga Clínica, transformando-a em sua moradia. 
Ocuparam os cômodos que antes serviam como enfermarias, quartos, salas administrativas e 
todo o entorno dos prédios construindo barracos de madeirite. 
 
 
Figura 05 - Ocupação Santa Maria 
Fotografada por: Maia (10 anos) Moradora da Ocupação Santa Maria. 
 
 
Visualmente, é muito difícil definir a Ocupação Santa Maria. Ela pode ser caracterizada, 
conforme as definições de Rodrigues (2003), já apresentadas neste capítulo, como uma 
ocupação, não só pela nomenclatura (Ocupação Santa Maria), mas também pela forma como 
ocorreu a apropriação e é preciso destacar também a organização do movimento como um 
diferenciador das ocupações (ZIBECHI, 2015). 
Posso afirmar que a Ocupação Santa Maria é caracterizada pela acomodação das 
famílias em cômodos, nos quais ocorrem as coabitações. Rodrigues (2003, p. 46) aponta a 
coabitação involuntária com sendo: “o uso da mesma habitação por mais de uma família”, pois 
 
12 Fonte: http://www.aracaju.se.gov.br/index.php?act=leitura&codigo=53427. 
13 Informações obtidas através de várias reportagens divulgadas na imprensa sergipana no ano de 2012, 






bem, em um mesmo bloco moram várias famílias que dividem o uso dos tanquinhos, pias e 
banheiros, um mesmo cômodo serve a todas as funções de uma casa, como: quarto, sala e 
cozinha. Em alguns casos, um cômodo onde mora uma família é separado de outro onde reside 
outra família apenas por pedaços de madeira ou uma cortina. 
A Ocupação Santa Maria também possui um caráter comunitário expresso indiretamente 
na fala de Vini, quando esse aponta um dos motivos por terem se retirado da ocupação onde 
viviam anteriormente: -É porque na outra, foi por que lá a gente não era despejado, mas lá era 
ruim, porque o povo brigava uns contra os outro, o povo não era unido, de lá a gente saiu por 
a gente quis. 
Na prática esse caráter comunitário, inexistente para Vini na ocupação anterior, está 
expresso pela ajuda dos vizinhos nas tarefas domésticas, no compartilhamento da 
responsabilidade de cuidar das crianças uns dos outros, no fluxo constante dos objetos como a 
televisão entre as casas, ou seja, está presente um sentimento de solidariedade. 
Às vezes, esse sentimento é abalado por brigas e discussões que levam, muitas vezes, 
a um rompimento temporário nas relações. Um fato interessante a respeito desses 
desentendimentos é que de todos que presenciei, a maioria se iniciavam com as crianças que se 
envolviam em conflitos rotineiros, mas o que quero destacar é que esse rompimento temporário 
das relações perduravam mais tempo entre os adultos do que com as crianças, ainda que estas 
tenham sido a causa geradora do conflito adulto-adulto. 
No entorno dos prédios da antiga casa de saúde, foram construídos barracos de Madeira. 
Os barracos são pequenos com apenas um ou dois cômodos que abrigam famílias inteiras. 
 
Figura 06 - Barracos na Ocupação Santa Maria 
Fotografada por: João (12 anos) morador da Ocupação Santa Maria. 
 
Uma característica essencial a ser destacada da Ocupação Santa Maria “é a 






são os proprietários legais, porém a ocupação torna-se cada vez mais legitimada pelos próprios 
moradores da Ocupação” (RODRIGUES, 2003, p. 38). 
Para os moradores da Ocupação, ela “não é uma escolha, mas uma necessidade” 
(Rodrigues, 2003, p. 35), eles buscam através da resistência o seu direito de morar no espaço 
urbano: Eline: - Aí, vocês tiveram que sair e decidiram ocupar a rua, porque não tinham lugar 
para ir certo? Vini: - Pra, na verdade, chamar a atenção das autoridades, para ver se eles 
resolvem algum objetivo pra gente. A esperança de ser contemplado com uma residência 
através dos programas sociais de habitação é o que impera nos discursos dos moradores 
incluindo as crianças, poder habitar sem a preocupação do mal inevitável e imediato do despejo. 
A maioria dos moradores da Ocupação Santa Maria provém de outras ocupações, 
favelas e ou periferias da Grande Aracaju14, como, por exemplo, a Ocupação Nova Liberdade 
III, Tamandaré, a invasão do Santa Maria15, dentre outras, ou seja, a itinerância em busca de 
moradia é longa. Por esse motivo, eles temem tanto os despejos tão frequentes nessas situações 
de moradia irregular. A incerteza é um elemento antigo e, ao mesmo tempo, diário na rotina 
dos moradores na Ocupação Santa Maria. 
 
 
1.3.1 A vida na Ocupação Santa Maria na visão das crianças 
 
Figura 07 - Entrando na Ocupação Santa Maria 
 
14 Termo utilizado para se referir ao complexo urbano que envolve Aracaju, Nossa Senhora do Socorro, São 
Cristóvão e Barra dos Coqueiros, municípios vizinhos integrados pelo sistema de transporte intermunicipal e que 
apresentam potenciais de crescimento comercial e industrial. 
15 Aqui, não faço referência à ocupação da Casa de Saúde e sim a um dos bairros da Grande Aracaju. Ao sul da 
capital sergipana, o Bairro é limítrofe com o município de São Cristóvão. Famoso na capital pelo seu surgimento 
a partir de ocupações tem passado por inúmeras melhorias realizadas pelo poder público municipal, a fim de 







Fotografada por: Maria (9 anos) Moradora da Ocupação Santa Maria. 
 
Mais uma vez, a câmera nas mãos das crianças tornou-se objeto do brincar e surgiu outro 
rico elemento para a composição desta Dissertação. Dessa vez, as crianças fizeram uma espécie 
de documentário, a fim de mostrar através do vídeo como é a vida na Ocupação Santa Maria, 
mostrando lugares que elas consideram importantes e procurando entrevistar pessoas, o 
resultado foram, aproximadamente, 14 minutos de filmagem, cuja transcrição será apresentada 
a seguir. 
 
Ana: -Estamos aqui na Ocupação Santa Maria, no povo sem teto 
(risos), mostrando a situação do povo, olhem ali as árvores toda 
queimada e o povo tem que estender as roupas deles ali, ontem 
mesmo gente teve tiro aqui, foi uma correria da gota aqui. 
Maia: - Fale mais, fale mais! 
Ana: - Vamos lá em cima agora pra vocês vê como é a situação 
daqui meu povo, pra vocês vê. 
Nesse momento, todas nos levantamos para caminhar pela 
ocupação, Ana falando, Maia gravando com o meu celular, e Lia 
com a câmera. 
Sendo assim, chegando ao salão de um dos prédios, ela 
prossegue em sua apresentação: 
- Olhe, o estado que está esse salão, está precisando de uma 
pintura nesse salão, oia o estado. 
Mostrando as paredes do local que estão sujas e com pichações. 
 
Figura 08 - “O Salão” 
Fonte: Recorte do vídeo produzido por Ana, Maia e Lia. 
 
Ana: -Agora, a gente vai subir nos prédios que estava com o povo 
morando, vamos subir primeiro no segundo andar pra vocês 
verem como é as coisas aqui na Ocupação Santa Maria. O que 
está acontecendo muito, aqui antes tava tudo sujo, a gente podia 
todo mundo se juntar e arrumar, mas o povo não quer. Estamos 
aqui no segundo andar mostrando como é que está aqui. Agora 
o terceiro andar, o terceiro andar está um lixo, se vocês vê lá em 
cima, eu mesmo não tenho medo de subir lá, mas eu não vou 
subir lá porque eu já subi lá hoje. 







-Porque, porque mataram um homem lá, enfiaram a faca em um 
homem lá e é mal assombrado, a gente tem um medo da gota de 
ir lá. 
Ana desconversa e continua a gravação do vídeo fazendo 
questão de mostrar os quartos que estão limpos, comparando 
com os quartos do terceiro andar que, segundo ela, estão todos 
sujos. 
Logo em seguida, Ana anuncia: 
- Agora, a gente vai para o Beco das Sete Facadas, que é um 
nome que o povo colocou, que é para vocês verem como é a 
ocupação. Antes aqui era tudo cheio de lixo, mas o povo já 
limpou. 
Continuamos a caminhada pela ocupação, em direção ao tal 
Beco das sete facadas, Ana falando sobre como as coisas 
mudaram, Maia filmando agora com a câmera e Lia filmando 
com o meu celular. 
Ana nos guiou para o Beco das Sete Facadas, no caminho 
encontramos com alguns moradores que ficaram a nos observar 
a fim de saber o que nós estávamos fazendo. Quando chegamos 
ao local, que é, na verdade, um corredor anexo ao mesmo prédio 
em que nós estávamos, apenas com duas entradas independentes 
do salão principal. Ana continuou: 
- Eu agora estou mostrando o Beco, antigamente era um monte 
de malandro aqui dentro, preste atenção aqui nessa casa como 
é boa. 
Nesse momento, Ana pede autorização para entrar na casa e 
filmar, o morador um senhor estava deitado no sofá e autoriza 
que elas entrem na residência. Ana entrevista o morador: 
- Moço, aqui é sossegado pro senhor? 
O senhor com um sorriso no rosto, sem levantar do sofá 
responde: 
- Aí, tá ótimo! 
Ana repete a fala do senhor e todas caem na gargalhada. Ela 
agradece e se retira da residência, continuando a caminhar pelo 
Beco. 
No meio do corredor, Maia volta a câmera para si mesma, 
focando o seu rosto e pergunta a Ana: 
- Como é viver aqui no condomínio, porque antes era favela, 
agora é condomínio? 
Ana responde: 
- É bom porque aqui não paga água nem luz, então é melhor a 








Figura 09 - “O Beco das Sete Facadas” 
Fonte: Recorte do vídeo produzido por Ana, Maia e Lia. 
 
Maia continua: 
- Mas é prejuízo prus vizinhos, né? Que tem que pagar (fazendo 
referência ao não pagamento da água e energia elétrica). 
Ana simplesmente diz que não é prejuízo e desconversa, 
continuando a mostrar as residências no Beco das Sete Facadas, 
e sobre o descaso de alguns moradores que ficam jogando lixo 
em todos os lugares. 
Eu resolvo interferir e saber um pouco mais então pergunto: 
- Então aqui que é o Beco das Sete Facadas? 
Maia responde: 
- É, quando alguém der mais uma facada vai ficar: "Beco das 
oito facadas". 
Insisto em saber a origem do nome: 
- Mas porque tem esse nome, Beco das Sete Facadas? 
Ela se irrita com a minha pergunta respondendo rispidamente: 
- Porque já deram tanta facada no povo, foi sete pessoas, por 
isso que deram esse nome de Beco das Sete Facadas. 
O tour pelos corredores, rampas e becos da Ocupação Santa 
Maria continua, Ana destaca as paredes da rampa que haviam 
sido pintadas em um dia anterior: 
- Aqui, a gente pintou, a gente limpou para ficar melhor pra a 
gente, porque antigamente isso daqui era pior. A gente estamos 
aqui para mostrar mesmo todo mundo para vocês vê como é que 
é. 
 






Fonte: Maia (10 anos) Moradora da Ocupação Santa Maria. 
 
Ana chama Maia para subirem para o terceiro andar, que 
responde: 
- Deus me livre, Deus me defenda uma hora dessa, depois que eu 
vi uma alma penada, cuidado pra vocês também num vê, ei, 
vamos vê lá o lugar que ( ) a alma porque a câmera vai refletindo 
e olhe a câmera você num vê a alma mas a câmera vê a alma. 
Ana desconversa e mostra para a câmera uma mulher que está 
trabalhando, montando um barraco com pedaços de madeira e 
Maia completa: 
- Uma trabalhadora da Ocupação Santa Maria. 
Logo em seguida, Maia convida Ana, chamando-a por moça, 
para ir ver o padrinho da mesma e depois anuncia: 
- Ei, ei, moça, moça, vamos vê seu padrinho? Agora vamos ver 
o líder da Ocupação. 
Quando chegam ao prédio onde está o líder da Ocupação, Maia 
intima o Carlos a falar: 
- Fale ai, pra gravação! Como é que está as coisa aqui na 
ocupação? 
O Carlos leva as meninas na brincadeira e brinca com outras 
pessoas que estão na mesa ao lado jogando dominó. 
As meninas afastam-se do Carlos, comentando que ele não quis 
falar. Enquanto comentavam encontraram uma moradora e Ana 
convida-a a falar, chamando-a por outro nome: 
- Eu estou fazendo uma reportagem agora com a Dona 
Madalena. Madalena, fale aí agora como é a sua vida aqui na 
ocupação! 
A senhora dispensa as meninas falando: 
- Meu amor, agora eu estou ocupada, posso falar com você 
depois. 
As meninas saem à procura do que gravar, Maia volta a câmera 
mais uma vez para o seu rosto focalizando-o e anuncia: 
- Agora, vamos gravar a vida da paulista. 
Fazendo referência à mãe de Ana e Lia. A partir desse ponto, as 
meninas começam a correr, produzindo imagens e áudio 
bastante distorcidos, quando param de correr estão em frente à 
"casinha", lugar utilizado por elas para brincarem. Maia para 
em frente a tal casinha e indaga Ana: 
- Moça aqui é o quê, moça? Me diga, moça? 
 






Fotografada por: Maia (10 anos) Moradora da Ocupação Santa Maria. 
 
 
Nesse momento, a câmera é deixada de lado, para que juntas arrumássemos a casinha 
que de acordo com Maia não estava muito arrumada. 
O que acredito ser mais importante é a necessidade de colocar em destaque a identidade 
de ser ou não favelado principalmente para as crianças e o que o emprego desses termos como 
favela e condomínio representam na rotina das mesmas. “O próprio “lugar” é construído por 
intermédio das interações afetivas que são impregnadas de valores, sentimentos e simbolismos, 





Figura 12 - Algumas belezas da favela 
Fotografada por: Vini (13 anos) Morador da Ocupação Santa Maria. 
Percebo que existe por parte das crianças, uma necessidade em se reafirmar como 
moradores da Ocupação, seja ela entendida como favela ou condomínio. Mostrar o cotidiano 
da Ocupação, os moradores, trabalhadores, contar histórias é uma das formas encontradas por 
eles para demonstrar a simplicidade da vida na ocupação que pode ser comparada à vida em 






16O que é inegável do ponto de vista geográfico é que, segundo Davis (2006, p. 198), “Os moradores de favela 
constituem espantosos 78,2% da população urbana dos países menos desenvolvidos e o total de um terço da 
população urbana global. [...], pelo menos metade da população favelada tem menos de vinte anos”, as crianças e 
jovens representam uma parcela significativa dessa população, por isso seria um erro levar as suas opiniões, 
veladas por um discurso adultocentrado a respeito da moradia, “infância é o “ser em devir” e nesta transitoriedade 






não com o lugar e constrói ou não o seu pertencer, mesmo campo topológico, emergindo sua 
identidade na relação com o meio” (COELHO, 2007, p. 177). 
A desigualdade de ocupação do espaço urbano com condições de moradia é 
resultado do modelo de desenvolvimento econômico que segrega e exclui uma 
grande parcela da população no processo de integração econômica e social. 
Tal situação termina reforçando o fato de que inúmeros seres humanos, 
excluídos ou alijados do processo de habitação decente, acabem desprovidos 
também de perspectivas sobre emprego, mobilidade social, etc (ALMEIDA, 
2010, p.52). 
 
Ainda que, “a favela, vista pelas concepções das instituições, e dos governos, é o lugar 
por excelência da desordem, é possível perceber que a favela não é somente um mundo de 
desordem, das faltas e das carências” (ZALUAR e ALVITO, 2006, p. 16), mesmo que este seja 
um tema de discussão permanente na mídia televisiva, que, normalmente, alimenta a opinião 
de parte da população, percebo que seja favela, ocupação, cortiço ou periferia existe uma 
identidade, um reconhecimento, um sentimento de pertencimento ao grupo, o que os torna fortes 
e resistentes para a luta contra o sistema, como no caso do despejo: - Eu acho que tudo isso é 
motivo para a gente resistir, por que sem luta não há vitória, né? 
Demorei um pouco para perceber a grande dimensão que a Ocupação Santa Maria, 
adquiriu no antigo Aribé. Com o despejo, pude perceber melhor essa dinâmica de ocupação do 
espaço e não atribui a isso o fato dos moradores terem ocupado a rua em frente à Clínica e sim, 
à mudança que ocorreu no Bairro a partir desse acontecimento, como o trajeto do ônibus que 
foi modificado, a solidariedade dos vizinhos em ceder água, as diversas casas alugadas para 
antigos moradores da ocupação e, principalmente, à persistência de uma cumplicidade das 
crianças com o espaço, que resistiu às barreiras físicas do despejo. 
 
 







Figura 13 - Ocupação Santa Maria após o despejo 
Fotografada por: Maia (10 anos) Moradora da Ocupação Santa Maria. 
 
Certa ocasião, estava reunida com um grupo de 8 crianças (Maia, Ana, Nara, Maria, 
Mile, Keli, João e José) e pensei ser o melhor momento para colocar a questão da favela X 
condomínio presente nas conversas e brincadeiras há algum tempo. Perguntei: - Vocês acham 
que a Ocupação Santa Maria é condomínio ou favela? 
As crianças ficaram todas eufóricas, algumas gritavam que era condomínio e outras que 
era favela. Diante do impasse e da confusão, reformulei a minha pergunta:- Quem acha que é 
condomínio? Nesse momento, 7 crianças levantaram a mão. Ao perceber que Maia não havia 
levantado a mão, Ana e Nara abaixaram as suas mãos rapidamente para acompanhar o voto da 
amiga. Prossegui: - Por que é condomínio? A resposta veio imediatamente: - É fácil, antes aqui 
era favela porque tinha muita gente errada, bandido, quem mandava aqui dentro era os chefão, 
agora não, agora é sossegado (João12 anos). – Condomínio é onde as pessoas moram, não tem 
bandido (Mile, 8 anos). 
Perguntei então: -E quem acha que a Ocupação é favela? Maia levanta a mão, 
acompanhada pelas duas amigas que mudaram o seu “voto”. Prossegui: -Por que é favela? Maia 
respondeu: - Assim, Tia, a favela mora pessoas ruim, traficantes essas coisas, aqui era favela, 
mas agora é pra ser condomínio, mas ainda tem umas pessoas ruim por aqui, então eu acho 
que aqui é favela, mas também é condomínio. 
 
Para as crianças, a diferença básica entre a favela e o condomínio está nos moradores, 






vagabundos, a partir do momento em que essas pessoas saem da ocupação, ela passa 
automaticamente ao status de condomínio, onde moram famílias e pessoas de bem. 
Na transcrição do vídeo também podemos perceber que a percepção do ser favela, ou 
do ser condomínio está ligada ao fornecimento dos serviços básicos a exemplo da água e da 
eletricidade. A formulação da Ocupação como favela ou condomínio perpassa por uma série de 
questões que a depender do momento ganham certa centralidade na fala das crianças, a exemplo 
dos serviços ou dos seus moradores. 
 
 
1.4 Experiências de vida: alguns dos protagonistas da pesquisa 
 
Ao longo deste capítulo, referi-me várias vezes a alguns dos protagonistas desta 
pesquisa, agora passarei a falar de suas trajetórias de vida, a fim de trazer para a discussão a 
questão da infância e da moradia nas cidades brasileiras. A opção de trazer esse tópico no fim 
deste capítulo tem o propósito particular de dar sentido, corpo, experiência e trajetória aos atores 
sociais deste trabalho. 
Como já mencionado todos os nomes utilizados ao longo desta Dissertação são fictícios, 
esta decisão foi tomada a fim de preservar a identidade dos sujeitos envolvidos em todo o 
processo de construção deste trabalho, não podemos esquecer que nossos protagonistas vivem 
em uma situação de moradia irregular e revelar as suas identidades poderia gerar algum tipo de 
constrangimento e/ou prejuízo. 
Vini e Maia são irmãos, possuem 13 e 10 anos, respectivamente, moram na Ocupação 
Santa Maria desde a sua fundação, ou melhor, chegaram juntos com os primeiros moradores. 
Vini e Maia moram na Ocupação Santa Maria com a sua mãe, o pai faleceu há alguns anos e 
foi justamente após a morte dele, que o restante da família iniciou sua jornada em prol de um 
lugar para viver. Antes de chegarem à Ocupação Santa Maria, Vini e Maia moravam em uma 
casa no Bairro Santos Dumont, após a morte do pai das crianças e sem condições de pagar os 
altos alugueis praticados na cidade a mãe, juntamente com seus dois filhos dirigiram-se para 
uma situação de moradia irregular na saída de Aracaju, onde funcionou há alguns anos um 
frigorifico a Ocupação Nova Liberdade III. 
Vini e Maia contam que não gostavam de morar nesse local e, principalmente, Vini 
passava grande parte do tempo na casa da avó no Bairro Santos Dumont. Segundo as crianças 






pedaços de madeira e papelão, o barraco ficava muito próximo espacialmente de onde se 
localizava o antigo frigorifico e quando, certa vez, perguntei a Maia se ela gostou de morar lá 
a primeira lembrança que veio na menta da garota foi o cheiro. Ela respondeu: -Eu não tia, lá 
era um fedor, ninguém aguentava, ainda bem que mainha saiu de lá. 
Como é possível perceber, a precariedade da moradia não era o que mais incomodava 
Maia e sim, a infraestrutura do local, caracterizado como já vimos acima, pela ausência dos 
serviços básicos. Para Maia, morar na Ocupação Santa Maria significa muito mais que a falta, 
ela estuda junto com o irmão em uma Escola Estadual do próprio Bairro, onde, por sinal, 
estudam a maioria das crianças da Ocupação Santa Maria. Apesar de só ter 10 anos de idade 
Maia conhece muito bem o Bairro onde mora e tem a liberdade de andar livremente por ele, o 
que é um fato interessante, pois apesar dela, assim como o irmão possuírem a liberdade para 
irem e virem no bairro, as redes de relações deles estão dentro dos muros da Ocupação Santa 
Maria. 
Maia conhece todos dentro da ocupação, incluindo suas histórias, ela é uma liderança 
entre as crianças devido ao seu carisma e um dos membros do grupo infantil que estabelece as 
regras para serem aceitos ou não nos grupos de brincadeiras, conhecendo todos os espaços para 
realizar as diversas atividades. 
Ao contrário da irmã, Vini é um pouco mais reservado, apesar de conhecer todos assim 
como a irmã, ele prefere estabelecer um ciclo menor de relações, que envolvem em sua maioria, 
adultos, mais especificamente mulheres às quais Vini presta serviços de cabeleireiro e 
manicure, atividades que aprendeu com uma tia, que atua profissionalmente na área da beleza. 
Vini ganha algum dinheiro exercendo essas atividades dentro da ocupação, certa vez, 
ele me disse que não é mais criança, talvez ele tenha chegado a essa definição quanto a ser ou 
não criança ao fato de exercer uma atividade que gera não apenas algum ganho financeiro, mas 
também um status social dentro do grupo. 
Outras crianças que aparecem nesta pesquisa são as irmãs Ana, Nara e Lia (com 13, 10 
e 7 anos de idade, respectivamente) conhecidas dentro da Ocupação como as “paulistas”. Como 
o nome sugere, as irmãs vieram da cidade de São Paulo, juntamente com os pais, no entanto, a 
história de imigração da família é bem mais longa, pois a família do pai das meninas é sergipana, 






à procura de um futuro melhor, onde as meninas nasceram, diante das dificuldades, mais uma 
vez, eles migraram retornando para Sergipe. 
Logo que chegaram, foram morar na Invasão do Pantanal no Bairro Santa Maria. 
Segundo os relatos das meninas lá era muito perigoso, pois tinha muitos bandidos, a polícia 
invadia constantemente os barracos e, frequentemente, elas ficavam no meio do fogo cruzado 
entre bandidos e polícia. Apesar das dificuldades relacionadas à criminalidade foi lá onde o pai 
das meninas conseguiu adquirir um cavalo e uma carroça, com os quais trabalha e que são 
responsáveis pelo sustento da família. 
A família das paulistas chegaram à Ocupação Santa Maria através de um vizinho da 
invasão do Pantanal, que ficou sabendo da Ocupação da antiga Clínica e avisou à família que 
resolveu mudar para o local. As meninas contam ainda que depois que elas se mudaram as 
coisas melhoraram muito, porque lá era mais fácil para o pai delas conseguir trabalho com a 
carroça, carregando frutas para vender na feira, realizando fretes para materiais de construção 
e também para pessoas do Bairro. 
De todas as crianças com quem mantive contato, as paulistas são as únicas que estudam 
em bairro vizinho ao que moram. No contra turno da escola, as irmãs frequentam o CRAS 
(Centro de Referência da Assistência Social), onde realizam diversas atividades, incluindo o 
acompanhamento psicológico, que elas destacam frequentemente. Sempre que elas se opunham 
a realizar alguma atividade solicitada pelo grupo soltavam a deixa: - A Psicóloga do CRAS disse 
que eu não posso ser obrigada a fazer o que eu não quero. O que incluía a realização das tarefas 
da escola. 
Maria (9 anos) é natural da cidade de Umbaúba no interior do Estado de Sergipe. De 
todas as crianças que contribuíram para a construção desta pesquisa Maria foi a última a chegar 
à Ocupação Santa Maria, ela chegou quando esta pesquisa estava sendo iniciada. 
Maria morava na Ocupação com a mãe, uma irmã mais velha (15 anos), a sobrinha (1 
ano) e mais 3 irmãos menores Max, Igor e Liz (com 5, 3 e 1 ano de idade, respectivamente). 
Antes de chegar à Ocupação Santa Maria, Maria passou por um assentamento na cidade Japoatã, 
onde morou durante aproximadamente um ano e meio com a família, Maria conta que não 







Maria tem um irmão gêmeo que mora com a família paterna, as informações que a garota 
tem é de que seu pai mora no Rio de Janeiro, ela sonha com o dia em que ele vai voltar, para 
levá-la com ele. Maria oficialmente não existe, ela não possui nenhum tipo de documento oficial 
(cartão de vacina, Registro Civil, etc.), o que a impede de frequentar a escola, ter acesso aos 
serviços básicos de saúde e etc. A mãe de Maria afirmou que todos os documentos da menina 
se perderam em um incêndio e que ela só pode tirar outro quando o pai da menina reaparecer. 
Maria passa o dia inteiro na Ocupação Santa Maria, ao contrário das outras crianças, ela 
não conhece o Bairro e nem tem permissão da mãe para atravessar os portões que dão acesso à 
rua. Maria tornou-se uma pequena grande amiga, pois sempre que eu chegava aos portões da 
Ocupação era sempre a primeira pessoa a me receber, abraços e beijos sempre estavam 
presentes nessa calorosa recepção. 
Uma das questões relevantes destas trajetórias é a itinerância relacionada à moradia, que 
está presente na vida da maioria das crianças da Ocupação Santa Maria muito antes desta se 
constituir como tal. Vindos de outras Ocupações, Invasões, de assentamentos do interior do 
Sergipe ou de outros Estados do país, a vivência das crianças dentro dos movimentos de 
ocupação é anterior à configuração atual de moradia na Ocupação Santa Maria. 
As diversas experiências destas crianças sobre o morar e sobre a forma de viverem esta 
etapa da vida demonstram o quanto é relevante que sejam realizadas pesquisas que visibilizem 
tais sujeitos em tais contextos e evidenciem os protagonismos e a atuação da agência infantil 

























































DESCONSTRUINDO A NORMATIZAÇÃO DA INFÂNCIA NO BRASIL 
 
 









2 DESCONSTRUINDO A NORMATIZAÇÃO DA INFÂNCIA NO BRASIL 
Brincando de Mamãe e filhinho 
Figura 14 - Brincando ou trabalhando? 
Fotografada por: Maria (9 anos) Moradora da Ocupação Santa Maria. 
 
Maria: -Tia, vamo brincar? 
Vini: - Que brincar menina, a Professora já é grande. 
Eline: - Gente grande não brinca? 
Vini:  -Claro que não né, Prof.? 
Eline: - Mas e se eu quiser brincar, como é que a gente faz? 
Vini: - Faz nada, mas o povo todo vai achar que você é doida. (risos) 
Maria: - Vamo, Tia? 
Eline: - Vamos sim! Vamos brincar de quê? 
Maria: - Peraí! 
Maria sai correndo para sua casa e volta acompanhada dos seus dois irmãos 
menores (1 e 3 anos de idade). 
Maria: - Vamos brincar de casinha? 
Eline: - Vamos! Como é que brinca? 
Maria: - Assim, Liz ( a irmã mais nova de 1 ano) vai ser minha filha e Igor 
vai ser o seu filho. 
Eline: - Tá bom, então, vamos fazer levar os nossos filhos para passear? 
Maria: - Vamos, eu tenho que passar no mercadinho para fazer compras. 
Eline: - Ah! Então vamos ao supermercado. 
Começamos a brincar e caminhamos por alguns metros, quando Maria me 
entregou Liz nos braços e fez menção a pegar alguma coisa no chão. 
Eline: - Tá fazendo o quê? 
Maria: - Oxente, mulher! Tô fazendo compras. 
Eline: - Ah, esqueci. 
Pouco tempo depois, Maia aproxima-se também com um bebê nos braços. 
Eline: - Quem é esse bebê? 
Maia: - É minha prima, o nome dela é Lory ela só tem um mês que nasceu. 
Maria: - Posso segurar? 
Maia entregou Lory nos braços de Maria. 
Maria: - Você que toma conta dela é? 
Maia: - Só de vez em quando, quando ela fica lá em casa e minha mãe precisa 






Maria: - Eu também que fico com Liz para minha mãe fazer as coisas. 
Maia: - Tia, Você quer segurar Lory? 
Eline: - Quero! 
Segurei um pouco Lory nos braços, quando Vini se aproximou. 
Vini: -Maia, vá levar essa menina para a mãe ela já tá em casa, quem tem que 
tomar conta da filha dela é ela, você não é empregada dela, não. 
Maia: - Eu levo já. 
Vini: - Minha filha, vá logo, senão aquela folgada sai de novo e você que vai 
ter que ficar tomando conta da menina, viu? 
Maia: - Tá deixe, né eu? Me dê, Tia, a minha filha. 
Entreguei Lory aos braços de Maia, que continuou conosco, sem dar muita 
atenção para os alertas do irmão. 
Maia: - Olhe, Tia, né linda, a minha filha? 
(Diário de Campo, 20 de junho de 2016 ) 
 
À primeira vista quando não se tem um olhar aberto para as diversas concepções de 
infâncias, o episódio descrito acima vivenciado por mim em companhia das crianças da 
Ocupação Santa Maria pode parecer justamente uma reprodução histórica do tratamento dado 
às crianças nos séculos passados, no entanto, quando aprofundamos um pouco mais o nosso 
olhar e procuramos perceber a enorme diversidade das infâncias, compreendemos que nem 
sempre a normatização de um padrão é o melhor caminho a ser seguido. 
Ao longo dos últimos anos a infância emergiu como uma categoria, um grupo geracional 
dentro da sociedade, no qual são refletidos internamente todos os processos e desigualdades 
enfrentados pela sociedade, surgindo daí a necessidade de se falar em infâncias ao invés de 
infância, já que estas assumem modos muito distintos de ser criança, influenciados pelos 
contextos, valores e culturas em que se constroem (RUA, 2007). 
Bem se sabe que, durante vários séculos, a criança teve a sua presença social apagada 
por concepções que a colocavam numa posição de incompetência, subordinação e mera 
preparação para a vida adulta (CARVALHO e BERALDO, 1989). Segundo Philippe Ariès, na 
sociedade Medieval Europeia do século XII, as crianças não tinham um papel significativo na 
vida familiar, menos ainda na sociedade: elas eram consideradas como adultos em miniatura 
sendo inclusive vestidas igualmente aos adultos e exercendo funções semelhantes (ARIÈS, 
1988). 
Historicamente, os estudos sobre a infância principalmente na Sociologia tinham por 
enfoque a socialização da criança. A infância foi vista durante muito tempo como uma condição 
temporária da criança, um estado dedicado exclusivamente à preparação da criança para a vida 
adulta. Na mesma medida em que os estudos sobre a infância ganhavam destaque, algumas 






(...), Para a sociedade, a infância é uma forma estrutural permanente ou 
categoria que nunca desaparece, embora seus membros mudem 
continuamente a sua natureza e concepção variem historicamente. É um pouco 
difícil reconhecer a infância como um período em que as crianças são 
preparadas para o ingresso na sociedade. Mas as crianças já são uma parte da 
sociedade desde seu nascimento, assim como a infância é parte integrante da 
sociedade (CORSARO, 2011, p.15 e 16). 
 
Não raro, os estudos sobre a infância ainda precisam se reafirmar sobre essa posição de 
considerar a criança como um protagonista social, produtora de cultura, alvo de políticas 
públicas e efetivamente integrante da sociedade. 
Segundo Oliveira (2007, p.17), durante quase todo século XX os diversos estudos pouco 
contribuíram para o entendimento da realidade da infância ou da criança em seus próprios 
termos, relegando-as a uma posição passiva frente ao seu grupo sócio cultural. 
Os estudos a respeito das infâncias tornam-se cada vez mais debatidos trazendo para as 
discussões questões que podem ser consideradas como centrais nos estudos da Sociologia da 
Infância, a exemplo da “defesa de que as noções em torno do que vem a ser a criança e a infância 
são construídas socialmente e, portanto, variam de acordo com o momento histórico e cultural, 
a percepção de que as crianças são atores sociais, que atuam na dinâmica social” (MORUZZI, 
2010, p. 03). 
A Antropologia também apresenta um papel bastante significativo dentro dessa 
discussão acerca do reconhecimento das crianças como atores sociais, com destaque especial 
para as etnografias indígenas que trouxeram à tona as várias formas de se vivenciar as infâncias 
em aldeias, derrubando algumas significações acerca da criança indígena e (re)configurando o 
papel da criança em vários contextos. 
Essencialmente, atribui-se aos estudos da Sociologia e da Antropologia da infância, 
grande importância e influência para essa nova representatividade do “ser criança” e das 
múltiplas infâncias, constantemente debatido nos textos antropológicos, nos quais a criança 
deixa de ser um ser passivo, uma tábula rasa, inerte à realidade para ser um protagonista social, 
não só receptor, mas também transmissor e produtor de cultura. 
 
 
A sociologia da infância enfatiza a criança como uma população singular, que 
se constitui como ator social, atuante na dinâmica social, perfeitamente 
possível de ser analisada dentro da sociologia, capaz de formular rituais e 
culturas próprias (culturas infantis) por meio de processos de socialização que 







Sarmento (2003) adverte que, para que essa consideração das crianças como atores 
sociais funcione, deve-se trabalhar junto ao reconhecimento das capacidades simbólicas por 
parte das crianças e a constituição das suas representações e crenças em sistemas organizados, 
ou seja, em culturas. 
Atualmente, alguns estudiosos defendem uma perspectiva que aborde as crianças em 
seus contextos sociais, explorando os modos como elas negociam e interagem em grupos de 
pares, procurando os significados que elas constroem (CORSARO, 2009; DELGADO e 
MÜLLER, 2005). Eles procuram metodologias de pesquisa que privilegiam a escuta de suas 
diversificadas formas de expressão (EDWARDS, GANDINI, FORMAN, 1999), incluindo a 
linguagem corporal e o silêncio, dentre outras. 
Essa nova perspectiva dos estudos socioantropológicos, vem se disseminando no meio 
acadêmico, trazendo para as pesquisas, uma perspectiva na qual as crianças são colocadas no 
centro das análises, como sujeitos da pesquisa e não apenas como objetos da mesma. Reitero 
esta posição, utilizando as palavras do sociólogo estadunidense William Corsaro, quando este 
afirma que: “as crianças são agentes sociais, ativos e criativos, que produzem suas próprias e 
exclusivas culturas infantis, enquanto, simultaneamente, contribuem para a produção das 
sociedades adultas” (2011, p. 15). 
Ao se apropriarem de elementos da cultura, como no caso relatado no início do 
capítulo, as crianças produzem a sua própria cultura de pares, pois ocorre um processo 
constante de apropriação e interpretação das informações do mundo adulto, transformando-as 
em suas “culturas singulares” (ELIAS e LIMA, 2014), como cultura de pares defino “um 
conjunto estável de atividades ou rotinas, artefatos, valores e preocupações que as crianças 
produzem e compartilham em interação com as demais” (CORSARO e EDER, 1990, apud 
CORSARO, 2011, p. 128). 
Maria brinca de tomar conta do irmão, mas, às vezes, ela diz que precisa “tomar conta” 
do irmão. O limite entre a obrigação e a brincadeira é apenas temporal. A mesma atividade às 
vezes é de verdade outras é de brincadeirinha. O “tomar conta” traduzido pelo cuidar e o brincar 
referenciado pelo cuidar, se misturam de tal forma que, em certos momentos, fica difícil 
distingui-los em categorias de ações totalmente isoladas. O estudo de Elena Colonna (2012) 
realizado na cidade de Maputo em Moçambique aponta caminhos muito próximos de situações 






Este fenómeno, se considerado à luz do debate sobre os direitos da infância 
que contrapõe a proteção à participação, revela-se particularmente 
interessante. De facto, as crianças que cuidam de outras crianças desafiam a 
lógica paternalista que lhes atribui a função exclusiva de destinatários das 
medidas protectoras dos adultos, afirmando a si próprias como responsáveis 
pela protecção de outros (COLONNA, 2012, p.256) 
No entanto, a criança que toma conta de outra criança na Ocupação Santa Maria assume 
um caráter ora de obrigação, ora de brincadeira, sendo em alguns momentos, quase impossível 
distingui-los pela observação sob que entendimento a ação está ocorrendo. 
Brincar de ser mamãe é uma atividade comum entre as meninas, o fato que torna a 
brincadeira das meninas peculiar é o fato de que a brincadeira tem características muito 
realistas. As bonecas são substituídas pelos irmãos, primos, sobrinhos e filhos dos vizinhos. 
Brincar de ser mamãe para as meninas, por vezes, ultrapassa a temporalidade do ato de brincar, 
estendendo-se a outros momentos, podendo se distinguir da brincadeira. 
Esse estudo não tem a intenção de destacar a infância pobre, como as vivenciadas na 
Ocupação Santa Maria, como a infância da falta, do não ter e sim pretende “tornar visível uma 
expressão diversa da infância” (COLONNA, 2012), reivindicando para as crianças que 
vivenciam diversas infâncias, os seus direitos em fugir da normatização institucional do Estado. 
Seu direito de ter autonomia para determinar os limites que podem ou não ser transpostos para 
a determinação desses padrões. 
De acordo com Larrosa (2000): 
 
Temos uma ideia preconcebida, que é histórica, de que a criança, por sua 
condição está sempre à mercê dos ensinamentos adultos. Essa postura 
desenvolvida através dos tempos principalmente na sociedade ocidental, nos 
fez representar a criança como alguém “não cultivado, um ainda selvagem” 
(p. 46). 
Atribui-se ao século XIX, o surgimento de uma concepção da criança como um ser 
social, aproximando-se do pensamento utilizado atualmente nos estudos sobre a infância. Não 
esquecendo que: “Inventada pela modernidade e modificada histórica e culturalmente, a 
infância pode ser interpretada e representada de diversas maneiras” (REDIN, 2009, p. 121), o 
que nos permite abrir novos horizontes para os estudos a respeito das diversas infâncias. 
Ao procurarmos uma definição para a infância e para a própria criança, é 
fundamental que tenhamos em conta uma contextualização sobre a época em 
que nos encontramos a questionar as pessoas sobre o que para elas é a infância. 
É importante que saibamos também quais as referências que vão ser utilizadas 






nos irão responder. Ser criança na sociedade contemporânea é muito diferente 
de ser criança nos períodos históricos anteriores (MACHADO, 2013, p. 35). 
 
Problematizar os diferentes tipos de infâncias nem sempre constitui uma tarefa fácil, 
principalmente quando os contextos sociais em que elas vivem são considerados pelo senso 
comum como não sendo apropriados para uma criança. Neste capítulo, a ideia é refletir sobre a 
relação entre os modelos de infância considerados normativos e as práticas das crianças que são 
consideradas transgressoras, também interessa destacar os estudos que têm contribuído com as 
visibilidades das diferentes formas de experimentar a infância em diferentes contextos sociais 
e culturais, além de destacar como as crianças vivenciam a experiência da infância em uma 
Ocupação, a partir do caso Santa Maria. 
 
 
2.1 Estatuto da Criança e do Adolescente no Brasil: entre a normatização e a transgressão 
 
Figura 15 - Somos assim, só assim. 
Fotografada por: Maria (9 anos) Moradora da Ocupação Santa Maria. 
 
 
A História Social da Infância no Brasil, não foi diferente do contexto de exclusão social 
visto anteriormente na Europa Medieval. A infância durante muito tempo foi tratada com pouco 
caso e atenção no País, quanto a isso Rizzini (2009) esclarece que: 
No decorrer do tempo, a infância foi tratada de diversas maneiras. As relações 
sociais com a família, com a Igreja, com o Estado e com outros estamentos da 
sociedade perpetuaram valores morais, religiosos e culturais, reproduzindo 






Alguns exemplos desse tratamento de subjugação da infância brasileira foram a roda 
dos expostos17, o SAM18, a FUNABEM19 (Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor) e o 
código de Menores de 197920, não só essas mas todas as políticas públicas dirigidas à infância 
até aproximadamente a década de 1980, possuíam um caráter exclusivamente, assistencialista, 
punitivo e repressivo (VOGEL, 2009). 
Durante muito tempo, a criança pobre foi alvo de políticas repressivas a fim de se evitar 
o surgimento de “novos vagabundos” (RIZZINI, 2009), enquanto a criança de origem mais 
abastada era vista como a esperança para o futuro da sociedade. 
Essas políticas punitivas e repressivas com que sempre foram tratadas as infâncias das 
classes mais pobres, perpetuaram historicamente a visão do “menor”, do “infrator”, do “risco 
social”, da crescente e constante necessidade de um rígido controle social. Em alguns 
momentos, utilizarei a palavra “menor” principalmente em referência à literatura utilizada, mas 
defendo a mesma posição de Altoé (2008), ao assumir que o termo carrega um grande “estigma” 
social, político e ideológico. 
Faz-se necessário (re)lembrar que, tais políticas assistencialistas citadas acima estavam 
destinadas especialmente as infâncias pobres, o que me leva a reflexão de que mesmo antes da 
promulgação da Constituição Federal de 1988, as medidas verticais com as quais os governos 
tratavam a infância, já consideravam mais de um tipo ou modelo de infância, no qual é possível 
identificar pelo menos dois: o primeiro ligado à infância da classe média alta, envolvendo 






17 A roda dos expostos surgiu na Europa no período Medieval, o instrumento consistia na prática de abandonar 
crianças em uma roda de madeira que ficava fixa principalmente em hospitais ou instituições religiosas, a criança 
era posta na roda e o expositor, ou seja, o indivíduo que a colocava a criança na roda, girava a mesma para dentro 
e tocava um sino como um sinal de alerta de que uma criança havia sido deixada na roda. Essa prática surgiu no 
intuito de diminuir a mortalidade infantil na época e preservar a identidade de quem estava abandonando a criança. 
No Brasil, as primeiras rodas surgiram em Salvador, Recife e Rio de Janeiro. Ver Freitas (2003). 
18 SAM – Serviço de Assistência ao Menor – Criado em 1942, o órgão era vinculado ao Ministério da Justiça, com 
a função de sistematizar e orientar os serviços de assistência destinados aos menores desvalidos e delinquentes, 
internando-os em estabelecimentos oficiais e particulares (PASSETTI, 2008 apud SANTOS, 2013, p. 38) 
19 FUNABEM – Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor. Sua função era “formular e implantar a política 
nacional do bem-estar do menor, mediante o estudo do problema e planejamento das soluções, e a orientação, 
coordenação e fiscalização das entidades que executem essa política” (Art. 4º, Lei nº4.513 de 1/12/1964 apud 
SANTOS, 2013, p. 40) 
20 O Código de Menores aparece como mais uma medida de repressão e punição ao menor, cuja família não 
apresentava condições para prover o desenvolvimento do menor de acordo com aquilo que estava sendo 
considerado ideal estavam envolvidos na aplicação do código principalmente (quando não exclusivamente) a 






modelo era o da infância pobre, que quase que inevitavelmente estava fadada ao fracasso, à 
dominação e à miséria. 
Essa visão dualista sobre a infância levou o estado brasileiro desde cedo a realizar uma 
dicotomização da infância: “De um lado, a criança mantida sob os cuidados da família, para a 
qual estava reservada a cidadania; e do outro, “o menor”, mantido sob a tutela vigilante do 
Estado, objeto de leis, medidas filantrópicas, educativas/repressivas e programas assistenciais” 
(RIZZINI, 2008, p. 29). 
Levando em consideração o período pós-republicano, assim como outros autores a 
exemplo de Rizzini (2009) Vogel (2009), a década de 1980 foi um marco, no qual se iniciou 
um movimento reverso em prol do reconhecimento e valorização da infância no Brasil. É 
possível evidenciar esse processo pelo marco legal da Constituição da República Federativa do 
Brasil, promulgada em 1988, que prevê, em seu art. 6º explicitamente a infância como um 
direito social: 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade 
e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 
(BRASIL, 1988). 
Outra mudança considerada significativa para a infância foi a criação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA, decretado pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. O 
destaque deste Estatuto foi a proteção à criança e aos seus direitos básicos como: a liberdade, a 
expressão e o direito a brincar, evidenciados nos artigos destacados abaixo: 
Art. 1º Esta lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 
Art. 15º A criança e o adolescente têm o direito à liberdade, ao respeito e à 
dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como 
sujeitos de direitos civis, humanos e sociais, garantidos na Constituição e nas 
leis. 
Art. 16º O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: 
I – ir, vir, e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas 
as restrições legais; II – opinião e expressão; III – crença e culto religioso; IV 
– brincar, praticar esportes e divertir-se; V – participar da vida familiar e 
comunitária, sem discriminação; (BRASIL, 1990). 
 
O ECA surgiu com a nobre intenção de reparar os “erros” cometidos em quase um 
século de exclusão das crianças pobres da sociedade brasileira na qual, o Estado sempre 
procurou ter para com essas crianças um papel paternalista, baseado principalmente nos 
princípios da assistência, repressão e punição, uma mudança significativa trazida a partir desse 






as crianças menos favorecidas social e economicamente, ele vem trazer uma série de normas e 
padrões com o intuito de alcançar senão todas, a maioria das crianças brasileiras. 
Como é possível perceber, a criança recebe, através do ECA, um lugar de destaque e 
necessita ser resguardada e protegida. Um dos artigos também prevê que a criança tem direito 
à liberdade de brincar assegurado pela lei, porém, tal direito ao brincar, também possui implícito 
alguns problemas, pois a partir do momento em que essa liberdade é sempre vigiada e 
controlada pelos adultos, perde-se parte da autonomia e criatividade infantil associada ao ato 
livre de brincar, esse controle é mais perceptível nas classes média e alta da sociedade. 
A carência de equipamentos sociais e culturais nos bairros sociais, associada 
às debilidades económicas das famílias, torna comum que as crianças ocupem 
os seus tempos livres de forma autónoma, na rua, na interação com o seu grupo 
de pares. Estas crianças constroem a sua infância de forma menos 
institucionalizada, fora do controlo dos adultos. [...], a vivência de boa parte 
do dia com os pares faz com que os amigos assumam papel preponderante na 
vida das crianças, pois estes substituem, em grande parte, as trocas afectivas 
e emocionais com os pais, reforçando, deste modo, a importância das culturas 
de pares (RUA, 2007, p. 207 e 208). 
No trecho transcrito no início do capítulo, a autonomia se fez presente em todos os 
momentos desde a decisão de me convidar para participar da brincadeira até a decisão de 
continuar brincando com os bebês. 
Percebo uma contradição importante relacionada a tal brincadeira e ao ECA, que é a 
responsabilidade atribuída do cuidado criança-criança. Alguns leitores desatentos podem por 
um momento acreditar que a brincadeira carrega muitos traços de trabalho infantil, porém 
levanto os mesmos pontos abordados por Colonna (2012), Corsaro (2011) e Fernandes, 
Delgado e Delgado (2007), entre as aproximações das atividades realizadas pelas crianças 
principalmente no ambiente familiar, o quanto estas se aproximam e/ou se distanciam das 
concepções usuais (transmitidas ao senso comum pela mídia televisiva, a respeito da educação 
da criança pobre) a respeito do trabalho infantil. 
O papel de mamãe na brincadeira envolve os mesmos cuidados atribuídos à obrigação 
do cuidar, tomar conta de um bebê, tornando-se praticamente impossível definir a 
obrigatoriedade da atividade a não ser quando pela voz das próprias crianças, observo que 
muitas delas reivindicam para si algumas atividades naquele contexto, como estar responsável 
pelos cuidados das crianças menores, mas também de lavar a louça ou mesmo cozinhar. 
Fernandes, Delgado e Delgado (2007), trazem algumas reflexões que são de suma 






O trabalho infantil é um fenómeno social complexo. Economicamente 
determinado, historicamente definido e influenciado por factores de ordem 
social e cultural, sua percepção, aceitação ou reprovação tem variado ao longo 
dos tempos, de acordo com elementos de ordem antropológica e formas 
diferenciadas de oportunidades de inserção das famílias no mercado de 
trabalho. Hoje, não obstante assistir-se a uma verdadeira mobilização contra 
as formas aviltantes ou intoleráveis de trabalho de crianças, é notório o esforço 
no sentido de salvaguardar as formas de trabalho tidas por aceitáveis, já que 
mais propensas à socialização e formação do que à exploração e usurpação do 
ser criança (FERNANDES; DELGADO; DELGADO, 2007, p. 23). 
 
Além de todas essas considerações relevantes acerca de serem essas atividades 
caracterizadas ou não como trabalho infantil, devo considerar principalmente a ideia de ação 
voluntária expressa na voz das crianças: -Maia, vá levar essa menina para a mãe ela já tá em 
casa, quem tem que tomar conta da filha dela é ela, você não é empregada dela, não; - Eu levo 
já.; - Minha filha, vá logo, senão aquela folgada sai de novo e você que vai ter que ficar 
tomando conta da menina, viu?.; - Tá deixe, né eu?. Me dê, Tia, a minha filha. Não é possível 
perceber na voz das crianças o caráter da obrigatoriedade. O bebê torna-se a filha, característica 
da brincadeira de ser mamãe. 
Em seu estudo sobre “Crianças que cuidam de crianças”, Elena Colonna (2012) traz a 
tona um dado bastante interessante que contribui para a discussão a respeito da imputabilidade 
da responsabilidade atribuída a si pelas próprias crianças em cuidar de outras crianças, pois 
dentre as crianças pesquisadas, cerca de 98% afirmam que, ao tomarem conta das crianças, 
brincam com elas. Este dado mostra que existe muito mais a ser discutido sobre essa questão, 
discussões tais que vão além da simples categorização do aceitável e proibido pelas crianças. 
A autonomia e a auto atribuição de responsabilidade pelas próprias crianças, pode em 
questão de segundos transformar uma brincadeira em atividade e vice-versa. As crianças 
sempre que podem mostram-se para si e, principalmente, para os adultos que são responsáveis 
e capazes de realizar diversas tarefas consideradas exclusivamente dos adultos. Acredito que 
talvez toda essa discussão não estivesse presente no texto caso a brincadeira fosse apresentada 
apenas em sua primeira parte, pois muitos afirmariam que as crianças menores estão sendo 
substitutos de objetos (bonecas) do brincar, mas quando Vini traz a questão da atribuição de 
responsabilidade do cuidar da criança menor, ele carrega para a discussão muitas problemáticas 
a respeito da atribuição de reponsabilidade de cada um. 
Várias vezes presenciei e participei de diversas atividades e não ouvi as crianças da 






utilizarem o termo trabalho para designarem essas atividades. Algumas ganham um caráter de 
brincadeira quando estão sendo realizadas em grupo com adultos e os parceiros de atividades. 
Acredito que o trabalho dentro ou fora e casa para as crianças envolva muitos pontos 
positivos e pode adicionar variedade às experiências infantis (Greenberger e Steinberg, 1986, 
apud Corsaro, 2011), porém, o grande ponto de discussão está na análise dessas atividades, o 
que vai evitar que mergulhemos no lugar comum em taxar toda e qualquer atividade infantil 
como ‘trabalho infantil’ na forma mais usual do termo. 
A tarde já chegava ao fim, quando perguntei a Maia onde estava 
o seu irmão Vini porque não o tinha vista durante toda a tarde, 
Maia me explicou que ele estava fazendo as unhas da Vizinha. 
Eu perguntei: 
Eline -Ele sempre faz as unhas dela? 
Maia -Ele faz as unhas de todo mundo, ele é manicure e pedicure, 
ele cobra baratinho, se você quiser ele também pode fazer as 
suas! (risos) 
Eline: - Ah, não precisa não, mas ele sempre faz unhas? 
Maia: - Ele faz unha, dá escova nos cabelos, prancha, pinta o 
cabelo, tudo isso ele aprendeu no salão da minha tia. 
Eline: - Ele ganha dinheiro com isso? 
Maia: - Um pouco, aí, ele dá um pouco para a minha mãe e fica 
com o resto. 
Nesse momento Nara também entra na conversa: 
Nara: - Tia, quando eu crescer eu vou ser catadora de latinha. 
Maia: - Igual ao seu pai, né? (risos) 
Eline: - Tá, mais você vai querer estudar para ser o quê, quando 
você crescer? 
Nara: - Tá, Tia, eu vou ser catadora de latinha, eu não gosto de 
estudar e quando a pessoa cata muita latinha ganha muito 
dinheiro. Estudar é chato. (risos) 
(Diário de Campo: 27 de Abril de 2016). 
 
De acordo com o estabelecido pelo ECA, Vini, não é mais uma criança e sim um 
adolescente (13 anos), frequentemente ele afirma a sua posição de: não ser mais criança; Não 
gostar de brincar; e de firmar o seu ciclo principal de relações em torno dos adultos. No entanto, 
em algumas oportunidades, ele deixou-se levar pelo momento e permitiu-se brincar junto 
comigo e outras crianças da ocupação, mas sempre longe dos olhos julgadores dos adultos que, 
como ele mesmo frisou a meu respeito, quando decidi aceitar o convite de Maria para brincar: 
-O povo todo vai achar que você é doida! O brincar torna-se a partir desta ótica uma atividade 
exclusiva de um grupo muito especifico as crianças bem pequenas. 
As atividades realizadas por Vini, como manicure e ou cabeleireiro, transpõe os 
pressupostos da obrigatoriedade para o prazer. Várias vezes, ele me confidenciou que quando 






próprio salão. Eu vou dar escova, dar prancha nos cabelos das mulheres, fazer as unhas, 
maquiar tudo isso no meu salão, Prof. Eu amo deixar as pessoas bonitas! (Diário de Campo, 
25 de Maio de 2016). 
A fala de Vini, ao contrário da fala de Nara, não inclui o “quando eu crescer”, a fala do 
garoto está rodeada de princípios adultos do quando a situação financeira permitir, para o 
menino de apenas 13 anos, a sua idade não é limite para que ele possa exercer a atividade que 
lhe der prazer. 
Já Nara, quando fala que quando crescer quer ser catadora de latinha, a sua fala está 
carregada de toda uma ideologia em torno da escola, para a menina de apenas 10 anos de idade, 
a escola é um divisor de águas entre a profissão e a informalidade. A escola está associada a 
uma figura mais técnica e disciplinadora se tornando uma atividade não muito apreciada pela 
menina. A descontração da conversa também nos dá sinais de que Nara tem consciência das 
dificuldades que seus pais enfrentam para sustentar a família, mas ainda assim a atividade 
informal está muito mais preenchida com elementos de atração como a cidade e não 
obrigatoriedade. 
Continuando a discussão a respeito da padronização das infâncias trazida com o ECA, 
destaco que ele também é responsável pela definição normativa do ser criança e do ser 
adolescente. 
Suas bases para tais definições assentam-se, principalmente em uma classificação etária, 
em seu artigo 2º, destaca-se a normatização etária da definição da criança como aquela que 
possui até 11 anos e 11 meses de idade, ao completar 12 anos, a criança torna-se 
automaticamente um adolescente até os 18 anos de idade. A objetividade com que o ECA define 
a criança e o adolescente por meio de critérios etários, baseado em estudos da Psicologia do 
Desenvolvimento e da Biologia, desconsidera os estudos da Pedagogia e das Ciências Sociais, 
no que concerne principalmente à socialização da criança. 
Assim, a especificidade individual da criança aliada ao seu contexto sociocultural, é 
deixada de lado em decorrência de uma igualdade biológica, como o caso de Vini que se auto 
atribuiu a responsabilidade de não ser mais criança, as responsabilidade do “ser grande”. 
Essa categorização do ser criança, do ser adolescente e do ser adulto tão constantemente 
trabalhado e debatido pelos documentos legais, chega às crianças de formas bastante severa, 






o Estado e as próprias crianças), ao completarem a idade X, elas deixam automaticamente de 
serem crianças para assumirem outras responsabilidades, outros modos de vida que não incluem 
o brincar. 
Quando Maria me propõe fazer parte do grupo através da brincadeira, ela desperta em 
Vini uma série de conflitos relacionados a quem brinca, de que brinca e com quem se brinca, 
quem pode e quem não pode brincar, tudo isso relacionado aos seus próprios conflitos acerca 
do “ser grande”, adulto, responsável, provedor. 
O ECA assegura muitos direitos para as crianças e os adolescentes, mas por hora, o 
principal ponto que quero trazer para a discussão é que o ECA, juntamente com a Constituição 
Federal de 1988, inaugurou um novo modelo de infância no Brasil, um modelo que prevê 
deveres e direitos assegurados por lei (Direitos das crianças e deveres para que os direitos sejam 
assegurados), no qual se padroniza a infância em vários aspectos presentes no Estatuto, pois 
bem, é justamente nessa padronização da infância que está assentada boa parte dessa discussão 
sobre a especificidade das infâncias vivenciadas em situações precárias: periferias, favelas, 
assentamentos e Ocupações. 
Acredito que devido à complexidade da lei, que exige uma homogeneidade aplicável 
devido a vários fatores sociais, históricos, financeiros e até geográficos, a heterogeneidade das 
infâncias foi deixada de lado. Apesar da perspectiva normatizadora, as pesquisas cada vez mais 
presentes nas diversas vertentes da sociedade, vem revelando algumas dessas múltiplas 
infâncias, a exemplo da infância indígena, da infância nos abrigos, da infância vivida nas ruas, 
da infância quilombola. Nunes destaca os avanços e desafios a respeito dos estudos sobre a 
infância indígena, mas que no meu entendimento são aplicáveis aos estudos sobre diversas 
infâncias no Brasil. 
[...], ao longo de décadas, não obstante todos os avanços da Etnologia Indígena 
Brasileira, e apesar dos sinais reveladores fornecidos por alguns 
pesquisadores, não se criou dentro desta um espaço efetivo de discussão e 
reflexão sobre a criança. Não se estende bem se foi a falta de interesse pelo 
tema que impediu a recolha de material etnográfico consistente, ou se foi o 
contrário. De qualquer modo, como consequência mais mediata, é possível 
constatar a inexistência de um referencial teórico capaz de dar conta dos tais 
sinais que alguns tiveram a sensibilidade de perceber e que incluíram em seus 
textos. Esta ausência de reflexões pode acabar por provocar a perpetuação de 
opiniões inconsequentes, ainda que não-intencionais, a propósito da infância 






Cada infância apresenta especificidades que são influenciadas por seus contextos 
sociais, econômicos e culturais. Sarmento (1997, p. 22) destaca que as culturas infantis 
assentam nos mundos de vida das crianças e estes se caracterizam pela heterogeneidade. 
O ECA na mesma medida em que transforma as crianças em “sujeitos de direito, 
também produz uma visão de sujeito infantil essencialista, colocando num estatuto de 
"igualdade" sujeitos que se formatam histórica e contextualmente de maneiras muito 
diferenciadas, criando mais uma vez novos contextos de exclusão” (SILVA, 2015, p. 01). 
 
 
2.2 A infância pobre sob uma perspectiva particular: Ocupação Santa Maria 
 
 
Realizar este estudo com base na Antropologia e Sociologia da Infância permite-me 
perceber que as diversas infâncias vivenciadas nos grandes centros urbanos possuem antes de 
tudo, a necessidade de serem observadas, ouvidas e analisadas com base na perspectiva das 
próprias crianças dentro de seus cotidianos. 
A sociologia da infância permite um outro olhar sobre a infância: um enfoque, 
que partindo das leituras que as crianças fazem acerca dos seus quotidianos e 
dos problemas sociais com que se confrontam, permite recentrar a atenção 
para as problemáticas que condicionam as suas vidas, que porventura poderão 
passar despercebidas aos olhares adultos, que olham a ordem social das 
crianças através de lentes adultas (SOARES, 2005, p. 105). 
 
Frequentemente, as infâncias vivenciadas nos diversos contextos de vida urbano 
(Favelas, Lixão, Manguezais, dentre outros), são apresentados pelos meios de comunicação de 
massa com destaque para a televisão como sendo uma infância, ligada principalmente à falta, à 
ausência do consumo tecnológico, aos problemas com a educação (quando se refere à infância 
pobre em geral) ou aos problemas de desenvolvimento social das crianças que vivem em 
situações consideradas de risco. 
O que percebo, nesses contextos, são situações de falta e carência, mas essas faltas estão 
muito mais ligadas a uma ausência do poder público em oferecer uma escola de qualidade, em 
criar espaços de interlocução para que as crianças e adolescentes participem das discussões 
sobre essas faltas e carências da cidade, um espaço destinado ao lazer, ao convívio com seus 
pares dentro da sua própria localidade. 
Ao contrário do que se pensa e se divulga, essas infâncias consideradas como pobres 






estigmatizadas pela sociedade por sua posição de faveladas, ocupam quase que inevitavelmente 
o lugar de vítima ou de problema social. 
É essa representação de “criança problema” que foi analisada muito bem por Corrêa 
(2015) em seu estudo sobre violência escolar ou a perpetuação de uma visão reducionista da 
infância pobre. Frequentemente, elas são rotuladas por “sua condição social de pobreza e, 
muitas vezes, pela origem étnica – os negros ou descendentes - essas crianças e esses jovens 
têm sido vistos cada vez mais sob a ótica do medo e, assim, tratados como virtuais criminosos 
e delinquentes” (GONÇALVES e SPOSITO, 2002, p. 138). 
Durante demasiado tempo a fixação de imagens sociais das crianças 
contribuiu para que se regulassem os mundos de vida das crianças, se fixassem 
pontos de referência para a interpretação dos mundos de vida das crianças, se 
padronizassem as relações entre crianças e adultos, se definissem os 
programas institucionais e os procedimentos, prescrições e interdições face à 
acção das crianças. [...] A complexidade dos mundos de vida das crianças – 
das favelas brasileiras aos bairros sociais europeus, em trânsito pelas ruas da 
cidade ou fixadas em assentamentos, nas casas da classe média, nas escolas e 
jardins de infância, nas instituições totais, nos centros de acolhimento e nos 
hospitais, nas aldeias ou nas reservas territoriais – desafia uma ciência que 
parta ou que se fixe em imagens (SARMENTO, 2007, p. 44 e 45). 
 
Os estudos de Corrêa (2015) acerca da “criança problema” induzem a uma reflexão no 
sentido de pensar que a noção atual de “criança problema” é essencialmente a mesma apontada 
nos estudos do médico e educador Arthur Ramos, na década de 1930. As mudanças quando 
proclamadas com base em frágeis argumentos se dissolvem deixando apenas uma forte e triste 
herança histórica, ligada ao abandono das múltiplas infâncias que fogem ao padrão de infância 
considerado ideal. 
Ao analisar aspectos da vida das crianças, podemos facilmente constatar que elas 
vivenciam suas infâncias com vigor, produzindo suas próprias culturas infantis, consideradas 
por alguns seguimentos da sociedade, como sem cultura, no entanto, Sarmento alerta que: “A 
interpretação das culturas infantis, em síntese, não pode ser realizada no vazio social e necessita 
de se sustentar nas análises das condições sociais em que as crianças vivem, interagem e dão 
sentido ao que fazem” (1997, p. 22). 
Cultura e ambiente se entrelaçam para formar a singularidade do eu de cada 
criança numa relação contínua no espaço-tempo. Uma das formas encontradas 
por elas para desencadear o processo de constituição da identidade está no 
brincar, em que a criança se constitui como ser autônomo, pertencente ao que 
ela identifica como seu território de domínio na experiência afetiva que 






Como procurei destacar, o brincar é uma das maneiras mais autônomas e verdadeiras 
que as crianças encontram para produzir suas culturas infantis, dessa forma, a relação espaço- 
tempo está muito condicionada ao contexto social e político em que elas vivem. 
A importância do ECA é inquestionável no que diz respeito à proteção e ao resguardo 
dos direitos das crianças, no entanto, quando pensamos em infâncias pobres, percebemos uma 
dicotomia presente nesses documentos oficiais, ilustrada muito bem por Sarmento (1997, p. 
08): 
Outra questão é a da substância dos direitos da criança. A tradicional distinção 
entre direitos de proteção (do nome, da identidade, da pertença a uma 
nacionalidade, contra a discriminação, os maus-tratos e a violência dos 
adultos, etc.), de provisão (de alimento, de habitação, de condições de saúde 
e assistência, de educação, etc.) e de participação (na decisão relativa à sua 
própria vida e à direção das instituições em que atua), constitui uma 
estimulante operação analítica (SARMENTO, 1997, p.08). 
 
Podemos utilizar esses três “P” (Proteção, Provisão e Participação) para uma extensa 
análise, das inconsistências entre o modelo de infância institucionalizado pelo ECA e por outros 
documentos oficiais em detrimento da infância da criança pobre, que vive em uma moradia 
provisória, sob a constante ameaça do despejo. 
Podemos analisar a inconsistência também quando se refere à participação e me 
pergunto quantas vezes crianças foram brutalmente silenciadas em detrimento da nossa opinião 
sobre o que é melhor, bastante questionável sobre vários aspectos. Utilizarei como exemplo a 
escola. 
A defesa de um paradigma que associe direitos de proteção, provisão e 
participação de uma forma interdependente, ou seja, que atenda à 
indispensabilidade de considerar que a criança é um sujeito de direitos, que 
para além da proteção, necessita também de margens de ação e intervenção no 
seu quotidiano, é a defesa de um paradigma impulsionador de uma cultura de 
respeito pela criança cidadã: de respeito pelas suas vulnerabilidades, mas de 
respeito também pelas suas competências (SOARES, 2005, p. 45). 
 
Quando uma criança da periferia frequenta uma escola distante da sua comunidade, ela 
é alvo de vários preconceitos dentro da instituição escolar, sua voz é silenciada tanto por seus 
pares quanto por adultos, que a estigmatizam em um papel pré-estabelecido de vítima e ou 
coitadinha, Quinteiro(2002) ilustra bem parte dessa condenação da infância pobre referindo-se 
a estudos sobre a história da infância: 
Pesquisas realizadas, principalmente, no campo da história da infância e da 
assistência no Brasil indicam que as políticas sociais dirigidas às crianças 






assistencial e, quando dirigidas à “criança pobre”, revelaram-se e revelam-se 
repressivas e de caráter policialesco. Trata-se de uma ideologia em que a 
criança e a infância acabam sendo vista, por vezes, como “classes perigosas” 
devido à noção de sociedade e de cultura que se tem (QUINTEIRO, 2002, p. 
149). 
 
Apesar de muitos acreditarem nessas apropriações a respeito das crianças que vivenciam 
infâncias na “pobreza”, afirmo que elas se diferenciam, assim como os adultos, a partir de seus 
próprios critérios de seleção (COHN, 2009), reconhecendo seus pares, produzindo suas 
culturas, organizando-se em grupos formados a partir de critérios próprios, que algumas vezes, 
podem incluir uma demarcação geográfica, a categoria do “ser criança” existe, acredito eu que 
em todas as esferas da sociedade. 
Segundo Cohn (2009), mesmo uma antropologia da criança que seja feita em uma 
realidade sociocultural muito próxima à do antropólogo não pode prescindir de uma reflexão 
sobre o que é ser criança nesse contexto, e de que infância se está falando. 
As crianças são um grupo social com um caráter permanente na sociedade. 
Têm um espaço e um tempo que, apesar das especificidades culturais, sociais, 
econômicas, configuradoras de complexidades e dissemelhanças 
significativas entre os seus elementos, marcam uma etapa de vida para 
qualquer indivíduo, determinam também a organização de qualquer sociedade 
(SOARES, 2005 p.12). 
 
Durante o processo de formação dos grupos entre as crianças, percebo variáveis que são 
bastante criteriosas para definir quem entra, quem sai, quem pertence ou não ao grupo. Esses 
critérios oscilam normalmente entre ser mais velho; ser menino ou menina; ser de outro bairro; 
pertencer a uma outra condição social. Lembro-me de que: “As crianças recriam o mundo, mas 
o fazem a partir do mundo que lhes é apresentado, um mundo de adultos. São agentes da 
mudança, mas também da continuidade” (PIRES, 2010, p. 152), em alguns momentos, fui 
convidada integrar esses grupos como na brincadeira de ser mamãe, em outros fui impedida 
pelas próprias crianças e seus critérios. 
Estávamos sentados nas escadas de um dos prédios da Ocupação eu, Maia, 
Ana, Nara, Lia, João, José, Luiz, Leo, Mia, Maria, Mile e Keli, todos 
comíamos pipoca, quando Pedro chegou e pediu para se juntar a nós. Maia 
foi bem enfática com ele dizendo: - Vá embora menino, você não pode 
participar da banca não porque você não mora aqui! 
Pedro respondeu: - Eu moro aqui, sim! 
João apoiou Maia e se justificando para mim: - Mentira, Tia, ele não mora 
aqui não, ele morava mas foi embora. 
Pedro: - Mas a minha vó mora aqui! 
João: - Tá, é sua vó, não é você! 
Maia: - Não deixe não, Tia, ele participar da banca, esse menino nem mora 






Ana: -Se ele entrar eu saio, pois. 
Nara: -Eu também. 
Keli: -Esse menino não mora aqui não, Tia, mande ele sair, se não todo 
mundo vai embora. 
(Diário de Campo: 07 de Março de 2016). 
 
Na Ocupação Santa Maria, um dos principais critérios de inclusão e ou exclusão dos 
grupos de crianças é o pertencimento à Ocupação, a questão da moradia para as crianças ocupa 
um lugar de grande destaque para as situações de escolha dentro do grupo. 
Não basta ser criança e não adianta já ter morado para pertencer ao grupo você precisa 
morar na Ocupação Santa Maria, várias vezes, tentei interferir em alguns conflitos entre as 
crianças e fui sempre repreendida com a frase: - Tia, a senhora não pode se meter não porque 
a senhora não mora aqui! E diante dos critérios estabelecidos pelas próprias crianças, eu era 
obrigada a me retirar do grupo, pois minha posição oscilava entre um convidado a participar 
das atividades como um parceiro e um adulto que não morava na ocupação. 
O grupo funciona em determinados momentos como um regulador das relações 
mantidas durante a infância, relações que, muitas vezes, são voláteis de acordo com as situações 
familiares, econômicas, dentre outras, mas também são relações perenes, que envolvem 
proteção, companheirismo e segurança emocional para viver a infância com vários referenciais. 
Em alguns momentos, pode parecer aos olhos adultos, apenas como um grupo de crianças 
pobres, no entanto, dentro do grupo, as relações se fortalecem e se mantêm mesmo com todas 
as dificuldades do meio que os rodeiam. 
Pensar nas múltiplas infâncias, implica inevitavelmente (re)pensar o seu contexto, sua 
abordagem e, principalmente, como se fará uma interpretação, que atenda principalmente ao 
interesse de milhares de crianças que diariamente vivem suas infâncias distante desses padrões 
burgueses de infância ideal, daí a importância da Antropologia para alcançar tais objetivos, pois 
esta, “sempre teve um sentido muito aguçado de que aquilo que se vê depende do lugar em que 
foi visto, e das outras coisas que foram vistas ao mesmo tempo” (GEERTZ, 1997, p. 11). 
A infância ideal provavelmente só vai existir quando for possível enxergarmos nas 
crianças seres de direitos, com voz, oportunidade e lugar de fala, talvez quando pararmos de 
interpretar o que achamos ser melhor para as crianças e aprendermos a ouvir as suas causas e 
motivos, quem sabe quando nós deixarmos de excluí-los das tomadas de decisões talvez 






Dessa forma, a infância ideal poderá ser vista na criança que corre descalça nas vielas 
da favela atrás de uma pipa ou nos olhos do menino que brinca com o seu barquinho de papel 
no córrego aos fundos de casa, pois, o ideal está muito mais próximo daquilo que queremos do 
que da realidade que possuímos em toda extensão do nosso território, o ideal está muito mais 
próximo da nossa tomada de decisão, que de uma ação pontual realizada para explicar a criança 
que não se pode andar descalça. 
O ideal está sendo construído pelas próprias crianças, quando estas reivindicam para si, 
o seu lugar de direito o lugar que lhes cabe na tomada de decisão, quando as crianças lutam 
para ter voz e serem ouvidas, protestam resistem e lutam para que seu lugar na sociedade seja 
respeitado (ROSSETTO; FREITAS e SILVA, 2015). 
Um belo exemplo dado pelas crianças que lutam está relacionado com as crianças do 
Movimento Sem Terra ou os Sem Terrinha, como eles preferem ser chamados. São crianças 
que estão diretamente ligadas à luta pela posse da terra, que vivem em situações itinerantes, de 
extrema falta, mas que procuram se colocar frente ao cenário político como protagonistas de 
uma história coletiva que precisam ser vistos e ouvidos (ROSSETTO; FREITAS e SILVA, 
2015). “O confinamento da infância a um espaço social condicionado e controlado pelos adultos 
produziu, como consequência, o entendimento generalizado de que as crianças estão 
“naturalmente” privadas do exercício de direitos políticos” (SARMENTO, 2007, p. 37). 
As múltiplas infâncias, vivenciadas em múltiplos contextos, têm muitas coisas em 
comum, pois todas são vivenciadas na maior parte do tempo na plenitude do ser criança, na 
(re)configuração e (re)interpretação dos saberes, no brincar às vezes confundidos com tarefas, 
ou ainda nas tarefas transformadas em brincar, no campinho de terra ou no pátio de um 
ocupação a produção da cultura infantil está presente em todas as infâncias. 







Figura 16 - Esconder ou mostrar-se ao mundo? 
Fotografada por: Maia (10 anos) Moradora da Ocupação Santa Maria. 
 
 
Nos estudos sobre a infância, existe um campo em crescimento que leva em 
consideração o espaço urbano ocupado pelas crianças. “As relações entre as crianças e o espaço 
urbano constituem uma área problemática de grande actualidade cientifica, de manifesta 
relevância social e de importante incidência no domínio das políticas públicas” (BRÁS e 
COLLONA, 2011, p. 05). As múltiplas infâncias estão presentes em diversos contextos sociais, 
como tentei apontar nas páginas anteriores a Ocupação Santa Maria também apresenta essa 
multiplicidade de infâncias, apresentando diversas infâncias dentro da mesma localidade. 
A Ocupação Santa Maria como comunidade formou-se recentemente (ano de 2014), e 
este fator temporal, vai influenciar diretamente na formação de uma identidade comum ao grupo 
(não estou me referindo ao grupo como um movimento social, com causas e lutas em comum e 
sim a uma identidade de grupo ligada à localidade, ao espaço ocupado e seu entorno) Hall 
(2011, p.38) já afirmava que “a identidade é realmente algo formado, ao longo do tempo, 
através de processos inconscientes, e não algo inato, existente na consciência no momento do 
nascimento. Ela permanece sempre incompleta está sempre “em processo” sempre “sendo 
formada”. 
Sabemos que, nas cidades, convivem grupos sociais distintos, com seus 
espaços fixos e móveis, sazonais e permanentes. São grupos etários, grupos 
econômicos, grupos profissionais, grupos étnicos, grupos de migrantes (de 
outras cidades e do campo), grupos religiosos e de gênero. Grupos para os 






confluem para a sustentação de sentidos de pertencimento, mesmo que 
temporários, mas que lhes possibilitam manter ou rejeitar estratégias de 
solidariedade, num tipo de cognição própria com os lugares (MARCON, 
2008, p. 10). 
 
O que percebo é uma grande variedade de influências na construção dessa identidade de 
grupo, pois enquanto estiverem na situação de acampados eles, formam um grupo com 
características e propósitos que os unem em direção a um objetivo comum. Como no caso dos 
Sem Terrinha21. 
Se a criança passa a ser compreendida como um ser complexo e que vive a 
sociedade como esta lhe é apresentada e a infância como lhe é permitida, 
aponta-se a necessidade de se considerar, para diferentes crianças, diferentes 
formas de configuração da infância e não um modelo idealizado-padronizado 
de filhos de família nuclear que está livre das intempéries/desafios sociais, 
como circunscrito nas instituições sociais apresentadas (FARIA, 2014, p. 
101). 
 
As crianças da Ocupação Santa Maria expressam na mesma medida todas essas 
influências da constituição de uma identidade de grupo. As crianças se utilizam de uma mesma 
experimentação da realidade social, para construírem uma experiência coletiva que serve de 
suporte para a produção do sentimento de inclusão e pertencimento. Esses processos de 
construção de uma identificação com determinados grupos, são implicados pelas experiências 
individuais e coletivas (ENNES; MARCON, 2014). 
As crianças se utilizam da apropriação dos espaços como significantes comuns que as 
ligam ao grupo, que a partir de escolhas circunstanciais (MARCON, 2008) torna a antiga Casa 
de Saúde, um símbolo que reflete a identificação do grupo ao qual pertence. Dessa forma, a 
constituição das crianças como sujeitos de identificação coletiva (ENNES; MARCON, 2014), 
está intimamente ligada à construção de uma identidade espacial, ligada ao local em vivem. 
Percebo que, realizar uma análise a respeito das identidades com as crianças da 
Ocupação Santa Maria, envolve pelo menos três pontos centrais, a saber: a articulação dos 
atores sociais aos grupos; o reconhecimento de pertencimento a estes grupos e o contexto social 
que o grupo se produz (ENNES; MARCON, 2014). 
Os atores funcionam como marcadores sociais, através deles será fomentada a ideia de 
pertencimento ao grupo, assim como o contexto social será de fundamental importância para a 
definição das fronteiras simbólicas. As fronteiras simbólicas, são mais dinâmicas e fluidas entre 
 
21 Ver o livro Infâncias em Movimentos Sociais: ROSSETTO, Edna Rodrigues Araujo; FREITAS, Fábio Accardo 
de; SILVA, Nélia Aparecida da Silva. Infância sem terrinha: a vez e a voz das crianças do MST. In: Infância e 






os adultos, que entre as crianças, que possuem critérios muito rígidos que regem essas fronteiras 
do grupo. Ennes e Marcon (2014), alertam para a constituição processual e dinâmica dessas 
identidades. A exemplo do contexto social em que se constrói a identidade de grupo dos 
moradores da Ocupação Santa Maria, que se caracteriza inicialmente por estar ligado à luta pelo 
direito de viver na cidade. 
As crianças pensam e se colocam por meio de falas e gestos como um membro do grupo 
(Ocupação Santa Maria). Estas colocações são implicadas de algumas considerações que 
envolvem tanto o contexto social em que vivem, como as relações que estão envolvidas dentro 
e fora do grupo. Não é apenas morar na Ocupação Santa Maria e sim pertencer à Ocupação 
Santa Maria, o grupo torna-se grupo por meio do sentimento de afiliação em prol de um mesmo 
objetivo. 
As questões relacionadas ao pertencimento, são facilmente identificadas, pois as 
crianças, restringem a participação nas atividades baseados principalmente pela questão do 
pertencimento ao grupo, por exemplo: “Você já morou aqui, não mora mais. Então você não 
pode participar”, não basta ter morado na ocupação para ser um deles. É preciso morar e se 
sentir um morador da Ocupação Santa Maria. 
Embora a Ocupação Santa Maria seja gerida por um movimento social (MSTSE), a 
identidade do grupo, está ligada a um demarcador geográfico e social. Um fator importante é 
que uma das principais características que os tornam um grupo é o sentimento de pertencimento 
à Ocupação Santa Maria, muito comum, principalmente entre as crianças, assim como o 
compartilhamento de um mesmo objetivo. 
Há várias infâncias na Ocupação Santa Maria, crianças que passam todo o dia ocupadas 
em instituições oficiais (escola e CAPS22), outras que se dividem entre a escola e as atividades 
preparadas e organizadas para elas sob a supervisão de um adulto ou ainda crianças que não 
frequentam a escola e dividem o seu tempo entre as atividades e brincadeiras com outras 
crianças. Estes são alguns dos exemplos de múltiplas infâncias que são vivenciadas dentro da 
Ocupação Santa Maria, algumas seguem o que se normatiza para uma infância ideal, outras a 
depender do ponto de vista fogem a esses padrões. 
Algumas crianças possuem liberdade para andar por toda a Ocupação e também pelo 
Bairro, sem estarem acompanhadas de um adulto, outras se utilizam da bicicleta como um meio 










existem aquelas cujo limite geográfico imposto a elas são as divisas físicas da Ocupação (muros 
e portões), o que todas têm em comum são moradoras da Ocupação Santa Maria. 
As crianças que vivem na Ocupação Santa Maria se caracterizam como um grupo 
formado a partir da sua condição geracional na sociedade o ser criança, além de estarem ligadas 
por outros demarcadores sociais que as unem em torno de propósitos e objetivos comuns. 
Essa diversidade de modos de viver e se expressar que estão se constituindo e aos poucos 





















































BRINCANDO NA OCUPAÇÃO 
 







3 BRINCANDO NA OCUPAÇÃO 
 
Figura 16 - Brincando na Ocupação. 
Fotografada por: Lia (7 anos) Moradora da Ocupação Santa Maria. 
 
Polícia e Ladrão 
 
Estava sentada conversando com Maia e Maria, quando, ao longe, observo 
Luiz e Leo (7 e 5 anos, respectivamente), brincando embaixo de uma 
mangueira, chamo as meninas para nos aproximarmos para podermos ver o 
que eles estão fazendo. 
Ao me aproximar, percebo que Luiz tem um galho seco de mangueira nas 
mãos, enquanto Leo corre “montado” em uma vassoura, gritando ‘Cavalo’, 
‘Cavalo’. 
Sentei perto com as meninas e continuei a observar a brincadeira dos 
meninos, enquanto as meninas falavam sem parar sobre como havia sido o 
fim de semana delas. 
Prestando um pouco mais de atenção aos detalhes da brincadeira de Luiz e 
Leo, compreendi um pouco do que se passava: 
Leo estava fugindo de cavalo (a vassoura), enquanto Luiz tentava acertá-lo 
com o galho da árvore. 
A brincadeira se interrompeu quando Maia começou a conversar com Luiz 
sobre o irmãozinho dele, querendo saber onde o bebê estava, assim, utilizei 
esse tempo de pausa da brincadeira para saber o pouco mais. Perguntei ao 
Leo: 
Eline: -Vocês estavam brincando de quê? 
Leo: - De polícia e Ladrão. 
Eline: - Ahhh, que legal e você era quem? 
Luiz: - Ele era o ladrão, Tia, a senhora não viu não ele fugindo de cavalo? 
Eline: - Vi, mas eu achei que ele era o policial. 
Leo:- Oia, ela queria que a polícia andasse de cavalo. (risos) 
Eline: - Oxente! E a polícia não anda de cavalo, não? 






Eline: - Agora eu entendi. E aquele negócio que você estava segurando Luiz 
era o quê? 
Leo: (risos) – Ela também não sabe de nada. 
Luiz: -Era a minha arma, Tia. 
Eline: - Ahhh, por que o policial anda armado é? 
Luiz: - É, né, a polícia vai atrás do ladrão. 
(Diário de Campo, 09 de junho de 2016). 
 
 
Como as crianças que brincam de polícia e ladrão na Ocupação Santa Maria, esse trecho 
extraído do meu diário de campo representa muito mais que um simples ato de brincar, pois 
neles as crianças estão resignificando uma prática comum na sociedade: o conflito. A 
brincadeira, como é possível perceber envolve elementos imaginados e do cotidiano, além da 
utilização de objetos comuns que são transformados em objetos do brincar. 
De algum modo, durante a realização da etnografia, me senti conectada a um mundo 
diferente do qual estamos acostumados a vivenciar. Neste capítulo, pretendo apresentar as 
brincadeiras que foram observadas, com suas dinâmicas de socialização, pertencimento e 
inclusão relacionadas ao impacto e à influência da questão da moradia em tais brincadeiras. 
É através do brincar que pretendo compreender a infância vivida na Ocupação, assim 
como as suas representações acerca da questão da moradia. Friedmann (2014, posição 744-751) 
destaca que se o adulto não estiver muito atento ou não brincar junto com as crianças, 
dificilmente irá entender o que acontece dentro de cada brincadeira nem a cultura na qual as 
crianças estão inseridas. 
As brincadeiras são constantemente (re) criadas pelas crianças tomando como pontos de 
referências situações do seu cotidiano (reais ou imaginadas) aprendidas, recriadas e 
transmitidas entre pares a todos os momentos, seja na rua, na sala de casa, na escola, ou na 
ocupação. A seguir, discorro sobre elas com o propósito de traçar um caminho analítico sobre 
a experiência vivida pelas crianças na Ocupação Santa Maria. 
 
 
3.1 A Ocupação das crianças: espaços do brincar 
 
 
Os espaços ocupados pelas crianças representam espaços do brincar, alguns em caráter 
temporário enquanto perdurar a atividade, o jogo ou a brincadeira, outros em caráter 






O desafio é tornar visível essa criança, a que habita na favela, mas que não 
está diretamente vinculada ás organizações criminosas, ao trazer à tona os 
“lugares”, no momento da interação, onde elas intervêm em seu próprio 
processo de desenvolvimento, ao adotarem os espaços livres da favela como 
lugares para suas brincadeiras (COELHO, 2007, p. 174) 
 
Compreender a dinâmica de ocupação desses espaços pelas crianças, significa 
compreender como elas se apropriam dos espaços que lhe são delimitados e regrados pelas 
regras adultocêntricas e ainda perceber como elas ocupam esses espaços cotidianamente 
durante as suas brincadeiras. 
Lopes (2007) aponta que: 
 
Os valores de que esses espaços são dotados fazem com que os mesmos sejam 
remetidos à condição de lugares. Dessa forma, se suas trajetórias transcendem 
a perspectiva de territórios oficialmente delimitados, esses lugares tornam-se 
pontos de permanência na constituição de uma infância que se dilui à medida 
que as crianças se deslocam (LOPES, 2007, p. 165). 
 
Adentrar esses espaços ocupados exclusivamente pelas crianças também não se 
constitui uma tarefa das mais fáceis, pois é necessário que nesses casos ‘o outro’ seja convidado, 
a estar e, principalmente, a permanecer nesses espaços de sociabilidade infantil (FRIEDMANN, 
2014), pois o gostar desse local sempre se liga a brincadeiras que ali ocorreram ou podem 
ocorrer, aos amigos que surgem, ou seja, as consideradas típicas situações da vida infantil 
(LOPES, 2007). 
. A relação das crianças com o lugar em que elas vivem é muito presente para qualquer 
observador atento, que se permita ir além dos muros e portões da Ocupação Santa Maria, “a 
brincadeira é uma das interações habituais da infância que transformam, por meio da 
imaginação o espaço vivido em espaço afetivo” (COELHO, 2007, p. 177), é o que acontece 
quando um pequeno espaço é transformado pelas próprias crianças em forte, em casinha ou em 
uma escola, mesmo quando este fisicamente não atenda aos padrões estabelecidos socialmente 
como adequados para tal atividade, durante a brincadeira a transformação acontece de forma 
muito simples e sutil. 
As crianças vivem e vivenciam a Ocupação diariamente em suas falas, em suas atitudes, 
no seu comportamento, em suas regras e, principalmente, em seus sentimentos de 
pertencimento ao lugar. Ainda que possamos considerar as peculiaridade e dificuldades que se 
apresentam para os habitantes de moradias irregulares, é possível perceber que estes 






habitando, o que se torna um dos pilares de sustentação da união do grupo (ZALUAR e 
ALVITO, 2006), com as crianças a situação se repete, pois estas possuem um sentimento de 
pertencimento relacionado ao grupo e, principalmente, ao lugar. 
Se voltarmos ao primeiro capítulo deste texto, podemos perceber pela fala das próprias 
crianças, quando narram o acontecimento do despejo, esse sentimento de pertencimento ao 
lugar que estavam habitando, para as crianças gostar do lugar está diretamente relacionado ao 
modo como eles se relacionam com o espaço e o seu entorno, a exemplo da relação com os 
vizinhos, que mesmo incomodados com a Ocupação da rua apoiavam os moradores, já que 
segundo as crianças a chegada da Ocupação no Bairro, ou melhor, na rua trouxe benefícios a 
todos. 
Percebo nas histórias contadas pelas crianças sobre o lugar, nas regras impostas para ser 
participante ou não de tal atividade, na exclusão e ou inclusão do outro nas brincadeiras, alguns 
elementos que denunciam as relações que são estabelecidas pelas crianças com o local em que 
elas vivem. 
Para as crianças qualquer lugar é passível de se tornar uma casa, um castelo, um 
supermercado, pois elas se utilizam de elementos reais e imaginados que compõem o cenário 
que servirá para compor a brincadeira, frequentemente um será complemento do outro, como 
quando na brincadeira de polícia e ladrão encenada pelas crianças acima, o lugar escolhido 
encaixa-se perfeitamente à brincadeira, afinal, a depender da circunstância, não daria para fugir 
de cavalo em um quarto fechado, ou talvez seja possível, na verdade, não sei e não posso 
responder, pois a brincadeira é composta por uma série de elementos que juntos dão sentido ao 
ato de brincar, pois “a verdade e a brincadeirinha, se apresentam como formas possíveis de 
redefinir as possibilidades do mundo e, assim, de transitar pela vida” (FIANS, 2015, p. 41). 
A Ocupação Santa Maria é bastante arborizada, com muitas mangueiras na área externa, 
essas áreas externas juntamente com as árvores compõem um mundo de possibilidades para as 
crianças, que se reinventam constantemente nas suas brincadeiras. “Para os adultos, os 
equipamentos fecham seu propósito neles mesmos, de modo que o escorregador é para 
escorregar e o balanço é para balançar, enquanto que, para as crianças o escorregador pode 
transformar-se em castelo ou o balanço em cavalo” (NASCIMENTO, 2009, p. 83), no caso das 






As crianças utilizam de vários espaços “desocupados” e objetos esquecidos ou 
considerados inúteis, para realizarem as suas fantasias. As mangueiras como já mencionado, 
são um mundo de possibilidades: subir, esconder-se, balançar-se, pegar mangas, são algumas 
das infinitas possibilidades que as crianças encontram para brincar ao ar livre e assim, as árvores 
frutíferas são utilizadas para além do alimento e da sombra para o descanso. 
 
Figura 18 - Muitas possibilidades. 
Fonte: Fotografada pela Pesquisadora. 
 
 
A mangueira foi utilizada na brincadeira de polícia e ladrão como cenário de uma 
perseguição, o cabo da vassoura se transformou em cavalo, pois a brincadeira exigi a ideia de 
mobilidade por parte das crianças. A brincadeira acontece em um ambiente externo, com 
lugares para possíveis esconderijos e futuros confrontos entre “a polícia e o ladrão”. Sobre tal 
entendimento, as crianças aproveitam, à sua maneira, o que lhes é ofertado e, segundo 
Friedmann, os cenários são construídos para reproduzir, assimilar ou compreender situações do 
cotidiano” (2014, posição 594). 
 
 
3.1.1 Nossos espaços de brincar 
 
 
Maia: -Tia, você quer conhecer nossa casinha? 
Eline: -Que casinha? 
Ana: -A nossa casinha! 
Maia: -É um lugar que a gente usa pra brincar, fica lá em cima. Você quer 
ver? 
Eline: - Quero! 
Nara: -A Tia não pode entrar na nossa casinha não porque ela não mora aqui. 






Ana: -É e a casinha num é só sua é de nós três, então a gente pode trazer 
quem quiser aqui. Entre, Professora. 
Nesse momento, Nara sai do cômodo que fui convidada a entrar e eu entro 
para conhecer “a casinha”. 
Eline: - De quem são todas essas coisas? 
Ana: -Da gente! 
Eline: -De vocês! Onde conseguiram tudo isso? 
Maia: - A gente procurou nos quartos que o povo foi embora e achou, só o 
fogão que foi a minha mãe que deu pra gente brincar, o resto a gente achou. 
Dentro do quarto tinha: um sofá, uma cama de solteiro, um colchão, um fogão 
de quatro bocas, um micro-ondas, um pequeno armário com porta, dentro do 
armário havia muito material descartável que aparentavam sem uso (copos e 
pratos descartáveis, copinhos de sobremesa, colheres de diversos tamanhos, 
marmitas de plástico com tampas, etc.). Fiquei curiosa a respeito de onde elas 
haviam conseguido todo aquele material. 
Eline: - Onde vocês conseguiram todas essas coisas? 
Lia: -Tá, foi um homem que jogou lá na frente um monte desses negócios, aí 
a gente pegou pra brincar, a gente lavou e tá tudo limpinho. 
(Diário de Campo, 21 de Março de 2016). 
 
 
Ser convidada a integrar parte do mundo infantil, significou além da conveniência para 
alcançar parte dos objetivos propostos ao longo desta pesquisa, mas também a oportunidade de 
dialogar diretamente com as crianças e suas experiências. 
O local ao qual fui convidada é um dos quartos que pertenciam à antiga Clínica e é 
vizinho à casa das paulistas. É pequeno e está amontoado de móveis e alguns eletrodomésticos, 
mas serve para as meninas cotidianamente como um local para brincar “só delas”; um 
esconderijo; um lugar livre das regras e interferências dos adultos: a casinha. 
Com diversos elementos, as crianças criam espaços físicos, lugares, cenários 
e cenografias. Incorporam diversos personagens. Utilizam objetos simbólicos 
– reais ou imaginários-, objetos que motivam a criação dos cenários, 
transformando-se conforme as necessidades e adquirindo funções diversas. As 
crianças criam suas tramas definindo, a cada vez, seus próprios tempo e 
lugares. Esta brincadeira pode ser solitária ou com interlocutores reais ou 
invisíveis (FRIEDMANN, 2014, posição 585-588) 
 
A casinha, como as meninas chamam, é um espaço totalmente ocupado pelas crianças, 
como uma ocupação infantil dentro da Ocupação (que seria uma ação organizada e executada 
por adultos). 
A ocupação das crianças dentro da Ocupação Santa Maria ocorre de duas formas: a 
primeira está relacionada à ocupação do espaço durante a brincadeira ou o jogo, a segunda está 
atrelada à exclusividade do espaço como sendo unicamente para uso das crianças, como procuro 







Figura 19: Mapa da Ocupação Santa Maria 
Fonte:https://www.google.com.br/maps/@-10.9135132,37.0752693,297m/data=!3m1!1e3?hl=ptBR&authuser=0 
(Editado pela Pesquisadora) 
 
A delimitação em vermelho proposta no mapa corresponde aos limites geográficos da 
Ocupação Santa Maria (ruas Espirito Santo e Paraíba, um depósito à direita, e no entorno se 
encontram barreiras físicas como pedaços de madeira e arame colocados pelos próprios 
moradores da Ocupação). A numeração posta por mim tem a função de ajudar na compreensão 
dos espaços produzidos e ocupados pelas crianças. 
Utilizando o mapa como referência, a Ocupação Santa Maria tem sua maior área como 
um espaço ocupado, ordenado e coordenado por adultos (a parte interna do contorno vermelho), 
seguindo suas regras e lógicas para a apropriação do espaço. No número 3 (três), está localizado 
um dos espaços exclusivamente de uso infantil, a casinha, que é um espaço constituído pelas 
crianças, na qual suas regras e lógicas de apropriação do espaço estão em vigor, não cabendo 
interferência dos adultos dentro desse espaço. 
[...], as crianças criam e participam de suas próprias e exclusivas cultura de 
pares quando selecionam ou se apropriam criativamente de informações do 
mundo adulto para lidar com suas próprias e exclusivas preocupações. O 
termo reprodução inclui a ideia de que as crianças não se limitam a internalizar 
a sociedade e a cultura, mas contribuem ativamente para a produção e 
mudança culturais. O termo também sugere que crianças estão por sua própria 
participação na sociedade, restritas pela estrutura social existente e pela 







Manter esse espaço denominado por “casinha” é uma tarefa de todas as meninas, elas 
dividem as tarefas da entre si e constantemente (re) elaboram as regras que devem seguir dentro 
daquele espaço, como, por exemplo, quem entra, quem limpa, quem pode ficar. Essas decisões 
cabem a todas do grupo. 
A casinha representa um dos resultados do processo constante e cíclico que envolve o 
brincar. Dentro daquele espaço a brincadeira não acaba, embora eles a interrompam por alguns 
momentos, horas ou dias, mas, ao retornarem para a casinha, a ação efetiva das crianças na 
brincadeira recomeça, dentro desses espaços (FARIA, 2014), nos tempos livres, elas são 
protagonistas de suas próprias (re) criações. 
A área comum utilizada por adultos e crianças está representada apenas pelo pátio na 
entrada da Ocupação (apontado no mapa pelo número 1). Esse espaço é utilizado pelos adultos 
para as reuniões semanais, para conversas no fim de tarde, para festas e comemorações, ou 
ainda para organização e execução de jogos de futebol entre os próprios adultos. A participação 
das crianças nessas atividades está condicionada ao aval de um adulto, normalmente o 
organizador da atividade. 
Já para as crianças, esse espaço possui muito mais possibilidades além das executadas 
pelos adultos, elas utilizam esse espaço para brincadeiras que exigem espaço e, ao mesmo 
tempo, delimitação como, por exemplo, jogar futebol, queimado, bicicleta, brincar com as 
crianças menores, organizar torneios (de futebol, dominó, baralho, queimado, dentre outras), 
brincar de escolinha, dentre outras infinitas possibilidades. 
Enquanto o Vini andava de bicicleta reuniram-se no pátio da frente da 
ocupação alguns adultos, homens para ser mais precisa que chamaram o José 
e o João para jogar bola, o José aceitou de imediato, mas o João recusou pois 
ele estava encantado demais com a sua bicicleta para deixá-la. Sendo assim, 
o José dirigiu-se para o jogo com os outros adultos, enquanto que o João 
ficou comigo indagando-se onde o Vini estava com a sua bicicleta, que ele 
havia emprestado há poucos minutos, ele não esperou muito logo saiu 
correndo atrás da sua bicicleta. 
Ao lado, brincavam Carol e Miguel com um velocípede que faltava a roda da 
frente. 
Maia travava um duelo com Henrique, para descobrir quem era melhor no 
dominó. 
Enquanto isso, no pátio, o jogo de futebol acontecia, o que chamou muito a 
minha atenção é que José era a única criança no meio dos adultos a jogar, 
mas nas delimitações do suposto campo tinha muitas outras crianças apenas 
a observar. 
Quando Vini voltou, eu perguntei: 






Vini: -Porque eles são muito machistas e acham que futebol é coisa de homem. 
Eline: -Mas eles chamaram o José. 
Vini: -Porque eles acham que ele joga bem, mas vamos deixar esse povo pra 
lá. 
Com essa deixa, fui convidada a me afastar do jogo no pátio, dirigindo-me 
junto com ele para outra área da Ocupação. 
(Diário de Campo,29 de Fevereiro de 2016). 
 
Com o tempo, percebi que a organização desse jogo de futebol entre os homens, com a 
baixa participação das crianças era comum, nem sempre no pátio da Ocupação a maioria das 
vezes, esse jogo ocorria no campinho de terra nos fundos da Ocupação23 (representado no mapa 
pelo número 4). Esse espaço denominado pelas crianças apenas por campinho era de livre 
acesso a todos, inclusive eram organizados pelos próprios adultos algumas atividades 
direcionadas para as crianças. 
Manter uma grande quantidade de crianças em um mesmo lugar não se constitui em 
uma tarefa das mais fáceis, por isso, nos últimos anos, percebemos uma necessidade maior de 
controlar as crianças, mantendo-as ocupadas durante a maior parte do tempo possível. Corsaro 
(2011), já alertava sobre uma tendência que caminha em direção à uma institucionalização das 
atividades de lazer infantis. Percebi nessa organização das atividades no campinho essa 
tendência de controle e institucionalização das atividades para as crianças que estavam 
“ociosas”. 
Durante o tempo das atividades, as crianças (meninos e meninas) eram reunidas no 
campinho de futebol atrás das residências, sob o controle de um adulto que direcionava 
atividades físicas. Os meninos eram convidados a jogar futebol e as meninas em menor número 
a dar voltas em torno do campo. Não compreendi muito bem tal atividade e acredito que as 
meninas também não, porque logo elas se dispersavam e procuravam outras atividades para 






















Figura 20 - O Campinho. 
Fotografada pela Pesquisadora. 
 
 
Os meninos eram mantidos entretidos pela bola e pelo som do apito que comandava a 
atividade. Todo o controle era realizado por um adulto que determinava quem participava e 
como participava, assim como as regras da brincadeira. 
Corsaro (2011) destaca que há situações que as crianças têm cada vez menos tempo para 
serem crianças, reguladas por regras, modelos e padrões. Sarmento (2007, p.37) alerta que o 
confinamento da infância a um espaço social condicionado e controlado pelos adultos produziu, 
como consequência, o entendimento generalizado de que as crianças estão “naturalmente” 
privadas do exercício de direitos políticos, estar em um espaço social representado pela luta 
constante (o contexto de ocupação), implicaria pensar em um espaço de interlocução que 
envolvesse a maciça participação de todos, na execução das atividades, incluindo as crianças. 
Pouco tempo depois esse espaço do campinho tornou-se proibido para as crianças. Os 
adultos justificavam essa proibição de diversas formas. Diante dessa (re)configuração do 
espaço destinado ao “brincar”, as crianças buscaram alternativas para vencer as barreira que 
separavam a ocupação (nova delimitação do espaço da ocupação definida pelos adultos) do 
campinho de futebol. Uma das alternativas encontradas foi o pátio, outra muito utilizada foi 
burlar as proibições e barreiras físicas e se manter no direito de continuar a brincar no campinho, 






Essas transgressões as ordens dos adultos, ocorriam mais frequentemente por parte dos 
meninos que das meninas, que buscaram outras alternativas para se manter dentro dos limites 
geográficos que lhes foram impostos. 
A experiência da brincadeira guarda, assim, um sentido de domínio do espaço, 
fazendo com que a criança conheça melhor ela mesma, e a possibilidade de 
desenvolver sua auto-estima e estabilidade emocional. O espaço como um dos 
agentes construtores, contribui nesse processo com as diversas possibilidades 
de apropriação vividas em brincadeiras, e que são despertadas no imaginário 
infantil. Criança e espaço unem-se no brincar para a construção de suas 
identidades (COELHO, 2007, p. 178). 
 
Em relação à área comum utilizada pelas crianças em suas brincadeiras diárias está toda 
a área externa, principalmente a que está localizada na parte de trás dos dois prédios principais 
que compõem a Ocupação (representação entre o número 2 e 4). A preferência por realizarem 
as brincadeiras nesse local se dá pela escassa presença de adultos nessa área, já que estes 
preferem se reunir no pátio da frente e também pela amplitude do espaço que possui árvores e 
objetos amontoados (principalmente pedaços de madeira e vestígios de construções) que 
compõem esse cenário, promovendo assim uma imensa gama de possibilidades para as 
brincadeiras. 
Caracterizada por ser bastante arborizada, a área externa utilizada pelas crianças serve 
de cenário para diversas atividades, a exemplo da brincadeira de polícia e ladrão. É esse espaço 
vivido que a criança transforma em “lugar” da brincadeira, tal como o campinho, o salão, a 
casinha, o pátio entre outros, esse espaço é incorporado à completude do imaginário infantil 
(COELHO, 2004). 
Outro importante espaço utilizado pelas crianças era denominado de salão 
(representação 2 no mapa), que funciona para os adultos apenas como um local de passagem 
para a área dos fundos da Ocupação ou como local de acesso ao prédio central, que estava 
desocupado durante quase todo o tempo de execução deste trabalho e para as crianças era um 
espaço de possibilidades, de histórias e principalmente de exploração. 
Utilizado pelas crianças com maior frequência em dias de chuva, por ser coberto, mas 
semiaberto e arejado e permitir que várias brincadeiras sejam realizadas no local. A importância 
desses lugares como o salão, o pátio, o campinho e a casinha está ligada principalmente “as 
interações da infância nesses ambientes que co-constroem com a cultura o espaço vivido por 
ela, onde, á medida que avança com suas experiências afetivas sobre o espaço, agrupa valores 






As brincadeiras de pular corda, casinha, escolinha, supermercado e a contação de 
histórias eram muito comuns nesse espaço denominado por Salão, destaco um trecho do meu 
Diário de Campo. 
Maria: - Tia, vamos brincar? 
Eline: -Vamos brincar de quê? 
Maia: - Peraí, eu já sei, vamos pular corda! 
Nesse momento, Maia afasta-se de nós e volta alguns minutos depois um cabo 
de antena, que ainda possuía nas pontas os conectores. 
Eline: -Vamos pular corda na onde? 
Ana: - Vamos lá pro Salão, lá é melhor pra pular corda. 
Nara: -Lá no salão é ruim, toda hora fica passando um bocado de gente. 
Maia: -Não, vamos para lá mesmo. 
Maria: - Eu também acho que lá no salão é melhor pra pular corda. 
Keli: - É Tia, vamos, vamos! 
Eline: -Então vamos! 
Dessa forma, eu, Maria, Nara, Lia, Ana, Maia, Mile e Keli nos dirigimos em 
direção ao salão. 
Já havia passado várias vezes pelo lugar, mas nunca tinha visto as crianças 
utilizando esse espaço para realizar brincadeiras ou outras atividades, a 
nomenclatura de salão é bem utilizada pelas crianças para denominar o lugar 
e quando eu questionei por quê o nome era salão elas foram bem simples, 
claras e diretas em suas respostas: - Porque é um salão! E sempre davam 
muitas risadas das minhas perguntas, que aparentavam ser para elas sem 
sentido. 
Quando chegamos no salão, eu fui escalada para segurar a corda, junto com 
Maria, enquanto as outras decidiam entre si a ordem de quem pularia 
primeiro. 
A primeira a pular corda ou o cabo, como prefiramos chamar, foi a Maia, a 
segunda a Ana, depois Mile e Keli e só muito tempo depois pude ter a chance 
de pular junto com Maria. 
Todas nós pulamos a corda embaladas por várias cantigas entoadas pelas 
próprias meninas. 
(Diário de Campo, 29 de Março de 2016). 
 
 
Concordo com Friedmann (2014), que o ato de brincar, incorpora vários elementos que 
ajudam a criar uma linguagem única, em um determinado tempo. Sem dúvida, a brincadeira de 
pular corda é muito comum e pode ser encontrada em diversas infâncias, mas a execução da 
brincadeira levada em conta todas as suas características próprias, provavelmente não será igual 
em dois contextos de representação infantil ou ainda a sua repetição trará elementos novos que 
serão removidos ou acrescentados, a fim de adaptar o momento do brincar ao tempo histórico 
e espaço vivido. 
Proporcionar as crianças a vivência nesses espaços como a casinha, o pátio, o salão e o 
campinho, significa intensificar a incorporação desses ambientes de sociabilidade infantil 






ocupação, são caracterizadas pela irregularidade da moradia e/ou da posse da terra ou do 
imóvel, no entanto, para o grupo infantil, as relações de empatia e segurança com esses espaços 
são vivenciadas cotidianamente, no ato de brincar. 
 
 




Apesar de em nosso primeiro encontro, algumas crianças relataram ‘não gostarem de 
brincar’, na prática, pude perceber que o brincar está, sim, presente na vida das crianças da 
Ocupação Santa Maria, até mesmo daquelas que preferem não serem caracterizadas como 
crianças. 
As crianças possuem uma criatividade espontânea e natural, para transformarem objetos 
muitas vezes de uso comum ou sem utilidade (para nós adultos) em instrumentos do brincar, 
existe uma “dificuldade dos adultos em compreenderem que os objetos podem ser 
transformados e (re)criados adotando novas funções e significados de acordo com o imaginário 
de cada um” (NASCIMENTO, 2009, p. 93). 
Como na brincadeira de pular corda, na qual as meninas escolheram a brincadeira, que 
para acontecer necessita de um objeto próprio para compor o ato de brincar: a corda, ou ainda, 
o cabo de vassoura que se transforma em cavalo ou o galho caído da árvore que se torna uma 
arma para perseguir o ladrão, são exemplos da união de dois elementos muito presentes nas 
brincadeiras infantis: a criatividade e a imaginação. 
Segundo Fians (2015, p.72), devemos evitar formulações estáticas e tautológicas do tipo 
brinquedo é tudo aquilo que é considerado como tal, devemos considerar que a classificação de 
um elemento como brinquedo ou não varia de acordo com a forma como esse objeto é inserido 
– ou não – nas brincadeiras. 
 
A brincadeira, muitas vezes, não é escolhida de acordo com os materiais que as crianças 
têm em mãos, a escolha a se dá antes da preparação, ou seja, primeiro se decide a brincadeira, 
pular corda, por exemplo, depois se providencia os objetos necessários para a execução da 
brincadeira, que, no caso, seria a corda. 
A falta do objeto “corda” não as impediu de brincar, elas utilizaram a criatividade, 






corda, necessária para a realização da brincadeira. “Simples ou sofisticado, o brinquedo carrega 
consigo um mundo com muitos mundos para a criança desvendar e viver à medida do seu poder 
criativo, fazendo dele e com ele que a sua imaginação lograr alcançar” (SILVA, 2010). Na 
brincadeira de pular corda, o cabo de antena, encaixou-se perfeitamente para atender às 
necessidades da brincadeira. 
O mesmo acontece quando os meninos brincam de polícia e ladrão, a transformação dos 
objetos em brinquedos, em instrumentos do brincar, se dá de forma muito espontânea e natural, 
o cabo da vassoura se transforma facilmente em cavalo, assim como o galho em arma para que 
a polícia possa correr atrás do ladrão, a irmã na brincadeira é a filhinha, o reaproveitamento dos 
objetos não utilizados servem de mobília da casinha. 
A transformação de objetos comuns normalmente do cotidiano em instrumentos do 
brincar, ocorre naturalmente tanto entre as crianças maiores, quanto com as crianças menores 
que, apesar da pouca idade, conseguem (re)significar suas brincadeiras junto com seus 
parceiros, segundo Benjamin (1984, p. 69), “ninguém é mais sóbrio em relação aos materiais 
do que as crianças: um simples pedacinho de madeira, uma pinha ou uma pedrinha reúne em 
sua solidez, no monolitismo de sua matéria, uma exuberância das mais diferentes figuras”. 
As crianças, seja por necessidade ou pelo simples desejo de fazer, utilizam da sua 
criatividade para elaborarem não apenas as suas brincadeiras, mas também os seus instrumentos 
do brincar. Elas desafiam não apenas a indústria do consumo a pensar nelas como atores sociais, 
não só receptores, mas também produtores de cultura, desafiam a toda uma sociedade que lhes 
impõe a todo o momento os padrões ideais de infância, através também de brinquedos que se 
tornam praticamente obrigatórios a sua posse, como a “boneca Barbie” ou “carrinho de controle 
remoto”, só para citar alguns exemplos. 
As crianças se apropriam de informações do mundo adulto para criarem e 
participarem da cultura de pares em momentos específicos no tempo. Essas 
mesmas ações coletivas, por meio de sua repetição na cultura de pares ao 
longo do tempo, contribuem para uma melhor compreensão dos aspectos da 
cultura adulta que tenham sido apropriados pelas crianças. Além disso, essas 
repetições ao longo do tempo podem ocasionar alterações em certos aspectos 
da cultura adulta (CORSARO, 2011, p. 54). 
 
Durante a pesquisa, uma das brincadeiras favoritas das crianças envolvia o uso da 
câmera fotográfica e do celular, surgiram diversas ideias de brincadeiras que envolviam o 






brincadeiras envolvem uma (re) significação das informações, transformando-as em elementos 
essenciais nas brincadeiras. 
Apesar de toda criatividade e imaginação envolvidas nas brincadeiras, as crianças da 
Ocupação Santa Maria são como todas as crianças (pelo menos as que conheço), possuem 
vários objetos que são alvos de seus desejos, no topo da lista estão os objetos tecnológicos 
(celular, videogame, tablete, computador e etc.) alvos das campanhas publicitárias da indústria 
do consumo infantil. 
Conheci o desejo das crianças por alguns desses objetos. A posse desses objetos muitas 
vezes, confere à criança um poder, ou melhor, um “status” em relação aos parceiros, o que gera 
uma espécie de disputa entre as próprias crianças. No centro da disputa está o poder financeiro 
dos seus pais ou parentes próximos e a capacidade de persuasão das próprias crianças em 
conseguir tais equipamentos, que não são denominados pelas crianças como brinquedos. 
 
 
Figura 21 - objetos de desejo 
Fotografada por: Maia e João (10 e 12 anos, respectivamente) Moradores da Ocupação Santa Maria. 
 
Essa questão da nomenclatura sobre ser ou não brinquedo, é muito interessante e me 
levou a refletir bastante sobre ela, pois no caso do celular, por exemplo, as crianças não o 
designam como brinquedo, frequentemente, elas comentam para as crianças menores: - Celular 
não é brinquedo! Mas por outro lado, ouvi o tempo todo: “- Tia, me empresta seu celular pra 
mim brincar!”. 
Essas questões me levaram a pensar se a definição da nomenclatura brinquedo para 
certos objetos está ou não relacionada ao seu uso, é brinquedo porque utilizo para brincar ou se 






incluindo alguns jogos que servem para entreter, brincar, a partir dessas considerações 
deveríamos ver o objeto como um brinquedo? Fians (2015, p. 72) ilustra muito bem essa 
afirmação de que: “Objetos que, a princípio, foram produzidos tendo outros usos em vista são 
frequentemente reclassificados e tornados brinquedos ao serem inseridos nas brincadeiras”, a 
exemplo da câmera fotográfica e do celular. 
Sentadas ao lado da casinha estávamos eu, Maia, Mile, Julia, Keli e Ana, 
quando João chega com um celular, ele escuta música ao mesmo tempo em 
que brinca com um joguinho no aparelho, ao se aproximar basicamente todos 
voltam a sua atenção para João. 
Ana: - De quem é esse celular? 
João: - É meu! 
Maia: - Mentira, não é seu nada. 
João: - É, sim, vá perguntar a minha irmã! 
Maia insiste: - Mentira, não é seu nada que eu sei. 
Ana: - Deixe eu brincar, João? 
João: - Não, celular não é brinquedo! 
Ana: - Vá, João, deixe, só um pouquinho. 
João: - Não vou deixar, não. 
Mile: - Tá, minha amiga, deixe de pedir, ele não vai dar, não. 
Ana: - Eu nem queria mesmo, porque essa semana minha mãe vai lá no INSS 
receber o meu dinheiro e ela vai comprar um celular novinho para mim na 
loja e um tablet também, para mim parar de pedir as porcarias desse povo. 
Maia: - Minha filha, esse celular não e dele, não. 
João: - É sim, é meu, sim. 
Mile: - Pois, peraí que eu vou perguntar à irmã dele. 
Nesse momento, Mile sai correndo em direção a casa de João acompanhada 
de Maia, voltando em pouco tempo. 
Maia: - Tá, eu sabia que não era seu. 
Eline: - Não é dele não o celular? 
João: - É do meu cunhado, mas ele vai me dá esse quando ele comprar outro. 
Mile: - Ele ainda vai dar, não é seu ainda. 
João: - Tá mais vai ser meu. 
Ana: - Quando eu tiver com o meu celular na próxima semana eu não vou 
emprestar a ninguém só a Maia e a Mile, para elas brincar, a mais ninguém. 
Eline: - Nem a mim? (risos) 
Ana: - Tia, você tem o seu, né? (risos) 
(Diário de Campo,16 de Junho de 2016) 
 
A constante divulgação publicitária desses produtos tecnológicos, como o celular e o 
tablet gera nas crianças o desejo de os possuírem, Sarmento (2007), traz que o desenvolvimento 
de uma indústria cultural para as crianças, induzidas pela comunicação de modelos de 
referência, pode gerar comportamento agressivos e competitivos, produzindo assim uma ideia 
de que as crianças vivem uma acelerada passagem da idade da não infância, ou seja, uma 
“adultização” (SARMENTO, 2007) precoce. 
É possível perceber que para as crianças existe uma concepção expandida do ser um 






função nas brincadeiras (FIANS, 2015) se tornem parte delas, passando a ter um valor adquirido 
durante as brincadeiras. 
Os brinquedos têm a real função de auxiliar, completar, incorporar elementos às 
brincadeiras, as crianças brincam de casinha utilizando um elemento real do seu cotidiano, 
“uma casa”, acrescentar estes elementos contribuem para dar vivacidade a brincadeira. Seja o 
celular, a câmera, ou o cabo da vassoura, pode ser comprado, (re)aproveitado ou ocupado, todos 
estes elementos servem ao mesmo proposito, dar suporte ao ato de brincar. 
 
 
3.3 Sentidos do brincar 
 
 
A dona da bola 
A brincadeira da vez, foi o futebol. Ana, por ser a dona da bola, escolheu o 
seu time composto pela Maia e a Nara. Maia sugeriu que elas deixassem 
Maria participar. 
Maia: - Maria participa e ela fica no time da Professora. 
Eline: - Assim não vale, no time de vocês tem 3, no meu só tem duas. 
Ana: - Vamos colocar a Lia no seu time, assim fica igual. 
Concordei com a divisão, sem muito espaço para questionamentos, pois as 
regras já haviam sido estabelecidas, assim partimos para o jogo. O lugar 
determinado como campo era grande e sem limites laterais, podendo 
qualquer um dos times utilizar as dimensões que preferissem para alcançar o 
objetivo final que era o gol, demarcado em duas extremidades pelas sandálias 
das meninas. 
Maia ficou em um gol e Lia no outro, quando começamos a brincadeira logo 
Lia abandonou o seu posto e veio para perto de mim, Clara ficou com medo 
de se machucar com a bola e ficou sempre distante, Ana levou a brincadeira 
a sério e partiu para o gol, logo de iniciou ela fez dois gols com a Nara, Maia 
como não tinha o que defender, pois o meu time não conseguia chegar ao gol, 
sentou-se e iniciou uma brincadeira paralela com Carol que se aproximara. 
Com pouco tempo decorrido da brincadeira nesse formato inicial, o Miguel 
se aproximou e sugeriu que fizéssemos um jogo de meninos contra meninas. 
Ana aceitou e dessa forma, fizemos dois times um de meninas (eu, Ana, Lia, 
Maiae Nara) e outro de meninos (Miguel e Luiz). Questionei a desigualdade 
de participantes. 
Eline: - Mas assim não dá nós somos em cinco e vocês são apenas dois. 
Miguel: - Não tem nada não, vai ser eu e ele contra vocês todas. 
Carlos: - Eita, desafiou, será que vocês vão deixar ele ganhar cinco contra 
dois? 
Ana: - Pois, vai muito. Vamos ver se eles vão ganhar. 
Miguel: - Tá, menina, não sabe jogar futebol mesmo (risos). 
Maia foi encaminhada para o gol e Ana foi bem enfática nas suas orientações. 
Ana: - Vamos pra cima deles, eles não podem ganhar. 
Do outro lado ficaram Miguel e Luiz no meio do que foi designado como 
campo e sem goleiro, mas eles demonstraram toda habilidade deles com a 







Conseguimos fazer apenas dois gols, contra três dos meninos que não 
perderam a oportunidade de zombar. 
Miguel: -Tá eu sabia que a gente ia ganhar, vocês não são de nada (risos).  
A brincadeira tomou ares mais sérios quando Ana irritada com a derrota, 
tomou a bola e começou uma discussão com Maia, culpando-a pela derrota. 
Procurei acalmar os ânimos chamando-as para fazer outra coisa, Ana se 
recusou e foi embora, levando junto a bola terminando assim a brincadeira. 
(Diário de Campo, 16 de Março de 2016). 
 
 
Na Ocupação Santa Maria, participar das brincadeiras em grupo, envolve 
principalmente, um convite, ser um membro do grupo, ou a posse do objeto regulador da 
brincadeira. 
Para brincar, as crianças exigem que as outras conheçam as regras, possuam 
ou apresentem alguns dos elementos, características ou brinquedos que fazem 
parte daquela brincadeira, saibam escolher os personagens que comporão a 
performance a se realizar e reconheçam que aquilo que ocorre ali é de 
mentirinha. [...] A escolha de brincadeiras e jogos, assim como suas regras, 
são tão negociadas quanto a presença daqueles que delas participarão (FIANS, 
2015, p. 42 e 44). 
 
No caso do jogo de futebol, o brinquedo é a bola, o dono ou o guardião da bola escolhe 
os participantes da brincadeira (quem pode e quem não pode brincar), sendo aceito aqueles que 
foram convidados diretamente pelo dono da bola ou indicado por um dos convidados, ou seja, 
existe todo um processo de aceitação e aprovação para poder participar da brincadeira. 
O mesmo ocorre com diversas outras brincadeiras, a exemplo, da brincadeira na casinha, 
a participação das brincadeiras naquele local está condicionada a aceitação das “donas da 
casinha”. 
Muitas dessas regras de aceitação, estiveram presentes em várias outras brincadeiras que 
foram observadas no decorrer da pesquisa. De acordo com Fians (2015, p.41), “a brincadeira 
infantil envolve negociações, equívocos, amizades e conflitos, elementos a partir dos quais ela 
se estabelece e redefine as relações cotidianas entre os atores”, dessa forma, as questões que 
envolvem as brincadeiras estão relacionadas a uma “moralidade” contida no brincar, que pode 
mudar o sentido da brincadeira. 
Parto do pressuposto de que as sociedades, possuem códigos morais que, em regra geral, 
diferenciam o bem do mal, a ideia de certo e errado. As brincadeiras infantis são fortemente 
influenciadas por esses códigos morais. A noção de moralidade está ligada às noções de certo 






Toda brincadeira carrega traços próprios e característicos que a colocam em um lugar 
privilegiado de análise e interpretação. As regras que são estabelecidas no momento da 
brincadeira pelos sujeitos que estão participando, muitas vezes, fazem transparecer uma moral 
dentro da prática do brincar, a moralidade apreendida com o grupo ao qual elas pertencem. 
Na brincadeira de “polícia e ladrão”, a moralidade está localizada em aspectos mais 
centrais: “a polícia prende o ladrão”, a brincadeira está baseada em elementos reais, sendo 
assim, a moralidade também vai estar entre o ser certo (a polícia prender o ladrão) e o errado 
(o ladrão fugir da polícia). 
Dessa forma, de acordo com as nossas noções de justiça e igualdade, a moralidade 
presente na brincadeira “dona da bola”, foi afetada pela configuração proposta por Miguel 
(cinco contra dois), mas devemos considerar que essa moralidade sofre diversas influências 
como, por exemplo, a questão do gênero e da suposta habilidade na brincadeira (o futebol). Ao 
analisar esses fatores, percebo a influência de comportamentos bastante comuns, baseados na 
delimitação dos espaços de atuação a partir do gênero. 
Existem várias questões relacionadas à moralidade, que rondam as brincadeiras infantis 
na Ocupação Santa Maria. Essa brincadeira do futebol evidencia alguns desses “juízos morais” 
(CORTINA; MARTINEZ, 2001), que, no aspecto formal, “fazem referência a atos livres, 
responsáveis e imputáveis, o que permite supor em nós, seres humanos, uma estrutura que torna 
possível e necessária a liberdade de escolha e as subsequentes responsabilidade e 
imputabilidade” (CORTINA; MARTINEZ, 2001, p. 18). 
Escolher “quem brinca” ou “quem pode brincar” revela uma lógica que está para as 
crianças entre o certo e o errado. No caso de Ana, por ser a dona do brinquedo, ela escolhe 
quem brinca, dessa forma, a menina está agindo de acordo com a moralidade presente no grupo. 
Outro momento que envolve a relação da moralidade com essa brincadeira é quando Ana 
escolhe os participantes, ela realiza a divisão dos “times” de acordo com seus critérios de 
afinidade, a fim de alcançar o objetivo final que é a vitória. Todas essas decisões foram tomadas 
por Ana simplesmente pelo poder da posse, atribuída pela posse do objeto da brincadeira, a 
bola. 
[...], a moralidade é um fenômeno muito complexo, que por isso admite 
diversas interpretações: mas não devemos perder de vista o fato de que essa 
variedade de concepções morais evidencia a existência de uma estrutura 
comum dos juízos em que se expressam, e que essa estrutura moral comum 






jurídico, do religioso ou do da mera cortesia social: o âmbito da moralidade 
(CORTINA e MARTINEZ, 2001, p. 19). 
 
As expressões desses juízos morais durante a brincadeira, ficam claros principalmente 
em dois momentos, o primeiro é quando os dois meninos desafiam o grupo das meninas, 
afirmando que “meninas não sabem jogar futebol”, nesse caso, o juízo moral pode ser 
confundido como juízo de valor. As meninas da Ocupação Santa Maria raramente são 
convidadas a jogar futebol, salvo quando a bola pertence a uma delas isso se dá pela 
disseminação da ideia de que futebol é coisa de menino. 
O segundo momento é quando Ana, irritada com a derrota, acaba com a brincadeira. 
Neste caso, a brincadeira deixa de ser importante por todos os seus aspectos de socialização, 
compartilhamento e interação, para dar lugar a uma competição. 
A questão da moralidade envolve ainda a capacidade de lidar com todos os sentimentos 
que estão presentes durante as brincadeiras infantis. Muitas vezes, como no caso de Ana (a dona 
da bola), a insatisfação diante do resultado da brincadeira, toma proporções muito mais sérias, 
fazendo com que a garota externasse suas emoções, como a insatisfação e a raiva. 
Segundo Redin (2009, p.123), somos seres simbólicos. Somos seres brincantes. É na 
infância, no seu decorrer que estruturamos capacidades de ação e simbolização e encontramos 
na brincadeira a forma mais completa de lidar com elas, “brincar, portanto, deixa de ser somente 
um direito para se tornar o espaço de liberdade de criação”. 
O sentido do brincar está basicamente relacionado ao modo como as crianças brincam, 
à moralidade praticada na brincadeira por seus participantes está presente mesmo que 
inconscientemente, ainda que seja de modo involuntário. 
O ato de brincar em grupos está diretamente atrelado ao ato de aprender. Aprender a ser 
autônomo, a interagir com outras crianças e com os adultos, a ser criança com outras crianças, 
a lidar com sentimentos e sensações, aprender a aprender. A brincadeira é considerada como 
um lugar simbólico, no qual é permitido que a criança seja criança em todas as concepções 
contemporâneas sobre o ser criança, o vivenciar as infâncias. 
Cohn (2009) afirma que precisamos nos desvencilhar das imagens preconcebidas e 
históricas do ser criança e nos fazer capazes de entender a criança e seu mundo, a partir da 






As brincadeiras infantis envolvem muitos sentidos, que cabem várias interpretações, 
permaneci com o foco na questão da moralidade presente nas brincadeiras, porque acredito que 
durante as brincadeiras as crianças conseguem externar a dinâmica que envolve os códigos 
morais da sociedade ou do grupo. 
Retornemos ao primeiro capítulo na situação do despejo, as crianças contam a sua versão 
da história, deixando transparecer alguns códigos morais que envolvem toda a organização do 
grupo que luta em prol da moradia. Ocupar, ainda que seja sinônimo de apropriação, para as 
crianças está muito mais ligado a um “tomar conta”, eles sabem que o prédio não pertence a 
eles, que tem um proprietário, mas de certo modo eles acreditam que estão ali “cuidando” do 
que o outro não cuidou. 
A questão está entre o ser certo e o ser errado, e principalmente para quem está certo ou 
errado, como a menina que brinca com a filha da vizinha, para o irmão o certo é a mãe tomar 
conta do filho, mas para a garota esse limite ainda não foi estabelecido, portanto não foi 
invadido, podendo ela continuar a brincadeira de mamãe e filhinho, sem prejuízos as suas 
convicções. 
Os sentidos no ato de brincar mudam constantemente de acordo com os sujeitos 
envolvidos na brincadeira, com o contexto e momento em que ela ocorre. A moralidade presente 
nas brincadeiras infantis é muito mais volátil que a cotidianamente praticada na sociedade, as 
crianças se permitem mudar de ideia sempre, assim como rever constantemente suas regras a 
respeito do certo e errado, do bem e do mal. 
 
 
3.4 Ser criança dentro da Ocupação Santa Maria: algumas histórias 
 
O lugar dos mortos 
Essa história foi narrada por Ana com a ajuda de Maia e consiste 
basicamente em justificar o medo que “as pessoas” tem de subir no segundo 
andar de um dos prédios da ocupação. 
Ana: -Tia, você sabia que lá em cima é cheio de alma penada? 
Eline: - Eu não. Quem disse isso? 
Ana: - Tá, a gente que sabe, lá em cima era onde ficavam o povo quando 
morria. Você sabia que aqui era uma clínica de doido, né? 
Eline: -Sim, sei mais ou menos. 
Maia: - O povo trazia os doido pra cá e quando eles morriam colocavam eles 
lá em cima. 
Eline: - Sério? Como vocês sabem disso? 
Ana: - Tá, a gente sabe, quando o povo que foi embora morava lá em cima, 







Maia: - Ela não tá acreditando não, você quer subir lá em cima para ver? 
Ana: - Eu não vou lá em cima, não. 
Maia: -Deixe de ser medrosa, guria, vamos levar ela lá para ela ver, assim 
ela acredita. 
Eline: - Vocês vão me mostrar? 
Maia: - Vamos, minha filha (fazendo referência a Ana) 
Ana: - Carlos disse que não quer ninguém subindo lá em cima. 
Maia: - Vamos, Tia, vamos. Deixe essa guria medrosa aí. 
Nesse momento, eu e Maia nos dirigimos para as escadas, pouco tempo depois 
Ana nos acompanhou e subimos até o andar referido pelas meninas. 
Maia: - Tia, você sabia que tirando uma foto daqui dá para ver depois os 
fantasmas na foto? 
Eline: - Eu não sei disso, não. 
Maia: - É sério, Tia, vou tirar umas fotos com a sua câmera para você ver as 
almas depois. (risos) 
Ana: Vamos descer logo, daqui a pouco vocês vão ver as alma penada aí. 
Nesse momento, dei as costas a Maia que se encontrava em um dos quartos, 
e me dirigi até as escadas onde Ana se encontrava, quando ouvimos um forte 
barulho de porta batendo, logo em seguida, saí Maia correndo do quarto 
dizendo: 
Maia: - Vamo, vamo descer logo, vocês não ouviram não foi os fantasmas. 
Logo em seguida, ela desce as escadas correndo e gritando, sendo 
acompanhada por Ana que também gritava. 
Ao chegar lá em baixo, questionei: 
Eline: - Eu sei, Maia, que foi você que bateu a porta. 
Sorrindo ela me responde: - Foi eu não, Tia, é sério (risos) 
Ana: - É que tem fantasmas mesmo lá em cima, Tia. 
Ana parecia realmente assustada, enquanto que Maia ria muito não sei se da 
sua travessura em assustar a companheira já assustada ou da história em elas 
acabavam de me contar. 
(Diário de Campo, 15 de Março de 2016). 
 
A contação de histórias na Ocupação Santa Maria normalmente é marcada por ser um 
momento de interação criança-criança e ou criança-adulto24. Quando uma das crianças inicia 
uma história, essa dá início a uma série de acontecimentos sucessivos que envolvem a 
participação de todos que estão na roda de conversa. 
Para as crianças, contar a história, consiste em apenas uma das fases do processo 
dinâmico e criativo que envolve a atividade, é preciso mostrar onde os fatos ocorreram, dar vida 
à história através dos sons e encenações. Ao narrar um conto, uma história real ou imaginada, 
as crianças se permitem a possibilidade de conceder ao ouvinte (normalmente os próprios 
parceiros de atividades) a possibilidade de (re)criar a cena, com elementos, cores, músicas 
(BUSATTO, 2003), suspense, mistério e aprendizado. 
 
 
24 Normalmente, quando a história está sendo contada para um adulto como foi contada para mim, esse adulto é 







A Ocupação Santa Maria é para as crianças “um lugar cercado de histórias imaginadas, 
muitas vezes tidas como verdade por elas, mas que podem ser simplesmente contos de adultos 
para controlar atitudes arriscadas” (COELHO, 2007, p. 192). 
De certo que imaginação e realidade se misturam para criar momentos de criatividade e 
sociabilidade infantil, “se, por um lado, o comportamento das crianças parece ser explicado 
pela imaginação fértil e pela criatividade, por outro, é por meio das noções de “verdade” e 
“mentirinha” que elas descrevem suas experiências em meio ao mundo e seus elementos” 
(FIANS, 2015, p. 15). 
As histórias são marcadas por mistério, perigo e uma mistura de elementos reais e 
imaginados. Todas as crianças da ocupação conhecem essas histórias. Uma delas é “o lugar dos 
mortos” destacada por ser uma das preferidas pelas crianças, elas contam para alguns adultos, 
para as crianças que mudaram-se há pouco tempo com suas famílias e é constantemente repetida 
nas rodas de conversa (mesmo para quem já as conhece). 
Ser criança dentro da Ocupação Santa Maria, envolve uma série de restrições e as 
histórias é uma forma que as próprias crianças encontram para burlar algumas dessas restrições 
com relação principalmente ao espaço. As histórias contadas envolvem a magia e o mistério do 
lugar onde elas moram e enfrentar esses mistérios envolve quase sempre coragem por parte dos 
interlocutores. 
Ouvi essa história sobre o lugar dos mortos ser contada várias vezes. Janaína (5 anos), 
contar para Maria (9 anos), justificando para a parceira o seu medo de subir até o segundo andar 
do prédio. Depois, Maria contar a sua versão para Keli. Lia contar para Mile e assim a história 
das assombrações do segundo andar circulava entre as crianças. 
Subir até o lugar dos mortos era ao mesmo tempo uma transgressão das ordens (com 
relação à proibição de subir ao segundo andar do prédio), mas também uma (re) afirmação da 
sua coragem para o parceiro. Como Maia que utilizou a própria história iniciada por Ana para 
assustá-la e, ao mesmo tempo, reafirmar sua coragem diante de mim e da amiga. 
Frequentemente alguém sempre lembrava que não podia subir até o segundo andar, mas 
quando a brincadeira exigia coragem e bravura, era o primeiro lugar a se pensar. As histórias 
contadas pelas crianças, representam principalmente, o quão “as crianças são agentes sociais, 
ativos e criativos que produzem suas próprias e exclusivas culturas infantis, enquanto, 







Araújo (2009) explica que nos momentos que envolvem a contação de uma história, um 
elo é estabelecido entre a criança e a história: há envolvimento emocional, o que pode ocorrer 
por meio da identificação com os personagens, do lugar ou através da projeção da criança dentro 
da narrativa. 
É assim, um envolvimento de natureza intelectual, emocional e imaginativo construído 
pelas possibilidades trazidas pela história: situações de conflito, prazer, raiva, medo, frustração, 
alegria, dentre outras. O viver essas possibilidades temporariamente através do enredo e dos 
personagens, possibilita a ampliação das experiências da criança, informa a autora. 
A brincadeira de casinha representa não apenas uma brincadeira, mas da forma como 
acontece transparece o estilo de vida do grupo, ou seja, ser criança dentro da Ocupação Santa 
Maria, perpassa pela categoria de ser criança dentro do Movimento que luta pelo direito de 
morar na cidade: - A gente pegou pra brincar! – É nossa casinha!. 
A participação das crianças nas rotinas culturais é um elemento essencial da 
reprodução interpretativa. O caráter habitual, considerado como óbvio e 
comum, das rotinas fornece às crianças e a todos os atores sociais a segurança 
e a compreensão de pertencerem a um grupo social. Por outro lado, essa 
previsibilidade muito fortalece as rotinas, fornecendo um quadro no qual uma 
ampla variedade de conhecimentos socioculturais pode ser produzida, exibida 
e interpretada (CORSARO, 2011, p. 32). 
 
Para as crianças, os espaços delimitados como sendo a Ocupação Santa Maria (dentro 
dos muros ou na rua quando da desapropriação do prédio e Ocupação da rua), configuram o 
brincar na Ocupação, adaptando assim as palavras de Nascimento (2009) quando esta realiza 
uma etnografia urbana com as crianças em um parque em uma cidade do interior do Estado de 
São Paulo. A autora verifica que as crianças (re)configuram os espaços urbanos que são 
delimitados para as suas atividades de lazer, transformando-os em extensões de suas 
brincadeiras. O brincar na Ocupação configura-se como um modo que as crianças encontraram 
para fazer do espaço um elemento integrante e integrador do brincar. 
A liberdade e autonomia que as crianças da Ocupação Santa Maria exercem, 
principalmente em suas brincadeiras, representa um elemento muito importante de descoberta, 
(re) construção e (re) criação dos espaços (NASCIMENTO, 2009) dentro dos que lhes é 
oferecido, elas pertencem a Ocupação seja na luta, na apropriação, no despejo, diariamente 
vivenciando suas infâncias, criando relações com o ambiente em que vivem e transformando 









As crianças estão em todos os lugares, nas favelas, nas periferias, nas invasões se 
utilizando diariamente de estratégias próprias para se apropriarem e (re)criarem o local em que 
vivem, transformando constantemente o espaço em ambiente afetivo. 
Essa transformação acontece principalmente através do brincar, pois as crianças (re) 
criam não somente o contexto ao qual estão inseridas, mas também os discursos ideológicos ao 
qual elas são expostas diariamente através do movimento, da família, da escola, da igreja ou da 
comunidade. 
Frequentemente essas crianças estão falando, dizendo, expressando-se através de 
diversos meios, ora de forma consciente, ora sem expressar consciência por estar fazendo 
(FRIEDMANN, 2014), mas nem sempre nós estamos atentos a ouvi-las, mas é justamente para 
tal finalidade que devemos treinar os nossos sentidos para a infância. 
Viver em uma situação de moradia irregular se constitui, tanto para adultos quanto para 
crianças um desafio, estes estão sempre sob o alerta de uma possível desocupação, alimentando 
diariamente a esperança no tempo e a fé que os poderes públicos concederão a devida atenção 
às suas reivindicações acerca da questão da moradia. 
Essas lutas pelo direito de morar na cidade são antigas, têm as suas raízes históricas tão 
profundas, quanto a invisibilidade das infâncias que estiveram sempre presente na história do 
desenvolvimento urbano das cidades brasileiras. Esta infância que foi marginalizada, expulsa 
dos cortiços, esquecidas nas favelas, e que atualmente ainda luta pelo seu reconhecimento, por 
visibilidade, por voz. 
É inegável que existe uma dívida histórica do Brasil para com as crianças, que sempre 
foram relegadas às políticas de caráter punitivo, repressivo e assistencialista, lembrando que 
tais políticas só se aplicavam às crianças pobres, como tratei ao longo do texto, essas sempre 
tiveram um tratamento diferenciado, pois representavam (e talvez ainda representem para 
alguns), um perigo para a sociedade burguesa. 
Somente com a criação do ECA, pode-se notar tentativas de colocar as infâncias em seu 
lugares de direito, ainda que com falhas a importância do documento é ímpar para o 
reconhecimento das infâncias como uma categoria geracional permanente na sociedade que 






adulta, para um futuro que, segundo nossa concepção, está batendo às portas cada vez mais 
cedo. 
As crianças tornar-se-ão adultos, mas acelerar esse processo através de diversos meios 
a exemplo, da escola, do trabalho ou ainda da privação do convívio com os pares não ajuda a 
alcançarmos esse objetivo que tenta tornar a criança um adulto em miniatura (ÁRIES, 1988). 
A precocidade do mundo adulto, frequentemente, adentra as infâncias, assim como o brincar de 
maneiras bastante sutis, que, às vezes, não podemos nos dar conta, do quão violento é esse 
processo para muitas crianças, pois elas têm as suas singularidades individuais desrespeitadas 
(FRIEDMANN, 2014) ou são simplesmente ignoradas. 
As crianças da Ocupação Santa Maria são crianças inseridas dentro de um movimento 
de luta popular. O movimento é característico pelas lutas e não raro pelos confrontos com o 
poder público e a força policial, para as crianças fazer parte do movimento, exige muito. Viver 
a Ocupação exige coragem e é essa habilidade que eles sempre estão tentando demonstrar seja 
através das histórias ou da sua autoafirmação como morador da Ocupação Santa Maria. 
O mesmo ocorre quando as crianças ocupam um espaço que está desocupado, elas se 
utilizam dos princípios do grupo ao qual elas e suas famílias fazem parte. É possível perceber 
na fala das crianças esses mesmos princípios de ocupar, aproveitar e cuidar do que está 
desocupado. Novamente uma das necessidades mais básicas se expressam através de uma fala, 
de um vídeo, de uma brincadeira, a necessidade do habitar, do morar. 
Para as crianças, a identidade de pertencimento ao lugar, assim como a nomenclatura 
do mesmo, está muito mais ligada às pessoas que vivem ali do que à localidade espacial em si, 
pois um lugar pode ser transformado pela ação individual e comunitária até mesmo sem muita 
intervenção do Estado, a espera nos órgãos públicos existe mas, a esperança desaparece com o 
longo período de espera sem assistência. 
Tolher as crianças do seu direito de brincar, é um crime, pois brincar é um dos direitos 
da criança estabelecidos pelo ECA. É através da brincadeira, da socialização com os parceiros 
de atividades, da interação com o contexto social no qual a criança está inserida, que elas criam 
as suas representações e convicções de quem são, sua identidade de pertencimento a uma dada 
comunidade é construída durante a infância em suas brincadeiras de casinha, de mamãe e 






Pode se configurar como uma violência simbólica contra as diversas infâncias, apenas 
tirar conclusões sobre as brincadeiras baseados em rápidas observações, pois o observador pode 
ser facilmente levado a um engano. As brincadeiras infantis escondem inúmeras variantes que 
são difíceis de distinguir e classificar somente pela observação, por isso a grande importância 
de se dar voz para que as crianças falem, expressam e possam nos mostrar o caminho para esse 
entendimento. 
Entre a brincadeira e a tarefa ou a obrigação se pode encontrar uma linha praticamente 
invisível que é transposta a todo o momento pelas crianças, pois estas se utilizam da criatividade 
para (re) construir e (re) configurar suas dinâmicas cotidianas de socialização, utilizando como 
parâmetro as suas necessidades biológicas, físicas e sociais. 
De modo geral, as crianças são pouco vistas e consideradas nas tomadas de decisões, 
nas diversas esferas da sociedade, ainda quando decisões as afetam diretamente suas vozes são 
silenciadas, em detrimento da fala de um outro (adulto) que se dá o direito de interpretar e 
decidir pelas próprias crianças, muitas vezes sem o seu consentimento. 
A importância de se mergulhar nas brincadeiras infantis, para se compreender de quem 
é a criança que vive na Ocupação, assim como a criança que vive na favela ou em uma aldeia 
indígena é imensa, pois as brincadeiras podem nos dar um norte a fim de podermos descobrir 
quem são essas crianças e o que elas nos dizem por intermédio das suas falas lúdicas e do seu 
imaginário (FRIEDMANN, 2014). 
As representações de quem são as crianças da Ocupação Santa Maria estão nas seus 
códigos morais, nas suas falas, nas imagens produzidas por eles, assim como estão presentes na 
necessidade de se mostrar ao mundo seja através de um vídeo ou de uma história. 
As crianças da Ocupação Santa Maria aprendem diariamente a lidar com várias 
situações que estão ligadas às questões políticas e sociais que ultrapassam os muros da 
Ocupação, um exemplo é a constante ameaça dos despejos, além dos despejos reais já 
vivenciados. Essas situações estão em um contexto de discussão macro, mas trazem 
consequências que afetam diretamente a rotina dessas crianças que precisam aprender a lidar 
com a constante rotatividade dos vizinhos e a ruptura das relações com os parceiros de 
atividades. Estas situações se tornam rotina para as crianças que vivem em situações de moradia 
irregular, ou seja, aqui temos novamente a necessidade do morar e do convívio afetadas pela 






Obviamente a estrutura das cidades exige tempo para serem modificadas, mas os 
comportamentos podem ser revertidos com muito mais facilidade, bastam ações simples, mas 
que possuem um valor material e imaterial, como o reconhecimento dessa necessidade do 
habitar no espaço urbano, a interlocução com esses grupos que lutam pelo direito à moradia. 
Proponho nesses últimos parágrafos, algumas reflexões acerca de importantes 
discussões que suscitaram nas páginas anteriores. Refletir sobre qual é esse papel da criança 
ideal que almejamos alcançar, diante da criança real sempre posta à nossa frente 
(FRIEDMANN, 2014). A intenção está voltada também para o interesse e a curiosidade pelas 
diversas infâncias, pelos problemas urbanos das nossas cidades, pela nossa posição e nosso 
olhar diante dessas questões. 
Espero que a discussão não se encerre nas poucas páginas desta Dissertação, pois a 
aproximação com as diferentes infâncias em diversos contextos (urbano e rurais) envolve muito 
mais tempo, trabalho, dedicação e interlocução com várias áreas do saber, a fim de chegarmos 
a um plano de trabalho maior que envolva a criança não só como interlocutoras, mas também 
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